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APRESENTAÇÃO

O Programa de Pós-Graduação Projeto e Cidade da Universidade Fe-
deral de Goiás – PPGPC  - foi criado em 2013 pelos docentes do Curso de 
Graduação em Arquitetura e Urbanismo, com o objetivo de suprir uma 
lacuna regional na área de conhecimento de Arquitetura e Urbanismo, 
atendendo às demandas de aperfeiçoamento de docentes, pesquisado-
res e profissionais por meio das pesquisas e produção de conhecimento 
inseridos nas linhas de pesquisa Processos e Tecnologias de Projeto e 
Planejamento e História e Teoria da Arquitetura e da Cidade. Essas linhas 
abarcam temas de pesquisas nas diversas escalas do ambiente construí-
do, relacionados a reflexões nas esferas teórica e crítica, ao domínio 
técnico de ferramentas apoiado em bases científicas para subsidiar o 
desenvolvimento também nas diversas escalas, da local à regional. 

Sobre as reflexões afetas à linha de pesquisa Processos e Tecnologias 
de Projeto e Planejamento, estas referem-se aos trabalhos que se interes-
sam pela reflexão sobre os processos, as tecnologias e o desenvolvimen-
to de metodologias aplicados ao projeto de arquitetura e de urbanismo 
e ao planejamento da cidade, em todas as escalas, suas representações 
e sua problemática. Têm como foco investigar a base de conhecimentos 
teóricos e técnicos do exercício do projeto e do planejamento, em suas 
variáveis, no sentido de contemplar os aspectos culturais, tecnológicos, 
ambientais, ecológicos e sociais; e dotar a relação ensino-aprendizagem 
de um conteúdo sistematizado e apreensível, a partir de uma postura 
crítico-reflexiva diante do exercício prático acadêmico.

Em complemento, sobre a linha História e Teoria da Arquitetura e da 
Cidade, cabe destacar que o intuito desta linha de pesquisa é investigar 
os aspectos da história e das teorias da arquitetura, urbanismo e design 
aplicados à construção da cidade contemporânea aprofundando os es-
tudos acerca dos ambientes construídos, abarcando seus processos de 
criação, transformação e apropriação, referenciados pelas circunstân-
cias de sua produção.  Tais investigações devem levar à formação de um 
pensamento crítico e reflexivo sobre o fazer, em que a experiência con-
temporânea é alicerçada pelo conhecimento da história e da teoria. 
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Apesar de linhas distintas em sua descrição, muitas contribuições 
desenvolvidas no programa sobre o Projeto e sobre a Cidade, quando 
pertencem a uma linha, acabam por tangenciar a outra, devido aos as-
pectos de forte relação e proximidade entre ambas, que contribuem para 
o avanço da ciência e dos temas associados.

Destarte, os textos aqui apresentados são amostras que foram selecio-
nadas em um conjunto de produções recentes desenvolvidas no PPGPC. 
Os mesmos estão organizados em dois grupos. No primeiro grupo en-
contram-se trabalhos inerentes à linha de pesquisa Processos e Tecno-
logias de Projeto e Planejamento, com foco na cidade de Goiânia e sua 
Região Metropolitana. Já no segundo grupo, há trabalhos pertencentes 
a esta linha, assim como trabalhos que tangenciam a linha de pesquisa 
História e Teoria da Arquitetura e da Cidade, ampliando o conhecimento 
a partir de trabalhos que experimentam outras cidades. Cabe destacar, 
portanto, que este conjunto de produções busca refletir a contribuição 
desta pós graduação para as linhas de pesquisa elencadas, assim como 
divulgar o trabalho e as pesquisas desenvolvidas no Programa, na busca 
por compartilhar o conhecimento produzido com toda a sociedade.

No primeiro grupo encontra-se um trabalho sobre a produção do es-
paço urbano da Região Metropolitana de Goiânia, que foca sua análise 
nos subúrbios, periferias e a relação com o programa Minha Casa, Minha 
Vida. Na sequência, as contribuições voltadas à tecnologia do projeto 
avaliam edifícios: residências modernistas de Goiânia, a partir das es-
tratégias de adaptação climática, seguida de um trabalho que analisa o 
edifício IBDF, em Goiás, com ênfase sobre o processo integrado de proje-
to e a tecnologia BIM. Para completar os trabalhos diretamente ligados 
à tecnologia e processos de projeto e planejamento, este primeiro grupo 
é finalizado com a reflexão sobre a situação das calçadas em Goiânia e 
suscita discussões sobre o tema, considerando as novas práticas urbanas 
e exigências da sociedade contemporânea.

Sobre o segundo grupo de trabalhos, estes possuem a característica 
não só de tangenciar a linha de pesquisa História e Teoria da Arquite-
tura e da Cidade, como também de ampliar o conhecimento para ex-
periências em outras cidades localizadas no estado de Goiás. Os dois 
primeiros artigos abordam a experiência do espaço. O primeiro trata 
sobre os espaços na Rua do Lazer em Pirenópolis, a partir da relação 
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entre turismo e patrimônio. Já o segundo traz uma leitura dos registros 
experienciais cotidianos na cidade de Caldas Novas, a partir da pers-
pectiva dos então denominados praticantes do espaço. Na sequência, 
o artigo traz como objeto de investigação as cidades de Ceres (Colônia 
Agrícola Nacional de Goiás) e Rialma (Barranca) sob a ótica das relações 
de Poder, Memória e Estigmas. Por fim, para fechar este segundo grupo, 
destaca-se a abordagem sobre o direito à cidade, uma vez que o traba-
lho objetiva compreender a evolução do conceito do direito à cidade 
e suas vicissitudes atuais, a partir de contribuições do urbanismo, da 
geografia, da história e da filosofia.

A organizadora e os autores estão cientes dos desafios e da comple-
xidade que envolvem os temas. Cabe ressalvar ainda que as pesquisas 
aqui apresentadas são, em alguns casos iniciais, e, portanto, não têm a 
pretensão de esgotar as respectivas questões. Pelo contrário, almeja-se 
que tais pesquisas possam suscitar novos questionamentos e investiga-
ções futuras.

Por fim e sumariamente, ressalta-se que o desenvolvimento, elabora-
ção e finalização de um material como este - um conjunto de produções 
e reflexões em forma de livro - é sempre um grande desafio, seja para 
o PPGPC, para a organizadora e mesmo para os autores. Contudo, um 
desafio imperioso de ser superado, para que as pesquisas desenvolvi-
das possam extrapolar o âmbito da Universidade Federal de Goiás e do 
próprio Estado de Goiás, assim como possam contribuir com outros 
pesquisadores e ratificar a importância da pesquisa e da pós graduação, 
precipuamente no que se refere ao Projeto e à Cidade. 

Profa. Dra. Erika Cristine Kneib
Organizadora
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A PRODUÇÃO DO ESPAÇO URBANO DA REGIÃO 
METROPOLITANA DE GOIÂNIA: PERIFERIAS, SUBÚRBIOS E O 
PROGRAMA MINHA CASA MINHA VIDA

RESUMO

Considerando as periferias como um produto da lógica de produção 
do espaço, torna-se possível ressaltar as importantes subjetividades 
implícitas em tal temática. Salienta-se a relação entre os processos de 
urbanização dos municípios, a segmentação territorial e a desigualdade 
social. No Brasil, ações governamentais de incentivo ao alcance popular 
de moradia pela população carente têm colaborado para a consolidação 
do conceito da cidadania incompleta nas zonas periféricas do país, difi-
cultando o acesso aos serviços urbanos e a garantia do “direito à cidade”. 
Nessa perspectiva, o artigo objetiva analisar a formação de subúrbios 
e periferias na Região Metropolitana de Goiânia e identificar a relação 
que o Programa Minha Casa Minha Vida (PMCMV) estabelece com a es-
trutura espacial periférica desse território. Adota-se, como metodologia, 
um modelo inferencial de autocorrelação espacial, a partir de uma aná-
lise exploratória para identificação de localizações atípicas (outliers) e 
padrões de associação espacial (clusters). Esse estudo busca contribuir 
para o entendimento da relação entre a estrutura espacial urbana e a for-
mação das periferias através de análises e reflexões críticas do assunto, 
colaborando também com futuras tomadas de decisões no planejamento 
urbano metropolitano. A pesquisa realizada possui natureza descritiva 
e exploratória a partir de uma análise quali-quantitativa. Como resul-
tado desse estudo, foi possível visualizar que a maior concentração dos 
empreendimentos do PMCMV está sobre a mancha definida enquanto 
periferia urbana da RMG, o que evidencia os impactos que uma urbani-
zação espraiada gera sobre a população assegurando a manutenção das 
periferias e da desigualdade social.

Palavras-chave: Periferias. Subúrbios. Programa Minha Casa Minha 
Vida. Região Metropolitana de Goiânia.
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1. INTRODUÇÃO

Por alcançar altos impactos urbanos e sociais, a urbanização exten-
siva dos municípios brasileiros tem demandado sérias tomadas de de-
cisões políticas. Através desse fenômeno, têm-se sustentado no Brasil a 
presença do paradigma do “urbano dividido”, ressaltando que as perife-
rias brasileiras estão cada vez mais atreladas ao conceito de cidadania 
incompleta, ou seja, são conformadas pela população de baixa renda, 
marcadas pela precariedade e pela escassez de assistência e de recursos 
(GAMALHO; HEIDRICH, 2011).

Considerando as periferias como um produto da lógica de produção 
do espaço urbano, essas aparecem, frequentemente, vinculadas com a 
distância ao centro e associadas ao baixo nível de renda populacional 
(GAMALHO; HEIDRICH, 2011). No entanto, torna-se possível ainda res-
saltar as importantes subjetividades implícitas em tal temática. Trata-se, 
dessa forma, de salientar a relação entre os processos de urbanização 
dos municípios, a segmentação territorial e a desigualdade social. 

No território brasileiro, algumas ações governamentais de incentivo 
ao alcance popular de moradia pela população carente têm colaborado 
para a consolidação do conceito da cidadania incompleta nas zonas pe-
riféricas do país, dificultando o acesso aos serviços urbanos e a garantia 
do “direito à cidade”. 

Na Região Metropolitana de Goiânia (RMG) não é diferente. Localizada 
no centro-oeste do Brasil, essa região tem o município de Goiânia como 
cidade-polo e a sua estrutura espacial denota haver uma heterogeneida-
de massiva no território – gerada por um desequilíbrio estabelecido com 
a urbanização e as novas centralidades urbanas. 

Esse território, assim como outras cidades brasileiras, contempla re-
giões que foram desenvolvidas pelo incentivo de políticas públicas no 
setor de produção de moradias populares. Nessa perspectiva, o artigo 
objetiva analisar a formação de subúrbios e periferias na Região Metro-
politana de Goiânia e identificar a relação que o Programa Minha Casa 
Minha Vida (PMCMV) estabelece com a estrutura espacial periférica 
desse território. 

As atividades da pesquisa concentram-se, portanto, em dois eixos: o 
primeiro volta-se para a identificação dos espaços de subúrbios e perife-
rias através dos processos de urbanização extensiva da RMG; e o segun-
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do eixo desenvolve-se buscando identificar a inserção espacial dos em-
preendimentos do Programa Minha Casa Minha Vida para compreender 
as relações entre o Programa e os processos de segregação socioespacial 
metropolitana. O elemento que articula os eixos desse estudo é justa-
mente a questão da localização dos empreendimentos habitacionais em 
áreas periféricas, desdobrando-se nas análises da sua inserção na estru-
tura espacial metropolitana. 

A pesquisa realizada possui natureza descritiva e exploratória a par-
tir de uma análise quali-quantitativa. Adota-se, como metodologia, um 
modelo inferencial de autocorrelação espacial, a partir de uma análise 
exploratória para identificação de localizações atípicas (outliers) e pa-
drões de associação espacial (clusters). São adotadas sobreposições de 
variáveis para a construção de uma mapa síntese dos subúrbios e peri-
ferias da RMG.

A proposta desse artigo se vincula à linha de pesquisa de processos 
e tecnologias de projeto e planejamento aderindo à uma postura crí-
tico-reflexiva diante do planejamento da cidade, suas representações 
e sua problemática. Dessa forma, esse estudo busca contribuir para o 
entendimento da relação entre a produção do espaço urbano da Região 
Metropolitana de Goiânia, a formação de periferias e a instalação de em-
preendimentos habitacionais de baixa renda através de análises e refle-
xões críticas do assunto, colaborando também com futuras tomadas de 
decisões no planejamento urbano metropolitano.

2. BASES TEÓRICAS

2.1. A URBANIZAÇÃO EXTENSIVA E OS PROCESSOS DE 
SEGREGAÇÃO SOCIOESPACIAL METROPOLITANOS

A urbanização extensiva é um tema recorrente na atualidade e possui 
extrema relevância para as discussões do urbanismo global. Entende-
-se por urbanização extensiva o estágio de organização espacial que o 
capitalismo estabelece dentro da cidade-núcleo, controlando toda sua 
região de influência e provocando a ruptura dessa cidade em duas par-
tes relacionadas: o centro/núcleo urbano (marca da antiga cidade) e o 
tecido urbano (rede de relações socioespaciais resultante da explosão da 
cidade preexistente) (MONTE-MÓR, 1994).



14A PRODUÇÃO DO ESPAÇO URBANO DA REGIÃO METROPOLITANA DE GOIÂNIA: PERIFERIAS, SUBÚRBIOS E O PROGRAMA MINHA CASA MINHA VIDA 

Esse tipo de urbanização ocorre de maneira dispersa e cria grandes 
vazios urbanos que prejudica o alcance de uma densidade demográfica 
ideal nas regiões expandidas. Municípios em todo o mundo, inclusive os 
brasileiros, estão vivenciando processos de rápida urbanização que são, 
na maioria das vezes, inconscientemente subsidiados pelos principais 
atores sociais: a sociedade, a iniciativa privada e o setor público (PASSOS 
et al, 2012). 

Urban sprawl foi o termo mundialmente difundido a tal fenômeno: um 
crescimento urbano desordenado e insustentável. Observado enquanto 
consequência direta da metropolização contemporânea expandida, o ur-
ban sprawl ou espraiamento urbano é definido por Litman (2015) como 
um padrão de urbanização disperso, segregado, orientado para o auto-
móvel e repleto de impactos à nível econômico, social e ambiental. Essa 
expansão urbana espraiada se configura, sobretudo, pela formação de 
novos aglomerados urbanos distantes dos centros das cidades que são 
denominados, nos Estados Unidos, por subúrbios.

Mumford (1998) aponta que a formação dos subúrbios norte-ame-
ricanos partiu, principalmente, de um movimento migratório de fuga 
dos congestionamentos e do ambiente industrial que se consolidava 
nos centros urbanos, sendo aliado ao medo da peste que se proliferava 
nas cidades. Nessa conjuntura, os subúrbios se estabeleceram, portanto, 
enquanto uma “comunidade segregada, apartada da cidade não só pelo 
espaço, mas pela estratificação de classes” (MUMFORD, 1998, p. 533).

Dessa forma, os processos de urbanização global, tanto internacional 
quanto nacional, levam à conformação de comunidades segregadas, de-
nominadas suburbanas. Contudo, há uma certa diferença nas configura-
ções desses novos aglomerados urbanos que precisam ser ressaltadas. 
Enquanto têm-se subúrbios de alta renda nos Estados Unidos, no Brasil 
essas novas comunidades segregadas são atreladas ao conceito de peri-
ferias, sendo conformadas por população de baixa renda, marcadas pela 
precariedade e pela escassez de assistência e de recursos.

Romanelli e Abiko (2011, p.3) afirmam que a conformação morfológica 
das metrópoles brasileiras gerou vários impactos, dentre eles uma “dis-
tribuição espacial profundamente desigual em termos de moradia, renda, 
oferta de serviços e de infraestrutura urbana, e segurança ambiental”. Tal 
é a conformação atual das periferias brasileiras. Definidas enquanto áreas 
de fronteira da expansão urbana, as periferias são, na verdade, grandes 
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depósitos de pessoas destituídas dos serviços e das dinâmicas típicas da 
vida urbana como trabalho, transporte, educação e saúde.

A origem do termo “segregação” conduz à percepção de uma separa-
ção de grupos sociais nas cidades por motivos diversos, sejam esses pela 
etnia, cultura, idade, classe econômica ou nacionalidade (COLL, 2012). 
No entanto, em muitas cidades de todo o mundo, têm-se a segregação 
urbana quase sempre relacionada com a divisão e luta de classes. É um 
processo imposto pelo capitalismo que revela as contradições econômi-
cas e sociais da sociedade econômica. 

Coll (2012, p. 1) afirma que existem vários tipos de segregação, sendo 
o mais comum “aquela que acontece em decorrência da situação socioe-
conômica dos habitantes”. Configura-se, portanto, a segregação enquan-
to consequência direta do instrumento de controle do capital nas cida-
des. Harvey (2012) também discorre que o processo de segregação das 
cidades está ligado à estrutura social do capitalismo e que isso reflete, de 
maneira evidente, na reprodução espacial das cidades.

Os conceitos de subúrbios e periferias frequentemente se mesclam na 
literatura, com isso, apresentam-se grandes variações em torno de seus 
significados. Ainda assim, é através da condição periférica que se origi-
nam esses princípios. É, portanto, pelo grau de afastamento do centro 
que a ideia de uma posição periférica se elucida, seja ela física, social ou 
morfológica (DOMINGUES, 1994). Em ambos os casos, tanto os subúr-
bios quanto as periferias, sustentam essa configuração espacial.

No entanto, tem-se uma deturpação desses conceitos atualmente prin-
cipalmente pelo caráter ideológico que esses termos receberam. Nesse 
sentido, a ideia de periferia – alimentada pelo próprio subúrbio – se 
configura enquanto o espaço marginalizado, o extremo da urbanização 
degradada. Por outro lado, os subúrbios são vistos enquanto uma segre-
gação voluntária das classes mais altas, frequentemente caracterizados 
pela farta oferta de infraestrutura e serviços.

Nota-se, portanto, que o atual padrão de urbanização extensivo – inter-
nacional e nacional – conforma regiões metropolitanas descontinuadas 
e heterogêneas, tanto na morfologia espacial quanto nas características 
socioeconômicas. É nessa evolução do espaço urbano contemporâneo 
que uma nova estrutura urbana fragmentada se consolida e se relaciona, 
de maneira intrínseca, às formações e manutenções da segregação so-
cioespacial nas metrópoles.
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2.2. URBANIZAÇÃO E METROPOLIZAÇÃO NA 
REGIÃO METROPOLITANA DE GOIÂNIA

A partir da década de 1950, no panorama brasileiro, o processo de 
urbanização foi intensificado pelas migrações internas, direcionando 
massivamente a população dos campos para as cidades (ROMANELLI; 
ABIKO, 2011). As cidades brasileiras começaram a crescer de maneira 
não controlada, superando seus limites administrativos e fundindo seus 
núcleos ou áreas urbanas com outros municípios à sua volta (PIRES, 
2018). Essa expansão urbana extensiva gerou a denominada “metropo-
lização”, que consiste nas articulações e conurbações de vários núcleos 
urbanos em torno de uma cidade nuclear (IPEA, 2011), configurando, 
portanto, uma grande cidade que é formada por vários municípios.

Falar em metropolização, segundo o IPEA (2011, p.3), é justamente 
discutir sobre um “processo de integração de território a partir da cida-
de-núcleo, configurando um território ampliado, em que se comparti-
lham funções de interesse comum”. Foi a partir da década de 1970 que 
as primeiras regiões metropolitanas foram sendo criadas e progressiva-
mente fortalecidas, no entanto, cabe complementar que, no país, existem 
diversas aglomerações urbanas que ainda não constituem territórios 
confirmados como metropolitanos: são áreas metropolitanas sem me-
trópoles (IPEA, 2011).

O caso da Região Metropolitana de Goiânia não é diferente. O surgi-
mento da nova capital do estado Goiás, em 1933, se conformou, na ver-
dade, como um “propulsor espacial” para que muitos outros municípios 
fossem criados no entorno de Goiânia. Com o aumento progressivo dos 
habitantes, a população de Goiânia superou as expectativas dos planeja-
dores com a rápida urbanização da cidade e o frágil controle do uso do 
solo. O aumento da densidade populacional dessa região se iniciou, de 
fato, após 1970, possibilitando então uma primeira percepção de metró-
pole goiana e seu espaço regional (UFG; SECIMA, 2017).

A Região Metropolitana de Goiânia foi criada em 1999, mas a sua confi-
guração atual, formada por 21 municípios1, foi constituída com a alteração 
da Lei Complementar nº 139/2018. Aprovada em 2018, a Lei havia reti-

1 Os municípios da Região Metropolitana de Goiânia: Goiânia, Abadia de Goiás, Aparecida de 
Goiânia, Aragoiânia, Bela Vista de Goiás, Bonfinópolis, Brazabrantes, Caldazinha, Caturaí, Goia-
nápolis, Goianira, Guapó, Hidrolândia, Inhumas, Nerópolis, Nova Veneza, Santa Bárbara de 
Goiás, Santo Antônio de Goiás, Senador Canedo, Terezópolis de Goiás e Trindade.
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rado o município de Inhumas e adicionado Santa Bárbara de Goiás mas, 
com a alteração em 2019, Inhumas retorna para a RMG (GOIÁS, 2018).

Segundo IBGE (2018) e IPEA (2013), a metrópole de Goiânia é a 13ª 
maior concentração urbana do país, representada em um território de 
7.315,10 km². Com um total de 2.571.250 habitantes, possui densidade 
demográfica aproximada de 351,49 hab/km² (IBGE, 2018). Em 2010, a 
RMG possuía uma taxa de urbanização de 98%, com uma participação 
da população metropolitana de 36,2% no total estadual, ou seja, cerca de 
dois terços do total do estado de Goiás (IPEA, 2013).

Dado que o espaço urbano-metropolitano da RMG é de expressiva ex-
tensão, Mello (2008) ressalta que há a pertinência de um questionamento 
crítico ao planejamento urbano de Goiânia pela produção de ambientes 
desiguais com consequências sociais e ambientais. Visto que, apesar do 
plano inicial de crescimento da capital não prever extensões periféricas, 
no decorrer da evolução do espaço urbano, o padrão de organização da 
metrópole passa a repetir o “tradicional modelo centro/periferia”.

3. ASPECTOS METODOLÓGICOS E FERRAMENTAIS

Na discussão sobre segregação socioespacial, a percepção de uma se-
paração de grupos sociais nas cidades é estabelecida, na maioria das ve-
zes, através do quesito econômico (COLL, 2012; HARVEY, 2012; VILLAÇA, 
2001). A variável renda se apresenta enquanto um fator imprescindível 
para tal compreensão. Dessa forma, visando a identificação dos subúrbios 
e periferias no objeto de estudo, foram explorados os dados de distribuição 
de renda nominal mensal domiciliar da Região Metropolitana de Goiânia.

O procedimento metodológico adotado nessa pesquisa se desenvol-
ve a partir de uma exploração quali-quantitativa voltada ao objeto de 
estudo. Aplica-se o uso de análises espaciais georreferenciadas a partir 
um modelo inferencial de autocorrelação espacial, construído a partir 
de uma análise exploratória para identificação de localizações atípicas 
(outliers) e padrões de associação espacial (clusters) da variável renda 
(Índice de Moran2). Na representação espacial, essa ferramenta resulta 
na tipologia de padrões COType, conforme Quadro 1.

2 “O índice de Moran (I) é a estatística mais difundida e mede a autocorrelação espacial a partir 
do produto dos desvios em relação à média. Este índice é uma medida global da autocorrelação 
espacial e indica o grau de associação espacial presente no conjunto de dados” (HAU et al, 
2009).
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Quadro 1: Parâmetros de agrupamento na análise de clusters e outliers confor-
me padrão COType. Fonte: Adaptado de MEDEIROS, 2018.

ANÁLISE DE CLUSTERS E OUTLIERS

Not Significant Não significante: não se enquadram nos agrupamentos, pois 
apresentam níveis variados assim como os valores dos vizinhos.

High-High Cluster Alta-Alta: agrupamento de valores altos e próximos.

High-Low Outlier Alta-Baixa: outlier de valores altos que não se agrupam, 
pois se encontram em meio a valores baixos.

Low-High Outlier Baixa-Alta: outlier de valores baixos que não se agrupam, 
pois se encontram em meio a valores altos.

Low-Low Cluster Baixa-Baixa: agrupamento de valores baixos e próximos.

O mapa de clusters e outliers da variável renda possibilitam identificar 
as localidades de maior inclusão/exclusão socioeconômica da área em 
estudo, pelo viés da polarização centro/periferia existente no território. 
Dessa forma, as periferias foram identificadas pelo cluster Low-Low 
(agrupamento de valores baixos e próximos) e os subúrbios outlier Hi-
gh-Low (valores altos que não se agrupam, pois se encontram em meio a 
valores baixos), conforme Figura 1.

 
Figura 1 – Metodologia adotada na pesquisa para a identificação dos subúrbios 
e periferias metropolitanas. Fonte: Elaborado pelas autoras, 2019.

Como suporte para a elaboração dos mapas, foram utilizados arqui-
vos vetoriais no formato shapefile e tabelas .xls disponibilizados em 
bases oficiais como o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 
(IBGE, 2010; IBGE, 2016) e o Sistema Estadual de Geoinformação de 
Goiás (SIEG, 2017). Para o desenvolvimento e geração dos mapas te-
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máticos, os dados foram manipulados em um software de Sistemas de 
Informações Geográficas (SIG).

A escala cartográfica definida para essa análise é a de setores censitá-
rios. Além de representar a menor unidade territorial, a disponibilidade 
de dados dos setores censitários permite elaborar, de maneira mais pre-
cisa, análises comparativas nas variáveis selecionadas (IBGE, 2010). 

4.APLICAÇÃO DO MÉTODO: PERIFERIAS, SUBÚRBIOS 
E O PROGRAMA MINHA CASA MINHA VIDA NA 
REGIÃO METROPOLITANA DE GOIÂNIA

Buscando atingir ao objetivo geral da pesquisa de analisar a formação 
de subúrbios e periferias na Região Metropolitana de Goiânia e identifi-
car a relação que o Programa Minha Casa Minha Vida (PMCMV) estabe-
lece com a estrutura espacial periférica desse território, a aplicação do 
método foi desenvolvida em duas etapas: i) identificação dos espaços de 
subúrbios e periferias através da variável de distribuição de renda; ii) 
análise da inserção espacial dos empreendimentos do Programa Minha 
Casa Minha Vida no espaço urbano da RMG.

4.1. IDENTIFICAÇÃO DAS PERIFERIAS E SUBÚRBIOS DO TERRITÓRIO

Villaça (2001) aponta a segregação como um dos processos mais 
marcantes das metrópoles brasileiras e como um campo essencial para 
o entendimento da estrutura espacial intraurbana. Conforme o autor, 
torna-se cada vez mais acentuada a divisão das metrópoles em duas ci-
dades com dois centros distintos: um com a concentração das camadas 
de mais alta renda e outro com as camadas populares. Justifica-se, dessa 
forma, a seleção da variável de distribuição de renda para a investigação 
de periferias e subúrbios dessa pesquisa.

Na Região Metropolitana de Goiânia, a distribuição de renda se apre-
senta de maneira muito heterogênea em sua extensão, controlando a 
quantidade de bens e serviços que os cidadãos goianienses conseguem 
adquirir (Fig. 2). Nota-se que os maiores rendimentos nominais mensais 
domiciliares se localizam, estritamente, nas cidades de Goiânia, Apareci-
da de Goiânia e Senador Canedo, com valores de até vinte salários míni-
mos. Frente aos outros municípios, denota que a grande maioria possui 
rendimento de um a dois salários mínimos.
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Figura 2 – Rendimento nominal mensal domiciliar por setores censitários na 
Região Metropolitana de Goiânia, 2010. Fonte: Elaborado pelas autoras, 2019.

O Plano de Desenvolvimento Integrado da Região Metropolitana de 
Goiânia (UFG; SECIMA, 2017, cap.2, p. 22) aponta que “o processo de ex-
pansão para o entorno apresenta duas vertentes: uma para a população 
de baixa e média renda e outra destinada à população de média e alta 
renda”. Nota-se que essa constatação é facilmente verificada no mapa de 
cluster e outlier (Fig. 3). A população com mais baixa renda se localiza 
nas franjas urbanas, ao passo que, os habitantes com altas rendas se si-
tuam no centro dessa região – principalmente nos municípios de Goiânia 
e na parte conurbada de Aparecida de Goiânia com a capital.
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Figura 3 – Clusters e Outliers referentes ao rendimento nominal mensal domiciliar 
da Região Metropolitana de Goiânia, 2010. Fonte: Elaborado pelas autoras, 2019.

Considerando que os valores apontados pelo cluster Low-Low indi-
cam o agrupamento dos valores dos rendimentos mais baixos e próxi-
mos, esse dado é utilizado, nesse estudo, para representar as periferias. 
De maneira similar, para representar os subúrbios, foi utilizado o dado 
do outlier High-Low que aponta os valores altos que não se agrupam, 
pois se encontram em meio a valores baixos.

Visando diferenciar as áreas urbanas das rurais, foi realizada uma in-
tersecção entre o cluster Low-Low e o outlier High-Low com a mancha 
de ocupação urbana do ano de 2016 da Região Metropolitana de Goiânia 
(Fig. 4). Ressalta-se que por limitação de base de dados disponíveis, os da-
dos censitários utilizados são do Censo Demográfico 2010 (IBGE, 2010).

Dessa forma, o mapa síntese das periferias e subúrbios da Região Me-
tropolitana de Goiânia apresenta-se enquanto o resultado de intersec-
ções gráficas:

• Periferias: Intersecção entre o Low-Low Cluster de distribuição de 
renda com a mancha de ocupação urbana de 2016 da RMG.

• Subúrbios: Intersecção entre o High-Low Outlier da distribuição 
de renda com a mancha de ocupação urbana de 2016 da RMG.
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Figura 4 – Síntese: os subúrbios e periferias da Região Metropolitana de Goiâ-
nia, 2010. Fonte: Elaborado pelas autoras, 2019.

A áreas de periferias da Região Metropolitana de Goiânia são mais 
expressivas nos municípios de Aparecida de Goiânia, Abadia de Goiás, 
Trindade, Goianira e Senador Canedo. São cidades limítrofes e conurba-
das ao núcleo, as que detêm maior integração com a metrópole, seja por 
trabalho, estudo ou busca por serviços especializados (UFG; SECIMA, 
2017). Segundo Moysés (2005), esses municípios foram os que mais 
se beneficiaram da mobilidade configuradora de periferização da RM a 
partir de um processo de repulsão da população intrametropolitana nos 
anos 1970-1990.

Quanto aos subúrbios, esses se apresentam quase que exclusivamente 
no município de Goiânia por condomínios fechados ou áreas ocupadas 
com população de alta renda. Pelo mapa, também há em Senador Canedo 
uma concentração suburbana, formada pela junção dos vários condomí-
nios fechados e condomínios de chácaras localizados nessa região.

Buscando validar o método e comprovar a aplicabilidade dos resul-
tados obtidos, foi feita uma análise comparativa dos resultados da Fig. 4 
com imagens reais dos locais apontados. Para exemplificar esta análise 
comparativa, a Fig. 5 traz quatro exemplos de áreas que o método identi-
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ficou como subúrbio e periferia. Dessa forma, constata-se que a metodo-
logia proposta nessa pesquisa é eficaz para a identificação de subúrbios 
e periferias metropolitanas.

Figura 5 – Exemplos de áreas identificadas como subúrbios e periferias na 
Região Metropolitana de Goiânia pelo método desenvolvido. Fonte: Elaborado 
pelas autoras, 2019.

4.2. INSERÇÃO ESPACIAL DOS EMPREENDIMENTOS 
DO PROGRAMA MINHA CASA MINHA VIDA

O Programa Minha Casa Minha Vida (PMCMV), lançado em 2009 pelo 
Governo Federal, tem suscitado impactos territoriais significativos nas 
cidades brasileiras (ROLNIK et al, 2015). O padrão de inserção urbana 
dos empreendimentos reforça o caráter desigual do modelo de urbaniza-
ção atual que cria zonas de segregação e de estigmatização na sociedade. 
Segundo Rolnik et al (2015, p.128), trata-se de um Programa que exerce 
“um papel ativo na reprodução da segregação em função da renda e na 
reafirmação da periferia como lugar dos pobres nas cidades brasileiras”.

Enquanto uma iniciativa para redução do déficit habitacional brasi-
leiro, o PMCMV incentivou a produção de novas unidades habitacionais, 
a requalificação de imóveis urbanos e rurais – estimulando a economia 
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no desenvolvimento de emprego e renda (SOARES et al, 2013).  Para tal, 
o Programa foi estruturado para atender a três faixas de renda distintas 
com subvenções econômicas diferentes: Faixa 1 – 0 a 3 salários mínimos; 
Faixa 2 – até 6 salários mínimos; Faixa 3 – 6 a 10 salários mínimos (SOA-
RES et al, 2013; ROLNIK et al, 2015).

No entanto, para a escolha dos terrenos de implantação dos empreen-
dimentos, algumas variáveis são levadas em consideração para a viabili-
dade e taxa de retorno do Programa. Os terrenos devem ser periféricos 
para diminuir os custos do metro quadrado, mas não devem ser tão dis-
tantes a ponto de demandarem muitos custos com redes de infraestrutu-
ra, equipamentos e serviços.

Ressalta-se que o dinamismo do mercado imobiliário goiano e 
goianiense, após o lançamento do PMCMV, obteve um desempenho aci-
ma da média dos demais estados brasileiros. A distribuição dos recursos 
habitacionais no território goiano se destaca nas duas maiores aglome-
rações do Estado: nos municípios do Entorno do Distrito Federal e na 
Região Metropolitana de Goiânia (MOYSÉS et al, 2013).

Segundo Borges (2017), filtrando os dados do estado de Goiás, os mu-
nicípios da RMG que apresentam os maiores déficits populacionais em 
termos absolutos são Aparecida de Goiânia (80.704 unidades – 35% do 
déficit de Goiás), Trindade (3.899) e Senador Canedo (3.716). Frente a 
esses dados, o preço médio do m² das unidades habitacionais da RMG 
(cerca de R$ 920,91) fica abaixo dos preços praticados em outras regiões 
do Estado (R$ 952,16), em um possível reflexo do lócus favorecido de 
produção destes empreendimentos no espaço metropolitano e do preço 
da terra nos demais municípios da periferia (MOYSÉS et al, 2013).

A partir disso, foi realizado um mapeamento das localizações dos em-
preendimentos do PMCMV (Faixa 1) entre 2005 a 2015 na Região Me-
tropolitana de Goiânia, com base nos dados de Borges (2017), visando 
identificar espacialmente como essa a inserção se relaciona com restante 
do tecido urbano da RM (Fig. 6).

Nota-se que a distribuição dos empreendimentos é intensa nos muni-
cípios limítrofes ao polo Goiânia, destacando Aparecida de Goiânia, Trin-
dade, Guapó, Senador Canedo e Goianira. Isso denota que o mercado de 
terras vai estimulando o espraiamento urbano e, consequentemente, a 
periferização, tendo em vista sempre a viabilidade de lucros com a valo-
rização fundiária erigida com a especulação imobiliária (BORGES, 2017).
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Figura 6 – Empreendimentos do Programa Minha Casa Minha Vida (Faixa 1 de 
renda) na Região Metropolitana de Goiânia entre 2005 e 2015. Fonte: Adaptado 
de BORGES, 2017.

Com base nesse mapeamento, foi realizada uma sobreposição com o 
mapeamento de subúrbios e periferias da RMG para a compreensão da 
relação que a localização desses empreendimentos estabelece com as 
áreas periféricas identificadas anteriormente nessa pesquisa (Fig. 7).

Tem-se aqui uma importante constatação. A inserção espacial dos em-
preendimentos do Programa Minha Casa Minha Vida evidencia a sua in-
trínseca relação com as áreas identificadas enquanto periferias da RMG. 
São empreendimentos, em geral, localizados nas franjas da metrópole 
e nos municípios limítrofes ao núcleo de Goiânia. São esses municípios 
que possuem alta integração na dinâmica metropolitana ou estão em 
processos conurbatórios com a metrópole Goiânia que, ao abrigar as ha-
bitações sociais, intensifica a expansão do tecido urbano e a manutenção 
do processo segregatório socioespacial na RMG.
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Figura 7 – Os Empreendimentos do Programa Minha Casa Minha Vida, os su-
búrbios e periferias na Região Metropolitana de Goiânia. Fonte: Elaborado pelas 
autoras, 2019.

A moradia é uma das premissas do direito à cidadania e ter o reco-
nhecimento do problema da habitação por parte do Estado é um esforço 
positivo, visto que se mostra enquanto um avanço no mercado habita-
cional que por muito tempo esteve nas mãos da iniciativa privada. No 
entanto, a partir do momento em que a ação governamental direciona as 
construções de habitações populares em bairros afastados do restante 
da cidade ─ totalmente desprovidos de infraestrutura ─ o conceito de 
cidadania é deturpado.

Contudo, através da análise sobreposta da concentração dos empreen-
dimentos do PMCMV sobre a mancha definida enquanto periferia urba-
na, percebe-se que a inserção espacial dessas habitações se estabelece 
nos limites entre a zona de expansão urbana e a zona rural ─ reforçando 
o exílio desses habitantes do restante da cidade e sustentando a segrega-
ção socioespacial metropolitana.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

A importância de se discutir sobre as periferias da metrópole não é 
pela posição periférica em si, mas pela maneira como a maioria das pe-
riferias brasileiras são marcadas pela precariedade e pela escassez de 
assistência e de recursos. 

Com isso, a pesquisa realizada objetivou desenvolver uma análise 
sobre a formação de subúrbios e periferias na Região Metropolitana de 
Goiânia através dos processos de urbanização extensiva e identificar a 
relação que o Programa Minha Casa Minha Vida (PMCMV) estabelece 
com a estrutura espacial periférica desse território. 

Como resultado, foi possível compreender como a produção espraia-
da do espaço urbano da Região Metropolitana de Goiânia assegura a 
formação de zonas periféricas que, frequentemente, abrigam empreen-
dimentos habitacionais para famílias de baixa renda. As periferias en-
quanto modo de produção do espaço, salienta a segmentação territorial 
e a desigualdade social.

Esse estudo, apesar do caráter exploratório, abre diversas possibilida-
des de pesquisas e aprofundamentos futuros, sendo as principais: i) in-
vestigação da relação dos empreendimentos do PMCMV com as densida-
des e concentrações urbanas; ii) abordagem das periferias e subúrbios a 
partir de outras variáveis urbanas; iii) aplicação do presente método em 
outras regiões metropolitanas.

Além da identificação espacial dos subúrbios, periferias e dos em-
preendimentos do PMCMV na RMG, a discussão desse estudo conduz à 
assertiva de que a estruturação do tecido metropolitano, vista pela ótica 
da apropriação desigual do espaço, evidencia os impactos que uma urba-
nização espraiada, fragmentada e heterogênea gera sobre a população e, 
sobretudo, sobre a manutenção do receado urbano dividido das cidades. 
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QUALITATIVA DAS ESTRATÉGIAS DE ADAPTAÇÃO CLIMÁTICA

RESUMO

A produção arquitetônica modernista do Brasil, iniciada no começo 
do século XX, pode ser considerada como única e composta por diversos 
elementos e soluções de adaptação ao clima tropical, pois havia a ne-
cessidade combater o calor, a insolação e o excesso de luminosidade. Na 
cidade de Goiânia, esta arquitetura manifestou-se no início da década de 
50 e também apresentou estratégias que demonstram uma preocupação 
com a adequação ao clima da região. Considerando que os edifícios mo-
dernos constituem exemplos de soluções técnicas que contribuem para 
o conforto térmico com baixos gastos energéticos, este artigo tem como 
objetivo realizar uma leitura de três edificações residenciais modernis-
tas de Goiânia com foco na adaptação ao clima local. A fim de identificar 
os conceitos bioclimáticos presentes, foram observadas as característi-
cas climáticas de Goiânia e as estratégias recomendadas para a cidade 
por meio da carta bioclimática disponibilizada pelo programa Analisys 
BIO. Em seguida, foram selecionados três exemplares residenciais pro-
duzidos entre as décadas 1950-1980 (sendo um para cada década) e, en-
tão, por meio de pesquisa documental e bibliográfica, foi realizada uma 
análise qualitativa descritiva do comportamento das edificações com 
relação à adequação climática, observando aspectos: forma e orientação, 
sombreamento e movimento do ar. Deste modo, observa-se que estão 
presentes nas residências diversas estratégias adequadas para o período 
recente relacionadas aos princípios bioclimáticos de adaptação ao clima e 
conclui-se que as mesmas representam significativas contribuições pos-
síveis de serem empregadas como mecanismos de controle climático em 
futuros projetos, contribuindo para alcançar conforto térmico interno de 
forma passiva. Este artigo constitui-se parte da pesquisa da dissertação 
em desenvolvimento intitulada “Aspectos bioclimáticos da arquitetura 
moderna de Goiânia: Uma análise de exemplares residenciais projetados 
no período de 1950 a 1980” e demonstra-se importante para disseminar 
as boas práticas projetuais de adaptação ao clima, economia de energia e 
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obtenção de conforto térmico do período moderno. Essas diretrizes pro-
jetuais analisadas colaboram com a qualidade do projeto arquitetônico 
no processo criativo de edificações residenciais, podendo ser utilizadas 
por profissionais da área de arquitetura que buscam a sustentabilidade 
no ambiente construído.

Palavras-chave: Adequação climática. Arquitetura modernista. Con-
forto térmico humano. Qualidade de projeto.

1. INTRODUÇÃO

No contexto histórico da produção arquitetônica, a arquitetura moder-
nista que, de acordo com Montaner (2001), floresce no início do século 
XX, apresenta-se no Brasil, posteriormente, de forma diferente, com um 
desejo de caracterizar cada edifício e de relacionar-se com a paisagem. 
Esta arquitetura moderna brasileira traz consigo diversas características 
próprias, entre elas, mecanismos de controle climático, como os de con-
trole solar e lumínico, citados por Tinem (2006). Nesse âmbito, Silveira 
et al. (2009) afirmam que no Brasil estes os edifícios do período moder-
no são exemplos de soluções técnicas que podem ser estudadas, pois de-
monstraram “grande preocupação com a adequação ao local e ao clima, 
visando o combate à radiação solar excessiva, à grande luminosidade e 
privilegiando a ventilação natural.” (SILVEIRA et al., 2009, p. 2).

Sabe-se que o partido arquitetônico, a orientação do edifício, as técni-
cas construtivas, a forma, os tipos de ocupação, os materiais construti-
vos, a envoltória, as aberturas, os elementos da fachada e o entorno irão 
influenciar no comportamento ambiental e energético durante toda a 
fase de ocupação de uma edificação (LAMBERTS et. al., 2014). Desta for-
ma, ao empregar estratégias adequadas às características climáticas de 
um local, é possível obter edificações que apresentam índices agradáveis 
de conforto térmico com baixos gastos energéticos, contribuindo para a 
redução de impactos ambientais. 

Na busca da adequação das edificações ao clima por meio de sistemas 
passivos e visando tornar o ambiente confortável ao ser humano, diver-
sas pesquisas já foram realizadas acerca dos mecanismos de adaptação 
da arquitetura modernista. Lima (2015), em sua pesquisa, avaliou ade-
quabilidade e eficiência bioclimática das estratégias presentes em resi-
dências modernistas de João Pessoa-PB. A autora evidenciou a presença 
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de elementos como pilotis, varandas, treliças e marquises, relacionados 
à proteção solar; panos de vidro, relacionados à passagem de iluminação 
natural; brises e cobogós, relacionados à proteção contra radiação solar 
e à permeabilidade dos ventos; venezianas, relacionadas ao controle de 
vento, chuvas, raios solares e iluminação natural; pérgulas, relacionadas 
à proteção solar, circulação do ar e acesso da iluminação natural; jardim 
interno e aberturas zenitais, relacionados à circulação de ar e passagem 
de iluminação natural. Na pesquisa, foi verificado que diversos destes 
elementos usados podem funcionar de modo favorável ao clima da cida-
de se aplicados adequadamente. Fonseca et al. (2009), ao discutir sobre 
o efeito dos princípios inseridos pela arquitetura moderna no conforto 
ambiental e analisar dois estudos de caso da arquitetura moderna de Lú-
cio Costa no Rio de Janeiro, também constataram que diversos elementos 
utilizados podem atuar de maneira favorável ao clima da cidade quando 
utilizados de maneira correta. De forma similar, autores como Mendes et 
al. (2018), Gonçalves et al. (2018), Mendes e Hackenberg (2017) e Silvei-
ra et al. (2009), ao analisar a edifícios modernistas brasileiros com foco 
na influência das variáveis ambientais no processo de projeto, observa-
ram potencialidades e exemplos de mecanismos de adaptação ao clima.

No âmbito internacional, Beltrán-Fernández et al. (2017) investiga-
ram a influência das estratégias bioclimáticas empregadas por Frank 
Lloyd Wright no conforto térmico interno de uma residência modernista 
(casa Jacobs, nos Estados Unidos). A pesquisa realizou, com o auxílio de 
esquemas gráficos, uma análise qualitativa descritiva das características 
construtivas e da influência de elementos como orientação, aberturas, 
materiais e componentes da envoltória no conforto interno, descrevendo 
o comportamento da insolação e da ventilação na residência. Em seguida, 
para comprovar a análise de forma empírica, os autores efetuaram simu-
lações computacionais. De forma um pouco diferente, Vissilia (2009), em 
uma análise unicamente descritiva, interpreta três residências moder-
nas projetadas pelo arquiteto paisagista James Rose nos Estados Unidos, 
enfocando os conceitos bioclimáticos. A interpretação é baseada nas va-
riáveis de projeto propostas pelo método de análise climática de Maho-
ney. A partir destas variáveis, foram analisadas geometria solar, massa 
térmica, transferência de calor e movimentação do ar de cada residência. 
Outros autores, como Requena-Ruiz (2016) e Hyde et al. (2016) também 
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realizaram pesquisas que envolveram a arquitetura modernista e sua 
adaptabilidade ao clima.

Ao observar o exposto, considerando que os edifícios modernos cons-
tituem exemplos de soluções técnicas que contribuem para o conforto 
ambiental com baixos gastos energéticos, esta pesquisa tem como objeti-
vo principal realizar uma leitura de três edificações residenciais moder-
nistas de Goiânia com foco na adaptação ao clima local no que se refere 
ao conforto térmico. Será possível verificar se foram adotadas estratégias 
efetivas para o conforto das residências ou se os arquitetos apenas em-
pregaram elementos característicos da arquitetura modernista apenas 
de forma genérica ou buscando a estética. Na cidade, esta arquitetura 
manifestou-se inicialmente na década de 50, prolongando-se até os anos 
oitenta e, por este motivo, optou-se por selecionar uma residência por 
década (50,60 e 70).

Para compreender a relação da arquitetura moderna brasileira com o 
clima local e a sua manifestação na cidade de Goiânia, realizou-se, inicial-
mente, uma revisão bibliográfica acerca do tema. Em seguida, a fim de 
identificar os conceitos bioclimáticos presentes nas residências, foram 
observadas as características climáticas de Goiânia e as estratégias reco-
mendadas para a cidade por meio da carta bioclimática disponibilizada 
pelo programa Analisys BIO. Posteriormente, são apresentadas as três 
residências representativas do movimento moderno em Goiânia (produ-
zidas entre as décadas 1950-1980) que foram selecionadas para o estu-
do. Então, por meio de pesquisa documental e bibliográfica, foi realizada 
a análise qualitativa descritiva do comportamento das edificações com 
relação à adequação climática, observando os seguintes aspectos: forma 
e orientação, sombreamento das aberturas e movimento do ar.

2. ARQUITETURA MODERNA E ADAPTAÇÃO AO CLIMA TROPICAL

2.1 ARQUITETURA MODERNA NO BRASIL

O chamado Movimento Moderno, que se manifesta no início do século 
XX, é entendido por Montaner (2001) como uma tendência internacional 
que parte das vanguardas europeias e se expande a partir do final dos 
anos vinte. A noção de uma arquitetura moderna, de acordo com Curtis 
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(2008), está relacionada à ideia de progresso, e a Revolução Industrial 
deu impulso para a criação desse conceito, fornecendo novos métodos e 
materiais de construção, novos problemas, novos estilos de vida. Nessa 
perspectiva, os arquitetos do movimento moderno difundiam a raciona-
lidade, a funcionalidade, a valorização da técnica e uma arquitetura em 
função de um usuário idealizado e genérico. Após a Segunda Guerra, en-
tretanto, iniciou-se um grande movimento de revisão, que demonstrou 
uma preocupação em ajustar a arquitetura ao contexto. Assim, Montaner 
(2001) afirma que, especialmente ao longo dos anos 50, nota-se profun-
das mudanças e uma vontade de aproximar a arquitetura das pessoas. 
Elementos como diversidade cultural, contextualismo, preexistências 
ambientais, tradição, linguagem comunicativa, entre outros, são utili-
zados como argumentos por arquitetos que já não projetavam para um 
homem ideal sem contexto.

No cenário brasileiro, as primeiras manifestações com influência 
da vanguarda modernista ocorreram no início do século XX. Conforme 
Segawa (2002), houve no Brasil uma transfiguração de concepções, e a 
arquitetura moderna adquiriu identidades próprias e, de certa forma, 
distanciou-se das premissas iniciais modernas. Ao levantar as princi-
pais características desta produção brasileira, Bruand (2005) destaca a 
arquitetura de concreto armado, o caráter artesanal, a racionalidade, o 
simbolismo, a monumentalidade, a plasticidade, a simplicidade, a leveza 
(exceto no caso do brutalismo paulista) e a riqueza decorativa. O autor 
afirma que o clima do país foi o fator que mais interferiu na arquitetura 
brasileira e precisou ser considerado pelos arquitetos, que necessitavam 
combater o calor, a insolação e o excesso de luminosidade.

As vanguardas modernas e teorias como do arquiteto Le Corbusier 
valorizavam a abertura dos edifícios para o exterior, proporcionando a 
penetração do ar, da luz e da natureza, no entanto, a aplicação de tais 
princípios em países como o Brasil exigia adaptações devido ao clima 
quente, sendo necessárias estratégias como o brise-soleil. Além das so-
luções inovadoras, as soluções tradicionais como as varandas e os cor-
redores da tradição local não foram abandonadas, mas foram sucedidas 
por amplos espaços livres cobertos possibilitados pela utilização de 
pilotis, terraços ou sacadas protegidas por lajes em balanço. Elementos 
como venezianas e persianas também tiveram o uso mantido em algu-



RESIDÊNCIAS MODERNISTAS DE GOIÂNIA: ANÁLISE QUALITATIVA DAS ESTRATÉGIAS DE ADAPTAÇÃO CLIMÁTICA 37

mas obras. Para solucionar o problema do calor do Brasil, os arquitetos 
modernos empregavam frequentemente a ventilação cruzada ou estu-
davam correntes de ar que atravessassem a edificação e, para isso, era 
comum o uso de divisórias que não chegavam até o teto. Neste contexto, 
para garantir a livre circulação de ar, o uso dos pilotis também fazia parte 
da solução, que mantinha o térreo desobstruído.

Outro problema que teve que ser solucionado pelos arquitetos tra-
ta-se do escoamento das águas pluviais e da impermeabilização. Nesse 
caso, a forma clássica do telhado inclinado com beirais largos foi muitas 
vezes mantida com novas formas ou, por vezes, os telhados foram mas-
carados por platibandas para simular a cobertura em forma de terraço. 
Outra decorrência das chuvas e também da intensa radiação solar, é o 
constante uso de marquises e o emprego de materiais como o mármore 
e o azulejo nas fachadas, que evitavam a rápida deterioração, além de 
serem isolantes térmicos e imunes ao mofo. Todos estes procedimen-
tos utilizados, segundo Bruand (2005), conferiram um caráter próprio à 
arquitetura moderna brasileira, tornando-a diferente da produzida em 
outros países, pois os arquitetos levavam em conta as condições do clima 
e “[...] valendo da experiência, tentam remediá-la empregando materiais 
mais adequados às circunstâncias [...]” (BRUAND, 2005, p.14).

Percebe-se que a arquitetura moderna produzida no Brasil, iniciada 
no início do século XX e estendida até a década de 80, aproximadamente, 
foi, de fato, única e composta por diversos elementos e soluções de adap-
tação ao clima tropical. Corbella e Corner (2011) destacam, entretanto, 
que esta preocupação esteve mais presente nas edificações do início do 
século XX, sendo que, posteriormente, com a oferta de energias abundan-
tes e baratas em todo o mundo, as edificações, principalmente as influen-
ciadas pela arquitetura internacional, deixam de lado preocupações com 
a adaptação ao clima local e tornam-se dependentes da energia elétrica 
para o ar condicionado e a iluminação artificial. Schmid (2005, p. 10) cita 
como exemplo os edifícios em caixas de vidro que, ao serem adotados em 
climas tropicais, provocaram um grande consumo de energia para condi-
cionamento de ar. Salienta-se também que, em muitos casos, as soluções 
de adaptação ao clima características da arquitetura moderna brasileira 
eram empregadas apenas com fins estéticos ou de forma genérica, não 
contribuindo para o conforto da edificação.
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2.1 A PRODUÇÃO MODERNISTA EM GOIÂNIA

A arquitetura modernista, diferenciando-se da produção arquitetôni-
ca local e apresentando inovações construtivas, manifestou-se em Goiâ-
nia, inicialmente, na década de 50, prolongando-se até os anos 80. No 
início da década de 50, as obras ainda eram pontuais, porém, ao final da 
mesma e na década seguinte, a quantidade de residências com os princí-
pios modernistas aumentou consideravelmente.

Os principais arquitetos responsáveis pela produção arquitetônica 
moderna de Goiânia são Eurico de Godoy, David Libeskind, Elder Rocha 
Lima, Domingos Roriz, Ariel Costa Campos, Raul Filó, Luiz Osório Leão, 
Silas Varizo e Antônio Lúcio, arquitetos que tinham formação no Rio de 
Janeiro, em São Paulo e ou em Belo Horizonte. Conforme Vaz e Zárate 
(2005), no contexto da arquitetura residencial, os feitos construtivos 
destes profissionais se multiplicaram na cidade com soluções originais e 
significativas. Algumas características que predominaram nesta arquite-
tura moderna residencial são os volumes simples e geométricos, linhas 
horizontais, diversos materiais, vãos generosos de varandas e/ou janelas 
(VAZ e ZÁRATE, 2005).

Caixeta et al. (2011, p. 11) afirmam que esta linguagem modernista 
ocorrida em Goiânia adquiriu um caráter original, sendo interpretada 
como uma mistura criativa e livre, repleta de ressignificações e colagens, 
“[...] com caráter mutante e constantemente em transformação, onde as 
limitações locais vão dando lugar a uma inventividade baseada na adap-
tação e reinterpretação”.

Considerando o exposto, as residências projetadas por arquitetos 
que apresentam uma linguagem modernista e que são mencionadas em 
publicações que contêm investigação desta arquitetura em Goiânia com 
projetos e imagens, foram resumidas no Quadro 1. Para tanto, foram uti-
lizados como referência os trabalhos de Vaz e Zárate (2005), Silva Neto 
(2010) e Bessa (2016), que descrevem e resgatam a memória de diver-
sas casas produzidas entre as décadas de 50 e 80.

Residências modernistas de Goiânia
Residência Ano de Construção Área Construída Arquiteto

A - Residência Dourival de Souza 
Bacellar 1952 a 1953 189,17 Eurico de Godoy

B - Residência José Félix Louza 1952 a 1953 351,88 David Libeskind

C - Residência Haji Ascar 1955 a 1957 1139,28 David Libeskind
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Residências modernistas de Goiânia
Residência Ano de Construção Área Construída Arquiteto

D - Residência Eduardo Jacobson 1959 708,00 Luis Osório Leão

E - Residência José Ribeiro Parrode 1960 a 1962 394,74 Eurico de Godoy

F - Residência Benedito Umbelino 
de Souza 1961 a 1962 507,80 Luis Osório Leão

G - Residência Bariani Ortêncio 1961 a 1962 515,56 Eurico de Godoy

H - Residência Carlos Cunha Filho 1963 a 1964 494,93 Silas Varizo e Armando 
Norman

I - Residência Abdala Abraão 1966 a 1967 1000,48 David Libeskind

J - Residência Leo de Queiroz 
Barreto 1972 a 1974 388,79 Raul Naves Filó

K - Residência Ruffo de Freitas 1972 a 1974 493,52 Antônio Lúcio

L - Residência Georthon 
Philocreon 1974 a 1975 573,00 Paulo Mendonça

M - Residência Antônio Lúcio 1974 a 1975 388,66 Antônio Lúcio

Quadro 1 – Residências modernistas de Goiânia. Fonte: Quadro produzido 
pelos autores por meio das referências Vaz e Zárate (2005), Silva Neto (2010) 
e Bessa (2016).

3. CLIMA DE GOIÂNIA E ESTRATÉGIAS BIOCLIMÁTICAS

A cidade de Goiânia está localizada no Centro-Oeste do Brasil em uma 
região do planalto central a aproximadamente 730 metros de altitude 
e possui, segundo a classificação de Köppen-Geiger, clima tropical com 
estação seca no inverno. Este clima é considerado como tropical de al-
titude. Há duas estações bem definidas, com o verão quente-úmido e o 
inverno quente-seco, período em que há grande amplitude térmica diá-
ria. Assim, entre maio e outubro ocorre a estação seca e entre novembro 
e janeiro ocorre a estação chuvosa. Já entre os meses de fevereiro a abril, 
há uma intensidade razoável de chuvas, o que pode ser considerado um 
período de transição.

Abreu-Harbich e Chaves (2016), em análise dos dados climáticos de 
Goiânia dos anos de 2005 a 2014, identificaram que o ano climático de 
referência para Goiânia é o ano de 2013, com temperatura média anual 
de 23,59 °C. Desta forma, foi elaborada a Tabela 1 em que os dados climá-
ticos foram baseados na análise dos dados horários da estação automáti-
ca de Goiânia do ano de 2013 (INMET, 2018).
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Dados climáticos de Goiânia-GO (2013)

Variáveis
Meses

J F M A M J J A S O N D
Temp. Med. 

Max. 28,5 30,5 30,0 29,0 29,5 29,0 29,0 31,0 32,0 31,0 30,0 29,5

Temp. Med. 
Min. 20,5 20,0 20,5 18,5 16,0 16,0 13,5 14,5 18,5 20,0 20,0 20,5

Umidade 
relativa 80% 76% 77% 75% 68% 69% 60% 48% 50% 65% 74% 79%

Pluviosidade 
(mm) 385,2 146,4 234,4 47,2 37,4 9,6 0,0 1,6 56,0 131,0 265,2 447,0

Vel. Vento 
(m/s) 1,3 1,1 1,1 1,2 1,1 0,9 1,3 1,4 1,8 1,2 1,1 1,1

Direção vento NW SE SE SE SE SE SE SE E SE NW NW

Tabela 1 – Dados climáticos de Goiânia-GO para o ano de 2013. Fonte: INMET 
(2018).

Nota-se que a temperatura mais alta ocorreu em setembro e a tem-
peratura mais baixa, em julho. A umidade relativa variou entre 48%, em 
agosto (mês mais seco), e 80%, em janeiro (mês mais úmido). A direção 
predominante dos ventos ao longo dos meses é a direção Sudeste, se-
guida da direção Noroeste, entretanto, percebe-se que a velocidade dos 
ventos é, de modo geral, baixa.

Utilizando o software Analysis BIO, foi gerado o Gráfico Bioclimático 
de Givoni para Goiânia (Fig. 1) com base nos dados das médias mensais 
da Tabela 1. Por meio deste gráfico, é possível identificar estratégias bio-
climáticas para obter conforto em uma edificação. 

Figura 1 – Gráfico Bioclimático de Givoni para Goiânia-GO a partir das médias 
mensais de 2013. Fonte: Extraído do software Analysis BIO
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A partir dos dados aplicados, observou-se que há períodos de con-
forto em todos os meses do ano, exceto no mês de dezembro. Entre as 
estratégias recomendadas, a mais recorrente é a ventilação, indicada 
em todos os meses. As outras são: aquecimento solar passivo, alta inér-
cia térmica e resfriamento evaporativo (Quadro 2). Destaca-se, como 
mencionado por Lamberts et al. (2014), a importância da estratégia de 
sombreamento que, mesmo quando o Gráfico indicar conforto, deve ser 
utilizada sempre que a temperatura do ar for superior a 20ºC. Para obter 
resultado satisfatório, é fundamental que as estratégias sejam aplicadas 
em conjunto, por exemplo, o aquecimento solar passivo deve ocorrer de 
forma indireta juntamente com a estratégia de inércia térmica, ou seja, 
deve haver uma envoltória composta por elementos de alta capacidade 
térmica que irão reter o calor da radiação solar e liberá-lo para a parte 
interna da edificação nos momentos do dia em que a temperatura do ar 
está mais baixa.

Relatório da Carta bioclimática

Mês Conforto 
(%) Estratégias necessárias para obter conforto

Janeiro 20.86 % Ventilação: 79.14%
Fevereiro 28.27% Ventilação: 71.73%

Março 17.68% Ventilação: 82.32%

Abril 58.28%
Ventilação: 11.26% 
Aquecimento Solar Passivo/Alta Inércia Térmica: 18.19% 
Ventilação/Alta Inércia/Resfriamento Evaporativo: 12.28%

Maio 80.73% Aquecimento Solar Passivo/Alta Inércia Térmica: 15.39% 
Ventilação/Alta Inércia/Resfriamento Evaporativo: 3.88%

Junho 77.62% Aquecimento Solar Passivo/Alta Inércia Térmica: 17.94% 
Ventilação/Alta Inércia/Resfriamento Evaporativo: 4.45%

Julho 68.75% Aquecimento Solar Passivo/Alta Inércia Térmica: 25.00% 
Aquecimento Solar Passivo:  6.25%

Agosto 64.71% Aquecimento Solar Passivo/Alta Inércia Térmica:  23.53% 
Ventilação/Alta Inércia/Resfriamento Evaporativo:  11.76%

Setembro 78.58% Ventilação/Alta Inércia/Resfriamento Evaporativo:  21.42%
Outubro 72.71% Ventilação/Alta Inércia/Resfriamento Evaporativo: 27.29%

Novembro 40.07% Ventilação: 50.29% 
Ventilação/Alta Inércia/Resfriamento Evaporativo: 9.64%

Dezembro 0.00% Ventilação: 100.00%

Quadro 2 – Relatório da Carta Bioclimática para Goiânia. Fonte: dados extraídos 
do software Analysis BIO e editados pelas autoras.
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4. AS RESIDÊNCIAS SELECIONADAS

Entre os edifícios modernistas de Goiânia, foram escolhidas três re-
sidências para a análise das estratégias de adaptação climática, tendo 
como referência para escolha as décadas de manifestação do movimento 
moderno na cidade (50, 60 e 70) e a existência de material para análise. 
São elas: Residência José Félix Louza (1952), Residência Abdala Abrão 
(1966) e Residência Georthon Philocreon (1974).

4.1 RESIDÊNCIA JOSÉ FÉLIX LOUZA (1952)

A residência (Fig. 2) está localizada no Setor Central, no cruzamento 
das Av. Paranaíba e Rua 9.  Foi projetada pelo arquiteto David Libeskind 
e construída entre 1952 e 1953. Conforme Bessa (2016), foi uma das 
primeiras casas construídas nos moldes da arquitetura moderna, o que 
pode ser percebido pela racionalidade do sistema estrutural e pela vo-
lumetria livre de ornamentos. Silva Neto (2010) destaca a preocupação 
do arquiteto com o clima da região ao mencionar soluções como paredes 
mais espessas e com revestimento cerâmico em fachadas que recebem 
insolação, além do emprego de elementos vazados e de pátios internos 
(Fig. 3). Por estar localizada em uma região de grande movimento, a casa 
se fecha para o seu interior, entretanto, ainda assim, possui espaços co-
nectados e iluminados devido à presença dos pátios internos e à dispo-
sição dos planos verticais.

  
Fig.2 – Fachada Av. Paranaíba. Fonte: Acrópole, 1957.    Fig.3 – Pátio interno. 
Fonte: Acrópole, 1957.
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4.2 RESIDÊNCIA ABDALA ABRÃO (1966)

Também projetada por David Libeskind, localizada na Rua 84, Setor 
Sul, a residência (Fig. 4) possui um extenso programa e foi construída en-
tre 1966 e 1977. Seu bloco principal tem uma implantação quadrangular 
e a planta se desenvolve em diferentes níveis conectados por escadas. 
Bessa (2016) salienta que, de maneira similar à residência Félix Louza, 
é mantida a horizontalidade, sem ornamentações, e há uma a riqueza 
de acabamentos como pedras e azulejos. Na casa, as amplas esquadrias 
presentes (Fig. 5) favorecem a ventilação e a integração do interior com 
o exterior e, neste âmbito, nota-se a importância que o arquiteto deu às 
áreas verdes ao destinar à elas uma grande parte do terreno. 

       
Fig. 4 – Fachada Rua 84. Fonte: Silva Neto, 2010. Fig. 5 – Esquadrias. Fonte: Silva 
Neto, 2010.

4.3 RESIDÊNCIA GEORTHON PHILOCREON (1974)

Localizada no Setor Marista, na Rua 1129, esta residência foi projeta-
da pelo arquiteto Paulo Mendonça e construída entre 1974 e 1975. Ela 
destaca-se por sua implantação em forma de cruz com um grande recuo 
frontal e pela volumetria em que o bloco superior prolonga-se em grande 
balaço (Fig.6). Esta volumetria permitiu que a cobertura do pavimento 
térreo formasse um terraço jardim (Fig.7) para onde a sala íntima do pa-
vimento superior, protegida por um brise-soleil, é voltada. Desta forma, 
nota-se que há uma relação da casa com a paisagem natural, criada tanto 
pelo recuo frontal quanto pela integração com o verde. É possivel des-
tacar também a racionalidade, a laje plana, a leveza e o uso de materiais 
como a pedra (BESSA, 2016).
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Fig. 6 – Fachada Rua 1129. Fonte: Bucar, 1985. Fig. 7 – Terraço jardim. Fonte: 
Bucar, 1985.

5. A ADAPTAÇÃO CLIMÁTICA DAS RESIDÊNCIAS 

5.1 RESIDÊNCIA JOSÉ FÉLIX LOUZA (1952)

FORMA E ORIENTAÇÃO

A residência está situada em um lote de esquina com as maiores facha-
das orientadas para Noroeste e Sudeste (Fig. 8). Sua forma da pode ser 
considerada compacta, o que significa menor possibilidade de absorver 
radiação e menor possibilidade de perda de energia, ou seja, as perdas e 
os ganhos térmicos são reduzidos. Entretanto, nesta casa, a forma pode 
ser considerada porosa devido à quantidade de pátios, que podem au-
xiliar na ventilação e iluminação dos ambientes, tornando mais difícil 
isolar a edificação das condições externas. Florensa e Roura (1995) des-
tacam que as formas mais porosas possibilitam aumentar a umidade dos 
ambientes e, em vista disso, são mais apropriadas para locais de clima 
quente e seco como Goiânia.

A casa possui uma implantação com as fachadas livres, afastadas dos 
limites do lote e, por isso, estão expostas à radiação solar e aos ventos, 
exceto os ambientes da garagem e do quarto de serviço, que estão juntos 
ao limite lateral. Na fachada que recebe mais insolação ao longo do ano 
(Noroeste) (Fig. 9), as paredes são mais espessas e possuem revestimen-
tos cerâmicos, o que aumenta a inércia térmica, favorecendo a diminui-
ção da amplitude térmica existente em um grande período do ano em 
Goiânia. Além disso, pode-se destacar nesta fachada a presença do beiral 
e de cobogós, que atuam como elementos de sombreamento.
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Fig. 8 – Planta e Cortes. Fonte: Silva Neto (2010) editado pelas autoras; e Fig. 
9 – Carta solar Fachada Noroeste. Fonte: Software Sol-AR editado editado pelas 
autoras, 2019.

Acerca da distribuição dos cômodos de longa permanência, os quar-
tos têm aberturas voltadas para a fachada Nordeste, que recebe prin-
cipalmente o sol no período da manhã, e as salas de estar e jantar são 
voltadas para a fachada Sudoeste, recebendo predominantemente o sol 
da tarde. No entanto, estes ambientes possuem elementos de proteção 
solar: nos quartos, largos beirais formando uma varanda, e nas salas, 
largo beiral e cobogós.

SOMBREAMENTO DAS ABERTURAS 

Todas as aberturas dos ambientes de longa permanência (quartos e 
salas) possuem elementos de proteção solar. Nos quartos, a máscara de 
sombra dos beirais, juntamente com as paredes laterais externas, revela 
que estes ambientes são protegidos da radiação solar do período final da 
manhã ao longo de todo ano, e da radiação do início da tarde no período 
entre maio a julho (Fig. 10). 

Fig. 10 – Mascara de sombra dos quartos e das salas de estar e jantar. Fonte: 
Software Sol-AR editado pelas autoras, 2019.
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O quarto localizado à direita é sombreado também durante todo o ve-
rão. Desta forma, percebe-se que nos períodos do dia e do ano em que a 
radiação solar na fachada é mais crítica, há sombreamento das abertu-
ras, e a incidência de radiação no ambiente ocorre apenas em períodos 
iniciais da manhã, estendendo algumas horas a mais no inverno, promo-
vendo aquecimento solar passivo, recomendado nesse período. Nas sa-
las, como pode ser visto na máscara de sombra, o emprego dos cobogós 
em frente às aberturas foi primordial para o sombreamento do ambiente 
no período inicial da tarde em que a temperatura é mais elevada, prote-
gendo a fachada de uma grande carga térmica.

MOVIMENTO DO AR 

Fig. 11 – Comportamento dos ventos dominantes (Sudeste). Fonte: Software 
Fluxovento, editado pelas autoras, 2019.

Todos os ambientes têm suas aberturas voltadas para os jardins inter-
nos e protegidas por elementos como beirais e cobogós, o que permite a 
entrada de ar e a proteção da radiação. Nota-se, entretanto, que a implan-
tação e a divisão dos ambientes não favorecem os ventos predominantes 
de Goiânia, da direção Sudeste (Fig. 11), pois os ventos alcançam ape-
nas os ambientes de serviço e de curta permanência, e a divisão interna 
oferece resistência ao fluxo. Apesar disso, o fato de todos os ambientes 
terem suas aberturas voltadas para os jardins internos contribui para 
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que haja uma maior permeabilidade dos ventos no interior da casa, além 
de auxiliar no resfriamento evaporativo devido à presença de vegetação. 
No caso do jardim interno para onde as aberturas dos quartos estão vol-
tadas, o prolongamento da parede até o limite do lote e o largo beiral 
possibilitam canalizar a corrente de ar para o interior destes ambientes.

5.2 RESIDÊNCIA ABDALA ABRÃO (1966)

FORMA E ORIENTAÇÃO

A residência está situada em um lote extenso, com uma grande área 
verde, e possui dois blocos: o principal e um de serviços (Fig. 12). A for-
ma quadrangular do bloco principal pode ser considerada compacta e, 
desta maneira, tem perdas e ganhos térmicos reduzidos, o que é favorá-
vel para o clima de Goiânia, considerado quente na maior parte do ano. 
Nestas formas mais compactas, há menos possibilidades de ventilar e 
iluminar as áreas centrais, entretanto, no centro desta casa, na sala de 
estar, foi criada uma abertura zenital coberta com telhas translúcidas, 
protegida por pérgulas, e com venezianas nas laterais, o que possibilita a 
iluminação e a circulação de ar nos ambientes centrais. 

Todas as fachadas do bloco principal estão expostas à radiação solar 
e aos ventos, exceto a fachada posterior que é em parte protegida pelo 
bloco de serviços, que por sua vez está posicionado junto ao limite do 
lote. A fachada frontal está orientada para Oeste, que recebe insolação 
em todo o período da tarde (Fig. 13), porém, nela há apenas a abertura 
do vestíbulo, com a porta de entrada em madeira e, acima dela, bandeira 
basculante em vidro protegida por um largo beiral, que circunda todo 
o bloco. Os quartos têm suas aberturas na fachada Norte e, por meio de 
varandas e venezianas, são resguardados da incidência solar ou de chu-
vas. As salas de estar e jantar e o escritório possuem pé direito duplo e 
abertura localizada na fachada Sul, que recebe insolação no período do 
verão. Esta abertura constitui-se de um amplo pano de vidro, voltado 
para o jardim e coberto pelo largo beiral.
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Fig. 12 – Planta e Cortes. Fonte: Silva Neto (2010) editado pelas autoras; e  
Fig. 13 – Carta solar Fachada Oeste. Fonte: Software Sol-AR editado editado pe-
las autoras, 2019.

SOMBREAMENTO DAS ABERTURAS

Nesta residência, todas as aberturas dos ambientes de longa perma-
nência (quartos, salas e escritório) possuem elementos que atuam na 
proteção da radiação solar. Logo na entrada, no vestíbulo que está junto 
às salas, a bandeira de vidro acima da porta é protegida pelo beiral. No-
ta-se, pela máscara de sombras (Fig. 14), que esta abertura é sombreada 
durante todo o período da tarde, havendo penetração de radiação ape-
nas após as 17h30. 

Com relação aos quartos, o localizado à direita na planta baixa re-
presenta a situação de maior exposição solar, podendo receber radia-
ção das direções Norte e Oeste. Entretanto, ao observar a máscara de 
sombra promovida pelo beiral e pelas paredes laterais, constata-se que 
o ambiente está sombreado durante quase todos os momentos do ano, 
recebendo insolação apenas no começo do dia e no final da tarde em 
períodos do inverno ou próximos a ele, promovendo aquecimento solar 
passivo, necessário nesse período. Já a proteção exercida pelo beiral no 
pano de vidro das salas e do escritório, como pode ser visto na máscara 
de sombra, não é tão eficiente como nos demais ambientes. Observa-se 
que o beiral possibilita sombreamento apenas no final da manhã e no co-
meço da tarde. Estes são períodos em que a radiação solar é mais crítica, 
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porém, o sol incidente na fachada ocorre no período do verão, quando as 
temperaturas estão mais elevadas, devendo haver sombra durante uma 
maior parte do dia. Apesar disso, esta abertura está voltada para um jar-
dim (Fig. 5) e a vegetação presente pode auxiliar a promover um maior 
sombreamento, além de resfriamento evaporativo.

Fig. 14 – Mascara de sombra do vestíbulo, do quarto à direita e das salas e 
escritório. Fonte: Software Sol-AR editado pelas autoras, 2019.

MOVIMENTO DO AR

Ao observar o movimento do ar em relação aos ventos da direção Su-
deste, que têm predominância ao longo do ano, verifica-se que as aber-
turas da fachada Sul, onde está localizado o pano de vidro, favorecem a 
penetração dos ventos para o interior da residência. Por meio da Figura 
15 é possível ver que foi possibilitada a ventilação cruzada no ambiente 
das salas e do escritório. Isso foi permitido devido à presença de diversas 
formas de aberturas, como venezianas, bandeiras basculantes e portas. Os 
quartos, no entanto, têm as aberturas em sentido contrário ao dos ventos 
predominantes, o que dificulta a penetração de ar no ambiente. Destaca-
-se, ainda, a abertura zenital da residência que, por meio das venezianas, 
promovem o efeito chaminé, que retira o ar quente dos ambientes.

Fig. 15 – Comportamento dos ventos dominantes (Sudeste). Fonte: Software 
Fluxovento, editado pelas autoras, 2019.
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5.3 RESIDÊNCIA GEORTHON PHILOCREON (1974)

FORMA E ORIENTAÇÃO

Esta residência é composta de dois volumes, o pavimento térreo e o 
pavimento superior, que se se cruzam, formando a implantação com for-
mato de cruz. A forma de cada um destes volumes pode ser considerada 
alongada, com uma predominância considerável do comprimento sobre 
a largura (Fig. 16). Nas formas alongadas, há uma maior facilidade de 
iluminar e ventilar todos os ambientes, porém, também é maior o con-
tato com as condições climáticas externas. Elementos presentes na resi-
dência, como brise-soleil, terraço jardim, laje em balanço e venezianas, 
podem auxiliar no controle destas variáveis do clima.

O bloco inferior tem suas maiores fachadas orientadas para Noroeste 
e Sudeste, sendo que é a Noroeste que recebe mais insolação ao longo 
do ano (Fig. 17) e constitui a fachada frontal, composta por um muro de 
pedras que aumenta a inércia térmica dos ambientes internos. As poucas 
aberturas nela presentes são protegidas pelo balanço do bloco superior. 
Neste bloco superior, estão localizados os quartos e uma sala de estar 
íntima. Os quartos possuem aberturas na fachada Nordeste, com esqua-
drias em vidro e veneziana, que protege da insolação e permite pene-
tração de ar. A sala, com abertura orientada à Sudoeste, possui brises 
verticais de concreto em sua abertura e está voltada para um terraço 
jardim que possibilita o resfriamento evaporativo, além de atuar como 
uma proteção térmica da cobertura do pavimento inferior.

    

Fig. 16 – Planta e Cortes. Fonte: Silva Neto (2010) editado pelas autoras; e Fig. 
17 – Carta solar Fachada Noroeste. Fonte: Software Sol-AR editado editado pe-
las autoras, 2019.    
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SOMBREAMENTO DAS ABERTURAS

Nesta residência, nem todas as aberturas são protegidas da radiação 
solar. Este é o caso da abertura em vidro transparente localizada na sala 
de estar do Pav. Térreo (que dá acesso à área de lazer), que não conta 
com nenhuma estratégia de proteção solar. Dessa forma, como pode ser 
visto na máscara de sombras da Figura 18, o ambiente da sala recebe 
insolação no início das manhãs durante todo o ano e em toda a manhã 
durante o verão, sendo que, quanto mais próximo do verão, aumentam 
as horas de insolação neste período da manhã. Esta insolação é favorável 
nos meses em que é necessária a estratégia de aquecimento solar pas-
sivo, mas é prejudicial nos meses em que a temperatura é mais elevada, 
ocasionando desconforto por calor no ambiente.

Os demais ambientes de longa permanência contam com elementos que 
podem promover sombreamento. Nos quartos, as venezianas, quando fe-
chadas, isolam o ambiente de toda radiação solar incidente durante todas 
as manhãs do ano e no início da tarde em períodos do inverno e próximos 
a ele. Já na sala de jantar (Pav. Térreo), o prolongamento do pavimento 
superior sobre a abertura não é suficiente para sombrear o ambiente, fato 
que ocorre apenas nos períodos entre meio dia e 13h, quando o sol está a 
pino. Desta forma, a estratégia de prolongar o pavimento superior é mais 
eficaz apenas para sombrear parte da área de lazer.

Quanto ao brise-soleil com placas verticais presente na abertura da 
sala de estar superior, devido aos limites superiores do dispositivo coin-
cidem com o limite da abertura, o sombreamento só é total para quando 
o sol está na linha do horizonte. Nos outros momentos, o ambiente rece-
be insolação no período da tarde e é sombreado apenas parcialmente, o 
que pode ser prejudicial para o conforto térmico interno.

Fig. 18 – Mascara de sombra sala de estar térreo, quartos, sala de jantar e sala de 
estar superior. Fonte: Software Sol-AR editado pelas autoras, 2019.



52RESIDÊNCIAS MODERNISTAS DE GOIÂNIA: ANÁLISE QUALITATIVA DAS ESTRATÉGIAS DE ADAPTAÇÃO CLIMÁTICA

MOVIMENTO DO AR

Ao verificar na casa o movimento do ar da direção Sudeste, é obser-
va-se que a orientação do Pavimento Térreo e os pilotis beneficiaram a 
penetração de ventos nas salas de estar e jantar, na cozinha e na área de 
lazer (Fig. 19). Já no bloco superior, as aberturas estão em uma orienta-
ção contrária aos ventos dominantes e a ventilação cruzada não é favore-
cida, o que prejudica a circulação de ar nos ambientes dos quartos e sala 
de estar superior.

 

Fig. 19 – Comportamento dos ventos dominantes (Sudeste). Fonte: Software 
Fluxovento, editado pelas autoras, 2019.

6. CONCLUSÕES

A produção arquitetônica modernista do Brasil, iniciada no começo 
do século XX, pode ser considerada como única e composta por diversos 
elementos e soluções de adaptação ao clima tropical, pois havia a neces-
sidade combater o calor, a insolação e o excesso de luminosidade. Visan-
do identificar mecanismos de controle climático adequados à cidade de 
Goiânia no que se refere ao conforto térmico, este trabalho buscou fazer 
uma leitura de três edificações residenciais modernistas da cidade com 
foco na adaptação ao clima local. Como resultado, foram encontrados 
nas residências aspectos positivos e negativos. Em todas elas destaca-se 
a valorização das áreas verdes, que possibilitam o resfriamento evapo-
rativo, e também o uso de revestimentos nas fachadas que favorecem a 
inércia térmica.
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O Quadro 3 a seguir apresenta um resumo acerca da adequação das 
estratégias relacionadas à forma e orientação, ao sombreamento das 
aberturas e ao movimento do ar.

Residências
Estratégias

Forma e orientação Sombreamento 
das aberturas Movimento do ar

Félix Louza
Abdala Abrão

Georthon 
Philocreon

Legenda Adequada Adequada 
parcialmente Inadequada

Quadro 3 – Resumo da adequação das estratégias analisadas. Fonte: Elaboração 
própria, 2019.

Na residência José Félix Louza, é possível notar a preocupação do 
arquiteto em proteger os ambientes da radiação solar ao empregar de 
forma satisfatória diversas estratégias de sombreamento sobre as aber-
turas e ao manter a fachada de maior insolação sem aberturas. Nota-se 
também o uso da estratégia de promover alta inércia térmica ao utilizar 
paredes mais espessas e revestimentos nas fachadas que recebem mais 
insolação. Entretanto, o posicionamento das aberturas da casa não favo-
rece os ventos dominantes, o que é prejudicial à estratégia de ventilação 
necessária durante todo o ano na cidade, fato que foi mitigado com a 
presença dos pátios internos.

Na residência Abdala Abrão, observa-se que a orientação e a incidência 
de radiação solar foram levadas em conta pelo arquiteto ao não dispor 
grandes aberturas voltadas para orientações de muita insolação ou ao 
empregar de elementos de proteção solar. Nos quartos, foram utilizadas 
varandas cobertas que permitem a interligação com o exterior e garan-
tem um efetivo sombreamento. Na área social, porém, devido à presença 
de um amplo pano de vidro, o beiral não é suficiente para proteger a 
abertura de toda a insolação, o que pode gerar desconforto trazido pelo 
calor. Quanto à ventilação, a continuidade espacial criada nos ambientes 
de estar e a presença dos pilotis da área lazer permitiram a permeabili-
dade do ar, enquanto que no ambiente dos quartos esta ventilação não 
foi favorecida.
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Com relação à residência Georthon Philocreon, é possível destacar a 
presença de diversos elementos de adaptação ao clima, como revesti-
mentos, brise-soleil, venezianas, terraço jardim, pilotis e lajes em balan-
ço. Contudo, alguns deles não possuem desempenho satisfatório, como 
o prolongamento do pavimento superior, por meio de pilotis, que não 
é suficiente para sombrear o ambiente em momentos que a insolação 
é prejudicial. O brise também teve um desempenho insatisfatório, visto 
que oferece sombreamento total em poucos momentos do ano, o que de-
monstra que não houve um estudo do seu dimensionamento para uma 
proteção solar eficaz. Já a ventilação, foi favorecida nas áreas sociais em 
razão do posicionamento das aberturas e da continuidade espacial, con-
tudo, o mesmo não ocorre nos ambientes dos quartos e da sala íntima.

Deste modo, verificou-se que estão presentes nas residências diversas 
estratégias relacionadas aos princípios bioclimáticos de adaptação ao 
clima e que muitas delas são adequadas para as condições climáticas de 
Goiânia, favorecendo o conforto térmico interno. Contudo, foram também 
encontradas soluções projetuais que não são efetivas, o que demonstra 
que o contexto local não foi totalmente considerado no processo de pro-
jeto dos arquitetos. Conclui-se que estas residências, que de certa forma 
distanciaram-se das premissas iniciais do movimento moderno, podem 
ser consideradas como portadoras de mecanismos climáticos e que as 
mesmas dispõem de significativas contribuições possíveis de serem 
empregadas em futuros projetos, contribuindo para alcançar conforto 
interno de forma passiva.
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O PROCESSO INTEGRADO DE PROJETO E A SIMULAÇÃO DA 
CONSTRUÇÃO EM BIM – O CASO DO EDIFÍCIO IBDF-GO

RESUMO

Diante de rápidas e constantes mudanças sociais, os projetistas de-
senvolveram novas percepções e sensibilidades instaurando mudanças 
no processo de projeto que, de certa forma, integrou diversos agentes na 
metodologia de projetação. Assim, as ferramentas computacionais vêm 
evoluindo e desdobrando-se em novos aparatos mais sofisticados e re-
cursos computacionais que assessoram o projetista tanto na elaboração 
do desenho, como no gerenciamento da construção, criando um espaço 
virtual onde é possível simular e validar detalhes do edifício. Sob essa 
perspectiva, o processo de projeto e a sua coordenação é revigorado com 
a revolução tecnológica digital, principalmente com a inserção da tecno-
logia BIM, que além de resgatar o exercício do detalhe como atividade 
frequente no processo de projeto do arquiteto, fomenta um trabalho 
participativo entre os diferentes profissionais envolvidos. Portanto, o 
presente artigo busca refletir sobre o processo integrado de projeto sob 
a ótica do arquiteto e como a tecnologia BIM pode auxiliar o aprimora-
mento do processo projetivo. Como metodologia de pesquisa foi adotada 
a revisão da bibliografia existente sobre o tema e juntamente com uma 
análise e redesenho em BIM do projeto do IBDF-GO desenvolvido ainda 
na tradicional prancheta de desenho pelo escritório Espaço. Tal edifício 
é resultado de um trabalho primoroso do escritório de arquitetura que 
exerceu o papel de coordenação, detalhamento executivo e fiscalização 
do projeto na obra. Esse trabalho faz parte de uma pesquisa de mestrado 
onde o intuito é entender e aprimorar o processo de projeto utilizando a 
tecnologias digitais.

Palavras-chave: Processo de Projeto Integrado, Building Information 
Modeling (BIM), Simulação da Construção, Arquitetura.
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1. Processo de projeto

1.1 PANORAMA

De fato, a revolução industrial fortaleceu o uso do projeto como a repre-
sentação da obra a ser construída. Porém, em uma sociedade complexa 
e que passou por um intenso movimento de divisão social do trabalho, 
com a cisão de quem idealiza com quem executa, (projetista – operário), o 
projeto adquiriu a percepção de processo. Dessa forma, Melhado (2001) e 
outros autores, entende que atualmente o processo de projeto é o reflexo 
da necessidade do mercado e da constante evolução da indústria da cons-
trução onde o objetivo, dentre outros, é reduzir custos, aumentar a compe-
titividade e atingir a eficiência na construção e manutenção da edificação.

Nessa perspectiva, Fabrício (2002) caracteriza o processo de projeto 
como um desenvolvimento complexo sócio-técnico que perpassa tanto 
pelo lado intelectual de criação e representação das informações, como 
pelo lado da produção e serviços, onde mobiliza diferentes profissionais 
e meios de fabricação regidos por normas e legislações.

Corroborando com esse assunto, Cosme (2008) explica que a dinâmi-
ca não linear do projeto não segue uma regra comum entre os projetistas 
e o processo se caracteriza como um intercâmbio de informações entre 
as fases que cada vez mais propicia à integração e feedback dentre os 
diferentes interlocutores. À vista disso, percebe-se que o projeto não se 
limita apenas ao desenho e tabelas, mas apresenta várias etapas e diver-
sas atividades que corroboram o pensar, representar, executar e gerir o 
idealizado, em meio ao ciclo de vida da construção.
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Figura 1 – Fluxograma do Projeto de Edificação Fonte: figura adaptada de Fabrí-
cio (2002), desenvolvida a partir de AGESC (2012)

A complexidade em construir e gerar respostas para a atual socieda-
de, segundo Voordt (2013) faz com que o projeto cada vez mais deixe de 
ser uma tarefa individual e se torna coletiva, envolvendo e integrando, 
o empreendedor, o projetista, o construtor e o usuário, com o intuito de 
minimizar erros e falhas ao longo do ciclo de vida da edificação. Essa 
associação fomenta um processo de projeto participativo, que busca um 
melhor diálogo entre quem idealiza, projeta, executa e ocupa. 

Tal integração segundo Andrade, et. al. (2011), pode acontecer inde-
pendente da ferramenta digital, mas cada vez mais, o processo integrado 
de projeto colabora para o fortalecimento do uso do BIM. O modelo de 
informação da construção (BIM) tem o intuito de amenizar, com maior 
eficiência, os anseios contemporâneos, através do rápido intercâmbio de 
informações, das rápidas inserções de lições aprendidas e um controle/
gerenciamento maior dentro do ciclo de vida da edificação.

1.2 PROCESSO INTEGRADO DE PROJETO DA EDIFICAÇÃO

De fato, cada vez mais o edifício se apresenta como uma estrutura 
complexa que, “envolve múltiplas dimensões e saberes na busca de so-
luções comerciais, empresariais, financeiras, formais, espaciais, técnicas 
e construtivas.” (FABRICIO, 2002 p.126) Essa diversidade de atividades, 
segundo Manzione (2013), exige um processo de projeto e gerenciamen-
to da construção, com equipes multidisciplinares e variadas, podendo ser 
uma associação temporária entre diferentes profissionais com distintas 
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habilidades, que estruturam um trabalho com informações heterógenas, 
considerando um extenso ciclo de vida com diversos impactos no em-
preendimento, no meio ambiente natural e construído.

Corroborando para a boa prática do processo de projeto na constru-
ção civil, Fabricio (2002) fomenta a “Engenharia Simultânea” ou “Projeto 
Simultâneo”, que há muito tempo existe em outros setores da indústria 
manufatureira, onde a qualidade do produto está diretamente ligada a 
integração entre o executor e o projetista. 

Engenharia Simultânea é uma aplicação sistemática de inte-
gração do desenvolvimento do produto, incluindo manufatura 
e manutenção. Sua intenção é integrar o desenvolvimento, des-
de o princípio, de todos os elementos do ciclo de vida de um 
produto. (CARTER; BAKER, 1992 apud FABRICIO, 2002 p.157)

Melhado (2001) entende que esse sistema favorece a multidiscipli-
naridade e fomenta a comunicação entre vários colaboradores desde as 
etapas iniciais do processo de projeto até a produção, uso e manutenção 
do produto. Portanto, esse conceito aproxima o projetista do executor, 
resgatando o entendimento do processo como um todo. A Engenharia 
Simultânea possibilita o cruzamento de informações, fazendo com que 
os engenheiros e arquitetos aprendam e contribuam juntamente com a 
produção, tornando uma metodologia recíproca de interação. Ou seja, 
sendo um mecanismo que potencializa a cooperação e a comunicação 
entre quem idealiza com quem produz.

AS PRINCIPAIS CARACTERÍSTICAS DA ENGENHARIA 
SIMULTÂNEA

OS PRINCIPAIS OBJETIVOS E 
BENEFÍCIOS DA ENGENHARIA 

SIMULTÂNEA
• Ênfase no momento da concepção do produto e valorização 

do projeto;

• Realização em paralelo de várias atividades de 
desenvolvimento de produto (desenvolvimento conjunto de 
projetos e da produção);

• Formação de equipes de projeto multidisciplinares e 
coordenadas;

• Utilização da informática e das novas tecnologias de 
telecomunicação no desenvolvimento do projeto;

• Orientação para a satisfação dos clientes e usuários para o 
ciclo de vida de produtos e serviços.

• Redução do tempo de projeto;

• Introdução de inovações;

• Ampliação da qualidade ao 
longo da vida útil de produtos e 
serviços;

• Ampliação da 
manufaturabilidade dos 
projetos e aumento de 
eficiência dos processos 
produtivos de bens e serviços.

Tabela 1 – Características, Princípios e Benefícios da Engenharia Simultânea. 
Fonte: adaptado de Fabrício (2002)
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Essa metodologia de processo de projeto favorece o estreitamento 
da relação entre o projetista e o executor, que segundo Melhado (1994), 
ocorre por meio de uma “nova” organização de trabalho, onde existe um 
responsável pelas equipes, o coordenador. Sob essa perspectiva, Fabri-
cio (2002) salienta que esse tipo de arranjo de trabalho, onde há vários 
agentes envolvidos, a coordenação da equipe multidisciplinar e integra-
da adquire importância, fortalece o papel do projeto e corrobora para 
os bons resultados de compatibilização e eficiência projetiva, mitigando 
erros e problemas que podem vir a existir.

Figura 2 – Equipe multidisciplinar de projeto Fonte: adaptado de Melhado et. 
al. (2005)

Portanto, o Coordenador de projeto tende a apresentar uma visão 
holística e transitar entre todos os participantes a fim de melhorar a co-
municação e auxiliar as tomadas de decisões em áreas distintas ao longo 
do desenvolvimento do projeto. Tal modelo organizacional proporciona 
a democratização do processo decisório e incrementa o caráter multi-
disciplinar nas soluções do projeto que acontecem em paralelo e não de 
forma sequencial.
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Figura 3 – Engenharia Sequencial X Engenharia Simultânea Fonte: adaptado de 
Fabrício (2002)

Na visão de Melhado (2005), o modelo contemporâneo de processo 
de projeto destaca a integração e desenvolvimento concomitante das 
disciplinas que envolvem a construção do edifício. Essa filosofia multi-
disciplinar juntamente com o processo simultâneo, possibilita a intera-
ção das equipes de execução da obra, de manutenção, com a de projeto 
ainda na fase de concepção, agregando nas etapas iniciais experiências e 
conhecimentos específicos.

Figura 4 – Modelo genérico para organização do processo de projeto de forma 
integrada e simultânea Fonte: adaptado de Fabrício (2002)
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A partir desse modelo genérico de organização, percebe-se que a 
integração e compatibilização das disciplinas junto à construção são 
contínuas e reforçam o compartilhamento de informações desde o início 
do projeto, gerando um processo coordenado e com pretensões a uma 
visão holística. Segundo Fabricio (2002) esse modelo pode diminuir as 
incompatibilidades projetivas e reduzir a passagem de problemas mal 
resolvidos de uma etapa para outra, o que acarreta em retrabalho e for-
talece o ditado, “resolve na obra”.

De certa forma, o processo simultâneo torna-se o desafio contemporâ-
neo de concepção do edifício, onde para Fabrício (2002), cada vez mais, 
a construção civil necessita integrar as etapas iniciais do projeto aos 
múltiplos aspectos do ciclo de vida da edificação, para que assim o coor-
denador juntamente com os projetistas possam enfrentar os problemas 
e confrontar diferentes propostas e interesses com o objetivo de atingir 
soluções coletivas aceitáveis.

1.3 PROCESSO DE PROJETO BIM

Como já mencionado, a integração durante a projetação acontece in-
dependente da ferramenta digital, mas atualmente é comum a busca por 
softwares que contribuem para um bom desempenho do processo de 
projeto. Percebe-se assim o fortalecimento dos instrumentos computa-
cionais, que adquirem relevância no avanço da comunicação e nas trocas 
de dados entre os participantes, além de facilitar a compatibilização e 
coordenação das disciplinas, da obra e da manutenção da edificação. 

A partir desse contexto e referenciando-se na Engenharia Simultâ-
nea, nota-se que cada vez mais a indústria da construção civil necessita 
adaptar sua cultura de projeto às novas tecnologias computacionais, a 
fim de melhorar a integração das fases e dos agentes envolvidos ao longo 
do desenvolvimento do edifício. Portanto, a tecnologia BIM se configura 
como uma alternativa para reforçar a filosofia do processo não linear e 
do trabalho multidisciplinar integrado. Ao considerar o aprimoramento 
dos instrumentos de trabalho, Catelani (2016), demonstra em forma de 
diagrama a evolução do processo projetivo e a ferramenta digital, re-
fletindo sobre a representação manual até o presente momento com o 
aperfeiçoamento dos instrumentos e uso do BIM.
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Figura 5 – Identificação das diferentes fases de maturidade do desenvolvimento 
de projetos. Fonte: adaptado de Catelani (2016)

À vista disso e com base em Melhado (2001), entende-se que as evo-
luções da tecnologia construtiva juntamente com o BIM, podem atribuir 
uma melhor qualidade ao projeto e ao produto, em razão das exigências 
e mudanças cada vez mais significativas para o alcance de uma eficiente 
prática simultânea. Nesse sentido, o processo integrado de projeto surge 
da necessidade de aprimorar o desenvolvimento da produção e não por 
conta das novas ferramentas.

Por tanto, na visão de Eastman, et. al. (2014) o BIM contribui positi-
vamente para as etapas do ciclo de vida da construção, por possibilitar 
a elaboração de um modelo computacional de forma colaborada, por 
profissionais da engenharia, construção e arquitetura, que por sua vez, 
propõem e visualizam soluções e detalhes construtivos que podem evi-
tar erros e desperdícios durante a execução e manutenção da edificação.

Fazendo um paralelo entre o processo BIM e a engenharia simultâ-
nea, percebe-se que ambos promovem uma redistribuição dos esforços 
já nos momentos iniciais da construção, possibilitando o intercâmbio de 
conhecimento entre o executor e os projetistas. Nesse sentido Manzione 
(2013) explica, que por meio da tecnologia BIM é possível adquirir uma 
maior percepção e gerenciamento das partes e do todo, pois, simular di-
gitalmente a construção, pode minimizar erros na execução e durante o 
funcionamento do edifício. 
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Graças à tecnologia envolvida na construção do modelo BIM, 
é possível o trabalho concorrente dos diversos agentes, o que 
na prática pode significar um grande impulso para o advento 
da Engenharia na AEC. (MANZIONE, 2013 p. 141)

Figura 6 – Processo de projeto tradicional e BIM. Fonte: adaptado de Manzione 
(2013)

Mesmo não sendo de caráter exclusivo da ferramenta digital, esse dis-
curso favorece o entendimento de Succar (2009), que vê no uso do BIM, 
o desenvolvimento do projeto por meio de aproximações sucessivas, 
onde a participação e contribuição dos agentes envolvidos acontecem 
desde as fases iniciais, saindo do tradicional processo de projeto linear 
e sequenciado.

Dentro desse entendimento, Manzione (2013) e Andrade et. al. (2011) 
concordam que o BIM adquire a função de agente integrador na dinâmi-
ca do processo de desenvolvimento do edifício, evitando a tradicional 
fragmentação e desarticulação dos projetos e etapas. O uso dessa tecno-
logia pela indústria da construção civil tende a impedir o isolamento dos 
projetistas, prevalecendo um pensamento holístico com a valorização do 
todo, evitando assim a criação em partes separadas e sem a presença de 
um coordenador do projeto.

2. SIMULAÇÃO DA CONSTRUÇÃO EM BIM – O EDIFÍCIO IBDF-GO

O IBDF é um edifício público de caráter institucional da década de 
1970, foi licitado na modalidade de um concurso de anteprojeto de ar-
quitetura. Isso permitiu que o escritório contratado, Espaço – Equipe de 
Planejamento, Arquitetura e Consultoria, coordenasse e desenvolvesse 
todos os projetos de forma integrada.

Portanto, o estudo de caso traz o redesenho em BIM do edifício IBDF 
que em sua origem expressa um processo integrado de projeto, ainda 
na tradicional prancheta. Para tal exercício foi realizada entrevista com 
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escritório Espaço, representado pelo Arq. Fernando Rabelo, análises 
dos projetos originais e visitas ao edifício construído, a fim de validar as 
soluções e interferências apontadas pelo software de modelagem BIM, 
Revit® 2018. 

Figura 7 – Situação do edifício IBDF atual IBAMA na cidade de Goiânia-GO. Fon-
te: imagem extraída do Google Earth e editada pelo autor.

DADOS TÉCNICOS
ENDEREÇO: Rua 229, quadra 56, lote 7 e 9 no Setor Universitário na cidade de Goiânia-GO.

Área do terreno 1.848,57 m²

Área de ocupação 1.083,36 m²

Área construída 3045,36 m²

PROJETO / OBRA ANO EMPRESA | RESPONSÁVEL

Arquitetônico Início 1976

Espaço – Equipe de Planejamento, Arquitetura e 
Consultoria. 

Arq. Eduardo Simões Barbosa | Arq. Fernando Carlos 
Rabelo

Elétrico, Som, Telefônico 1976 ENGESP – Eng. Eletricista Roberto Craveiro Curado

Hidrossanitário 1976 ENGESP – Eng. Civil Vanderley de Oliveira Melo

Estrutura e Fundação 1976 Structura S.A Consultoria de Engenharia – Eng. Civil 
Heloisa

Execução 1977 | 1979 Provalle – Eng. Civil Elmar Santana

Tecnologia construtiva:
Estrutura em Concreto Armado, Laje Nervurada, Pilar Cruciforme, 
Cobertura Verde / Terraço Jardim, Núcleos Hidráulicos e Divisórias 
flexíveis.

Tabela 2 – Dados Técnicos do Edifício. Fonte: Elaborado pelo autor
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2.1 PROCESSO DE PROJETO DO ESCRITÓRIO ESPAÇO

De acordo com o Escritório Espaço, o projeto e a obra da sede do IBDF 
em Goiás foram financiados com verba federal e por se tratar de dinheiro 
público, a contratação dos projetos e execução foi via licitação. Assim, fo-
ram observados três momentos dentro do processo de projeto utilizado 
pelo escritório. O primeiro momento, relacionado à etapa do concurso, 
a integração entre os profissionais foram raras e as decisões de projeto 
foram em sua maioria de responsabilidade da equipe de arquitetura. O 
segundo momento, relacionado ao desenvolvimento dos projetos, iden-
tificou-se a integração e o projeto simultânea que favoreceu as decisões 
e compatibilização das disciplinas. O terceiro e último relacionado ao 
acompanhamento e fiscalização da obra, foi identificado uma integração 
entre o construtor e a equipe de projeto de arquitetura, que alteraram o 
projeto conforme a necessidade e sugestão da equipe de execução.

Figura 8 – Processo de Projeto IBDF. Fonte: Desenvolvido pelo autor

Se comparar o processo simultâneo, abordado anteriormente, com o 
processo de projeto do escritório Espaço, pode-se observar semelhanças, 
uma vez que, os arquitetos são profissionais com domínio da construção 
e com conhecimento em estrutura e instalações. Tais experiencias, mui-
tas das vezes, são advindas de lições aprendidas em suas trajetórias de 
projeto, de obra e de apropriação dos espaços construídos pelos seus 
usuários, inerentes a toda obra de arquitetura. Dessa forma, identificou-
-se que o processo simultâneo do escritório Espaço, aconteceu por meio 
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dos próprios arquitetos projetistas que sempre transitaram pelas diver-
sas áreas de atuação do arquiteto dentro da construção.

O projeto original do IBDF se destaca por sua riqueza de detalhes e 
integração ainda na tradicional prancheta, onde o arquiteto dispôs de 
grandes esforços como coordenador técnico para compatibilizar o pro-
cesso como um todo. Assim, mesmo pertencendo a um período onde o 
computador não se estabelecia como principal ferramenta de trabalho, 
conhecer e analisar o processo integrado de projeto do escritório Espaço 
muito pode contribuir para entender o uso da tecnologia BIM dentro do 
processo de projetação.

De certa forma, a metodologia de projeto desenvolvida pelo escritório 
Espaço muito se assemelha ao BIM, tendo visto que os projetistas traba-
lharam de forma simultânea durante o desenvolvimento dos projetos, 
permitindo conversas e trocas de informações dentro das possibilidades 
tecnológicas disponíveis da época. Todo esse processo foi continuado 
durante a fiscalização e acompanhamento da construção.

Assim, esse “processo BIM” da década de 1970, demonstra uma boa 
coordenação das disciplinas, através da figura do Arquiteto/Coordena-
dor que, embasado pelas suas experiências de obras e com uma visão 
holística permitiu entender o edifício antes de sua execução. Mesmo que 
algumas interferências e processo construtivo pudessem ser evitados 
previamente, a metodologia utilizada pelo escritório se faz atual e de 
certa forma, é o que a tecnologia BIM busca revigorar dentro da prática 
de projeto dos arquitetos. 

2.2 PROCESSO BIM

Partindo de um projeto rico em metodologia e em detalhamento pro-
jetivo, a simulação virtual do edifício IBDF permitiu experimentar e en-
tender a prática do processo BIM e validar o incremento da verificação 
automatizada do modelo de informação.

Para melhor reproduzir a rotina esperada em um processo BIM, onde 
cada projetista fica responsável por desenvolver o seu modelo de infor-
mação da construção, as disciplinas foram desenvolvidas de forma inde-
pendente, gerando arquivos distintos que no momento da coordenação 
técnica foram vinculados em um arquivo geral. Portanto, foram modelados 
os projetos existentes de arquitetura, estrutura, elétrica e hidrossanitário. 



O PROCESSO INTEGRADO DE PROJETO E A SIMULAÇÃO DA CONSTRUÇÃO EM BIM – O CASO DO EDIFÍCIO IBDF-GO 71

Tais disciplinas já agregam informações e dados relevantes para o exercí-
cio de coordenação técnica dos projetos e simulação virtual da construção.

Arquitetura 

A partir do projeto de arquitetura elaborado pelo escritório Espaço, 
foi desenvolvido um modelo arquitetônico BIM que se tornou referência 
para os demais projetos. Assim, a modelagem se baseou nos eixos de 
modulação, com o pré-lançamento estrutural e com a consolidação das 
vedações internas e externas dos ambientes, inserindo janelas, portas e 
jardins sobre a laje.

Figura 9 – Modelo de Arquitetura BIM. Fonte: Elaborado pelo autor

Estrutura 

Elaborado pelo escritório Structura S.A e gerenciado pela Espaço, o 
projeto contemplou a estrutura em concreto armado e fundação. Des-
sa forma, o processo de modelagem BIM iniciou com a análise dos do-
cumentos impressos, permitindo a utilização dos eixos de modulação 
existentes no modelo de arquitetura para inserir a fundação, vigas bal-
drames, pilares e lajes nervuradas. A modelagem da estrutura requereu 
desenvolver componentes paramétricos próprios do edifício, os quais 
não existiam no template do Revit®, como o pilar em forma de “Cruz”, as 
mísulas e pilares em “L”.
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Figura 10 – Modelo Estrutura BIM. Fonte: Elaborado pelo autor

Instalação Elétrica

O processo de modelagem da instalação elétrica do projeto desenvol-
vido pela ENGESP e gerenciado pela Espaço, foi complicado por conta da 
pouca familiaridade com os comandos. Logo, gerou erros de execução, 
onde algumas junções/ligações não aconteciam de forma automática ou 
não eram permitidas. O trabalho de análise e elaboração do modelo se 
ateve somente na locação de luminárias, tomadas e eletrodutos previs-
tos em projeto dentro da laje, pilar e guarda corpo da escada.

Figura 11 – Modelo de Instalações Elétrica BIM. Fonte: elaborado pelo autor

Instalação Hidrossanitária 

A partir do projeto desenvolvido pela ENGESP e gerenciado pela Es-
paço, a modelagem da instalação hidrossanitária assim como o modelo 
da elétrica, também apresentou dificuldades. Exigiu um maior tempo 
de modelagem, além da necessária confecção de componentes/famílias 
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parametrizadas, como a de caixa de passagem, caixa de esgoto e reserva-
tórios em concreto, inexistentes no template do Revit®.

Figura 12 – Modelo de Instalação Hidrossanitária BIM. Fonte: elaborado pelo autor

2.3 PROCESSO DE COMPATIBILIZAÇÃO DOS MODELOS BIM

O processo de coordenação técnica dos projetos foi realizado por 
meio do software Revit® 2018, o qual permitiu vincular todos os mode-
los elaborados separadamente em um mesmo arquivo. Nesse primeiro 
momento a coordenação visual de interferências entre os projetos foi 
importante para validar as informações. Assim, a inserção de vários mo-
delos em um único arquivo simulou um processo de trabalho passível 
de ocorrer entre distintos profissionais, onde cada um vincula o seu 
projeto BIM e o alimenta em um modelo de coordenação. Essa dinâmica 
de trabalho permite que os projetistas solucionem as interferências em 
seus projetos originais e o atualizem automaticamente no modelo único. 
Portanto, a coordenação técnica em BIM permite revigorar a prática in-
tegrada de projeto encontrada no processo do escritório Espaço. 

Ao utilizar o Revit® como ferramenta de coordenação, pode-se fazer 
uso do comando automático de verificação de interferência entre os 
modelos BIM. Para o exercício da pesquisa utilizou o modelo estrutural 
como base para inserção dos demais projetos BIM, a fim de consolidar 
o modelo de coordenação, composto pelos vínculos dos projetos elétri-
co, hidrossanitário e arquitetura. Como fator intrínseco da ferramenta, 
a verificação de interferência aconteceu entre a estrutura e um vínculo 
de escolha. Tal rotina aconteceu três vezes e gerou um relatório que foi 
sintetizado na tabela a seguir. 
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VERIFICAÇÃO DE INTERFERÊNCIA ENTRE AS DISCIPLINAS

ESTRUTURAL X ELÉTRICO

Quadro Estrutural (Viga Mestre)

x

Iluminação elétrica

Pisos Conduítes

Pilar Estrutural

ESTRUTURAL X HIDROSSANITÁRIO

Quadro Estrutural (Viga Mestre)

x

Tubulação

Pilar Estrutural Peças hidrossanitárias

Fundação

ESTRUTURAL X ARQUITETÔNICO

Quadro Estrutural (Viga Mestre)

x

Paredes

Pisos Janelas

Pilar Estrutural Portas

Tabela 3 Disciplinas confrontadas a partir do comando de verificação de inter-
ferência. Fonte: desenvolvido pelo autor

Esse processo de confronto entre as disciplinas expressa a busca auto-
mática de interferências, mas é importante destacar que a correção dos 
mesmos ainda depende do projetista ou do coordenador de projeto, que 
pode emitir um comunique-se para os envolvidos no projeto verificar os 
problemas apontados pela leitura automática do software. 

É importante destacar que ao confrontar os modelos, muitos erros 
apontados podem ser decorrentes de problemas no projeto ou até mesmo 
consequência de uma má modelagem, exigindo um laudo final validado 
pelo projetista ou coordenador. Tal entendimento reforça a ideia de que o 
computador ainda não é capaz de fazer tudo sozinho, fortalecendo a pre-
sença do arquiteto ou coordenador BIM ao longo do processo de projeto.

No caso estudado o relatório gerado pelo Revit® ao confrontar as 
disciplinas, trouxe muitas “falsas interferências”, assim, foi ponderado e 
descartado erros advindos da modelagem e concentrou os esforços na 
coordenação de problemas que poderiam ter surgindo na execução da 
obra. Esse demonstrativo do processo de compatibilização em BIM de 
projetos desenvolvidos em 1977 ainda na prancheta permitiu vislum-
brar através da simulação virtual da construção erros que poderiam ter 
surgido pela dificuldade de entendimento ou por carência de informa-
ções mais precisas nos projetos.
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SÍNTESE DOS PROBLEMAS IDENTIFICADOS ENTRE PROJETO ESTRUTURAL X ELÉTRICO

Elemento/categoria Recorrência Descrição Diagnóstico

1 Pilares estruturais x 
Iluminação elétrica 271

Caixa de passagem 
com eletrodutos em 
sobreposição com o 
pilar em cruz.

Interferência já prevista em projeto 
executivo arquitetônico. (ver fig. 12)

2 Piso x Conduíte 719
Eletroduto em 
sobreposição com 
laje de piso.

Segundo Fernando Rabelo, esse erro 
foi percebido em obra, gerou aumento 
da espessura da laje (ver fig. 15).

3 Quadro estrutural x 
Iluminação elétrica 44

Caixa de passagem 
com eletrodutos em 
sobreposição com 
vigamento do guarda 
corpo.

Interferência já prevista em projeto 
executivo arquitetônico.

SÍNTESE DOS PROBLEMAS IDENTIFICADOS ENTRE PROJETO ESTRUTURAL X HIDRÁULICO

Elemento/categoria Recorrência Descrição Diagnóstico

1 Pilares estruturais x 
Tubulação 6

Tubulação de 
esgoto e água em 
sobreposição com o 
pilar em cruz.

Problema possivelmente resolvido 
em obra, tubulação deslocada para 
passar ao lado do pilar. (ver fig. 21)

2
Pilares estruturais 
x Peças 
hidrossanitárias

6

Poço de visita, grelha 
pluvial, reservatório 
inferior em 
sobreposição com o 
pilar em cruz.

Problema de coordenação 
técnica, possivelmente resolvido 
na obra. Redimensionamento de 
peças hidrossanitáras para não 
interseccionar com pilar.

3 Fundação x 
Tubulação 40

Tubulação de 
esgoto e água em 
sobreposição com a 
fundação e parede 
cortina.

Problema possivelmente resolvido 
em obra, tubulação deslocada para 
passar ao lado da fundação. (ver fig. 
19)

4 Fundação x Peças 
hidrossanitárias 3

Poço de visita, grelha 
pluvial, reservatório 
inferior em 
sobreposição com 
fundação e parede 
cortina.

Problema de coordenação 
técnica, possivelmente resolvido 
na obra. Redimensionamento de 
peças hidrossanitáras para não 
interseccionar com fundação e 
parede cortina (ver fig. 20)

5 Quadro estrutural x 
Tubulação 40

Tubulação de 
esgoto e água em 
sobreposição com 
nervura da laje.

Em visita in loco, percebe-se indícios 
de execução de furos nas vigas. 
Solução desejada, deslocamento da 
tubulação para passar ao lado do 
vigamento. (ver fig. 28)

6
Quadro 
estrutural x Peças 
hidrossanitárias

1
Reservatório inferior 
em sobreposição 
com vigamento.

Problema de coordenação 
técnica, possivelmente resolvido 
na obra. Redimensionamento de 
peças hidrossanitáras para não 
interseccionar vigamento.

Obs. Devido à modificação da tubulação original algumas informações não puderam ser confrontadas in loco.
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SÍNTESE DOS PROBLEMAS IDENTIFICADOS ENTRE PROJETO ESTRUTURAL X ARQUITETURA

Elemento/categoria Recorrência Descrição Diagnóstico

1 Pilares estruturais x 
Parede 123

Alvenaria de tijolo, 
Divisória naval em 
sobreposição com o 
pilar em cruz.

Problema comum em modelagem 
BIM, portanto, deve-se interromper a 
parede no encontro com os pilares.

2 Pilares estruturais x 
Janela 23

Janela em 
sobreposição com o 
pilar em cruz.

Interferência prevista pelo escritório 
e detalhado na etapa de projeto 
executivo. Em BIM, deveria modelar 
a família de janela acompanhando 
o desenho da mísula, antes da 
coordenação.

Obs. No processo tradicional alguns detalhes não constam no projeto básico, solucionado somente no 
projeto executivo.

Tabela 4 Quadro síntese de verificação de interferências. Fonte: Desenvolvido 
pelo autor

Nesse momento serão apresentadas algumas interferências aponta-
das automaticamente pelo software Revit® e como elas foram solucio-
nas e executadas in loco.

Figura 13 – Interferência Caixa de passagem x Pilar em “Cruz”. Fonte: elabo-
rado pelo autor
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Figura 14 – Detalhe, Caixa no pilar 
em “Cruz”

Fonte: acervo do escritório Espaço 
Prancha E3/8

Figura 15 – Registro in loco do 
pilar com as instalações

Fonte: acervo fotográfico do autor

Segundo análise realizada nos projetos cedidos pelo escritório, per-
cebe-se que a interferência entre pilar e instalação elétrica foi prevista 
ainda na etapa do projeto básico, portando a coordenação técnica do ar-
quiteto na época permitiu solucionar durante o detalhamento executivo 
a melhor forma de executar e aproveitar as instalações.

Figura 16 – Conduíte em sobreposição com a laje. Fonte: desenvolvido pelo 
autor
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Figura 17 – Shaft Elétrico, 
Tubulação concretada na laje.

Fonte: Acervo fotográfico do 
autor

Figura 18 – Detalhe da laje com 5 cm 
de espessura

Fonte: acervo do escritório Espaço 
Prancha C12/25

Dentro do processo de concretagem da laje, o Arquiteto Fernando Ra-
belo relatou que passou despercebida uma interferência da instalação 
elétrica junto à estrutura. Em decorrência da especificação do projeto 
elétrico, o eletroduto foi pensado interno a laje, e ao montar toda a estru-
tura in loco antes de concretar, percebeu que a espessura da mesa da laje 
prevista de 5 cm no projeto estrutural não encobriria todas as ferragens 
juntamente com os eletrodutos. Assim, essa interferência apontada pelo 
Revit® foi detectada somente durante a obra e fez com que o projetista 
de estrutura fosse acionado para atestar que a mesa da nervura poderia 
ficar com 8 cm, gerando uma laje acabada de 10 cm.

Figura 19 – Interferência Fundação x Tubulação de água fria . Fonte: elabora-
do pelo autor
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Figura 20 – Interferência Fundação x posso de visita. Fonte: elaborado pelo 
autor

Desenvolvido conforme detalhe do projeto hidráulico, a locação do 
poço de visita interfere na estrutura existente. À vista disso, o erro pode 
ser consequência de uma má compreensão do projeto ou modelagem, 
pois os detalhes não foram suficientes para a elaboração do modelo con-
forme executado. Logo, por se tratar de peças enterradas não pode fazer 
o registro e nem identificar as possíveis soluções adotadas in loco.

Figura 21 – Tubulação de água fria intersecciona a nervura da laje. Fonte: De-
senvolvido pelo autor
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Figura 22 – Execução com furo 
na nervura para passagem 
de tubulação. Fonte: Acervo 
fotográfico do autor

Figura 23 – Execução com furo 
na nervura para passagem de 
tubulação 2. Fonte: Acervo 
fotográfico do autor

Ao visitar a edificação percebeu-se vários indícios de que possivel-
mente o projeto fora executado assim. Nos projetos estruturais estudado 
e analisados, não foram apresentados detalhes da estrutura, indicando 
como deveriam ser executados os furos nas nervuras. Portanto, possivel-
mente esse problema foi identificado e resolvido durante a obra.

CONSIDERAÇÕES DO PROCESSO BIM

Mesmo com grande distância temporal e tecnológica entre o projeto 
original do IBDF e os elaborados nos dias atuais, o processo projetivo 
do escritório ainda se faz atual. E se considerar o fato do edifício ser de 
caráter institucional público, onde é comum as obras sofrerem com des-
perdícios de recursos devido às incongruências e incompatibilidade dos 
projetos, o processo de projeto do escritório ganha destaque por estabe-
lecer uma integração evitando grandes surpresas ao longo da execução. 

Portanto a modelagem dos projetos em BIM permitiu um novo olhar 
sobre o processo tradicional integrado, que talvez se existissem a mode-
lagem da informação naquele período e se os profissionais de Engenharia 
trabalhassem com tal tecnologia, o processo de coordenação dos projetos 
pelo escritório Espaço se apresentaria ainda mais articulado com o todo.

Durante o processo de redesenho e conforme a utilização da ferramen-
ta, percebe-se que a boa modelagem BIM se faz importante para o não 
surgimento de “falsas interferências”, que na maioria das vezes, podem 
ocorrer por meio de uma simples não união dos elementos, como viga e 
laje, ou devido a própria modelagem das geometrias. Nesse contexto o 
coordenador BIM adquire um papel fundamental durante o processo de 
projeto, verificando o nível de desenvolvimento do modelo e distinguin-
do os tipos de interferências ocorridas durante coordenação técnica.
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Assim, o redesenho do projeto do IBDF na plataforma BIM possibili-
tou uma análise comparativa experimental entre um modelo computa-
cional e a construção real da edificação. Essa dinâmica foi importante 
para inserir uma nova visão ao processo tradicional integrada do projeto 
do escritório Espaço, que pode ser revigorado pelo uso das novas ferra-
mentas digitais de projeto.

Na circunstancia particular desse estudo de caso, a possibilidade de 
visitar o projeto executado e entrevistar o arquiteto responsável pelo de-
talhamento executivo e fiscalização da construção, facilitou ainda mais 
o entendimento e valorização do processo de projeto integrado, onde a 
visão holística do todo permitiu desenvolver uma obra que se destaca 
pela sua qualidade técnica. Portanto, isso apontou para a importância 
do coordenador no processo que na atual conjuntura associado ao BIM 
pode revigorar o exercício integrado de projeto existente desde a pré-di-
gitalização das ferramentas de projeto. 
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NOVAS RELAÇÕES DE USO DAS CALÇADAS DE 
GOIÂNIA

RESUMO

A situação das calçadas em boa parte dos municípios brasileiros é pre-
cária, apesar de ser parte importante da mobilidade urbana das cidades. 
Este capítulo visa suscitar novas discussões sobre o tema e pretende su-
gerir recomendações de melhorias que possam promover a mobilidade 
urbana e a acessibilidade dos locais estudados, em razão das novas práti-
cas urbanas e exigências da sociedade contemporânea. Para tanto, consi-
derou-se o uso de novos modos de transporte individual compartilhado 
no contexto da cidade de Goiânia e o impacto desses veículos no uso de 
ruas e calçadas, iniciado em 2019. Neste sentido, o uso inadequado das 
calçadas por patinetes elétricos e bicicletas compartilhadas, presentes 
hoje em quase todas as grandes cidades do mundo, tem gerado conflitos 
com pedestres e motoristas em razão da falta de legislação específica. A 
qualidade e uso das calçadas são definidas por Leis Federais, como a Lei 
7.853/1989, bem como pelo Decreto nº 3057 da Prefeitura Municipal 
de Goiânia e pela NBR 9050, que estabelece os critérios e parâmetros 
técnicos a serem observados quanto ao projeto, à construção, instalação 
e adaptação de edificações, de mobiliários, espaços e equipamentos ur-
banos, e suas condições de acessibilidade. Essa necessidade premente 
de se oferecer calçadas de qualidade vale para todos os tipos de pes-
soas: crianças, jovens, adultos, idosos e indivíduos com dificuldades de 
locomoção que necessitam de pavimentos bem nivelados, sem buracos e 
dotados de rampas de acesso. Devem, ainda, ser suficientemente largas e 
sempre que possível, protegidas por arborização para conforto de quem 
caminha sob o sol e bem iluminadas para a caminhada noturna. Sua 
qualidade impacta na mobilidade urbana das cidades, onde a caminhada 
assume papel estratégico. Além de ser um modo de deslocamento, é tam-
bém o modo pelo qual o usuário acessa o transporte coletivo - indo a pé 
até a parada do ônibus e dela até o seu destino final. A qualidade desse 
acesso, contudo, nem sempre é valorizada e pode desencorajar o cidadão 
a caminhar pela cidade, o que pode favorecer o uso de transportes indivi-
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duais e gerar congestionamentos que afetam o transporte coletivo. Essa 
discussão trouxe à luz a problemática das novas formas de mobilidade 
urbana, questão diretamente relacionada às linhas de pesquisa do PPG 
Projeto e Cidade que trata sobre processos e tecnologias de projeto de 
arquitetura e urbanismo e do planejamento da cidade. A Etnografia de 
rua foi usada como método para observação das calçadas de certos bair-
ros de Goiânia que oferecem o serviço de compartilhamento de veículos, 
que por meio da fotografia, de vídeos e anotações, subsidiaram o estudo 
com dados que serviram para apoiar recomendações para calçadas que 
não seguem a legislação vigente e ameaçam a segurança de transeuntes. 
Portanto, ter calçadas que respeitem o cidadão é uma condição essencial 
para garantir boa mobilidade e maior acessibilidade nas cidades, sobre-
tudo para a capital goiana, que experimenta hoje grandes transforma-
ções em determinadas regiões e carece ainda de políticas públicas mais 
efetivas que incentivem as boas práticas na construção e manutenção de 
suas calçadas.

Palavra-chave: 1. Mobilidade Urbana 2. Novos modos de transporte 
individual 3. Calçadas

1. PROBLEMÁTICA

A cidade de Goiânia, fundada em 24 de outubro de 1933, nasceu com 
a proposta de seguir os preceitos do urbanismo moderno. Projetada pelo 
arquiteto Atílio Corrêa Lima, foi idealizada inicialmente para ter 50 mil 
habitantes. Assim como outras capitais, Goiânia experimenta, há anos, 
um acelerado crescimento demográfico, o espraiamento da cidade e a 
explosão de sua frota motorizada, sobretudo de automóveis e motocicle-
tas, o que gerou inúmeros problemas e acabou afetando a mobilidade de 
todos os cidadãos (PAIVA, 2017, p. 42).

Um dos problemas para o dimensionamento de sistemas de trans-
porte da cidade é, talvez, não conseguir ajustar o fluxo de coletivos às 
solicitações da população. A concentração do sistema ao longo do dia em 
faixas de horários críticos, a distribuição irregular e os picos de demanda 
em dias especiais “se mostram um grande e permanente desafio para os 
gestores dos sistemas de transporte público coletivo” (LARICA, 2003, p. 
26-27). Para o autor, a adoção de novos modais de transporte é necessá-
ria devido à baixa qualidade do transporte público oferecido à popula-
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ção, além da baixa condição de investimentos em infraestrutura urbana 
e nos elementos que constituem o sistema de transporte na maioria das 
cidades brasileiras. 

Conforme Paiva (2017) verificou em sua análise etnográfica sobre 
Pontos de Embarque e Desembarque - PEDs em bairros de Goiânia, é 
comum encontrar PEDs vandalizados ou em condições precárias, e cal-
çadas fora do padrão e inadequadas para a passagem de indivíduos com 
mobilidade reduzida. Trata-se, portanto, de sintomas próprios de um 
sistema em desordem e uma cena aparentemente normal para a maioria 
das cidades brasileiras. Isso ajuda a explicar a realidade goianiense, onde 
pedestres são quase que obrigados a se aventurar nas vias de trânsito 
para seguir seu caminho, tendo que desviar de veículos estacionados ou 
que trafegam sob as calçadas, ou de mesas de bares e restaurantes mon-
tadas nos passeios, ou ainda das aglomerações formadas nos PEDs em 
horários de pico. 

A transformação urbana dos sistemas de mobilidade, junto à formação 
do espaço-tempo individual e a redefinição das relações entre interesses 
individuais, coletivos e gerais, acabaram por impulsionar novas formas 
de mobilidade e a criação de empresas de compartilhamento de veículos 
individuais ou coletivos. Contudo, por não haver ainda uma legislação 
específica, inúmeras situações vêm sendo registradas por órgãos de con-
trole e discutidas pela sociedade organizada para coibir certos abusos, 
como nos casos em que as empresas não disponibilizam pontos físicos 
para devolução dos equipamentos, o que permite que usuários deixem 
os veículos próximos às estações virtuais disponibilizadas no aplicati-
vo da empresa, além de outras questões não menos importantes como 
segurança, mobilidade urbana, convivência e conflitos entre usuários 
desse novo sistema, motoristas de veículos automotores e pedestres.

1.1 OBJETIVOS 

Este estudo busca, em síntese, contribuir, mesmo que minimamente, 
para a discussão a importância das calçadas para as cidades e também 
sobre os limites de uso dos novos modelos de veículos compartilhados 
e o impacto de sua presença em calçadas e vias de trânsito. Essa no-
vidade trouxe conflitos e preocupação a toda sociedade, pois toca em 
temas sensíveis como segurança e bem estar de pedestres e usuários. 
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Busca ratificar também a importância de se construir boas calçadas em 
Goiânia, chamando a atenção para o problema da má qualidade, falta de 
manutenção, excesso de impedâncias ou da ausência de calçamento em 
diversos pontos da cidade. A inobservância de certos atributos contri-
bui para uma relação menos amistosa da população com a própria urbe 
e serve ainda de alerta para que ela cobre mudanças, participe e exija 
maior fiscalização por parte do poder público. Oferecer calçadas demo-
cráticas e acessíveis é um direito de todo cidadão, pois desempenham 
uma função social muito importante e estão intimamente ligadas ao sis-
tema de transporte coletivo e aos diversos modos de mobilidade urbana. 

1.2 METODOLOGIA 

Além do método etnográfico, foi feito um levantamento bibliográfico 
acerca do tema para se compreender o problema dos novos modos de 
transporte individual e ajudar a estabelecer os critérios de avaliação e 
abordagem da pesquisa etnográfica. O método etnográfico tem como ob-
jetivo o estudo e a descrição dos povos, suas línguas e as manifestações 
materiais de suas atividades. Segundo Rocha e Eckert (2008), o método 
é composto por técnicas e procedimentos de coleta de dados associados 
à prática do trabalho de campo. É também usado no contexto do Design, 
sendo possível focalizar as relações entre ambientes, pessoas e artefatos 
com o objetivo de compreender, descrever e explicar os rituais, as intera-
ções e convenções nas quais se fundam as ações sociais de grupos, orga-
nizações e comunidades para as quais são direcionados certos produtos, 
serviços e comunicação. 

Os locais escolhidos para a pesquisa tinham como requisito funda-
mental, estarem cobertos pelo serviço de compartilhamento de bici-
cletas e patinetes elétricos, geralmente áreas com grande concentração 
de pedestres em razão da existência de ciclofaixas, parques, praças e de 
grandes faixas de calçada, como atesta Martins (2019). Em sua maioria, 
são áreas de comércio e serviço próximas a parques, shopping centers, 
escolas e vias de grande fluxo de veículos automotores. O estudo se con-
centrou nos bairros Bela Vista, Bueno e Marista, setores que inaugura-
ram recentemente esses serviços de compartilhamento de veículos (Fig. 
1). Foram avaliadas calçadas das ruas S-4 e S-5, em praticamente toda 
sua extensão, das Avenidas T-63, T-4 e T-10, além da calçadas que cercam 
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os parques Areião e Vaca Brava, e também os seus respectivas acessos 
por outras vias.

Figura 1: Bairros de Goiânia que oferecem o aluguel de patinetes elétricos. 

Fonte: G1 Goiás (2019)

Definidos os locais, foram emprestados critérios de avaliação utiliza-
dos na pesquisa da Mobilize Brasil (2012) e apoiados em normas como a 
NBR 9050, Leis Federais e manuais de calçadas elaborados por prefeitu-
ras e associações. Foram usados os seguintes indicadores no formulário: 

I. Irregularidades no piso; 
II. Degraus que dificultam a circulação;
III. Impedâncias como postes, entulhos etc.; 
IV. Existência de rampas de acessibilidade; 
V. Iluminação adequada e; 
VI. Paisagismo para proteção e conforto do pedestre. 

2. AS CALÇADAS 

O Código de Trânsito Brasileiro – CTB (Brasil, 1997) define a calça-
da como parte da via, normalmente segregada e em nível diferente, não 
destinada à circulação de veículos, reservada ao trânsito de pedestres. 
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Na norma NBR 9050, norma esta escolhida pelo autor como a mais apro-
priada para o estudo, a Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT 
(2004) esclarece que a calçada é dividida em duas partes: o passeio e 
a faixa de serviço, onde o passeio é destinado à circulação exclusiva de 
pedestres e, excepcionalmente, de ciclistas. Já a faixa de serviços se situa 
junto ao meio fio e serve para a instalação de mobiliário urbano e de pro-
teção do pedestre, afastado-o do tráfego de veículos (Fig. 2). A calçada é 
a parte do logradouro público reservada para a circulação das pessoas e 
é mais alta que a pista de rolamento dos veículos (CREA-GO, 2012). 

Figura 2: Faixas da calçada sustentável. Fonte: CREA-GO, 2012.

No âmbito das leis vigentes, a Lei Federal Nº 7.853 (BRASIL, 1998) dispõe 
sobre o apoio às pessoas portadoras de deficiência e sua efetiva integra-
ção social. Na esfera estadual, a Lei Nº 8937 (GOIÂNIA, 2010), determina 
que a construção e manutenção das calçadas é de responsabilidade dos 
proprietários dos imóveis, assim como o Decreto Nº 3057, que dispõe 
sobre a implementação de piso tátil direcional nas calçadas da capital 
(GOIÂNIA, 2014). Margon et. al. (2009), em estudo sobre as condições 
das calçadas da região central de Goiânia, identificou que um dos princi-
pais problemas é a falta de prioridade com que a circulação de pedestres 
é tratada pelo poder público local, comprometendo sua funcionalidade e 
a segurança dos pedestres, conforme Quadro 2: 
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Quadro 2: Problemas encontrados nas calçadas do centro de Goiânia

Fonte: Margon et. al. (2009).

Além disso, a presença de sujeira e de entulhos provenientes de obras 
e do comércio ambulante estrangula a passagem do pedestre, forçando-o 
a invadir a pista de trânsito, local da via destinada exclusivamente para 
os veículos. 

O Código de Posturas do Município de Goiânia institui as normas dis-
ciplinadoras da higiene, do bem-estar público, da localização e do fun-
cionamento de estabelecimentos comerciais, industriais e prestadores 
de serviços. O Art. 74 veda, “em qualquer hipótese, a ocupação dos logra-
douros públicos com mesas e/ou cadeiras, por vendedores ambulantes 
e similares” (GOIÂNIA, 1992, p. 12). Em 2012 foi lançado em Goiânia o 
Manual da Calçada Sustentável, com o intuito de orientar a população na 
construção de calçadas que priorizem a acessibilidade, a permeabilida-
de do solo e a arborização da cidade (GUIMARÃES et. al., 2015). 

Entretanto o que se vê normalmente da cidade são bares e restau-
rantes ignorando normas e o poder público, por outro lado, deixando 
de fiscalizar e fazer cumprir as regras que visam harmonizar o uso de-
mocrático das calçadas da cidade. Verifica-se também a inobservância 
na construção de calçadas com níveis adequados para a caminhada ou 
locomoção de pessoas com mobilidade reduzida e cadeirantes, com a 
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presença de desníveis abruptos e a ocorrência de rampas de garagem 
fora da norma e desniveladas em relação à calçada (Fig. 3, 4, 5 e 6). 

       
Figuras 3 e 4: Impedâncias em calçadas do Setor Bela Vista. Fonte: Do autor, 2019.

       
Figuras 5 e 6: Impedâncias em calçadas do Setor Marista. Fonte: Do autor, 2019.

De acordo com pesquisa do Instituto de Pesquisas Econômicas e Apli-
cadas – IPEA, em conjunto com a Associação Nacional dos Transpor-
tes Públicos – ANTP (2003), de cada grupo de mil habitantes, nove já 
sofreram pequenos acidentes nas calçadas decorrentes das suas más 
condições. Dada a relevância do problema, as calçadas precisam ser 
consideradas parte integrante do sistema de trânsito e do planejamento 
urbano da cidade, sendo necessário evitar a construção de novas áreas 
com calçadas estreitas e inseguras e o hábito sistemático de obstruí-las 
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com todo tipo de impedância. Some-se a isso, o súbito aumento de pati-
netes elétricos que trouxe uma nova forma de se locomover pela cidade, 
focado especificamente em pequenas distâncias, gerando reclamações 
de pedestres e trazendo para o centro do debate as políticas públicas e 
normas para o uso compartilhado das calçadas.

2.1 MOBILIDADE URBANA E ACESSIBILIDADE

Sabe-se que transporte coletivo é ainda, inevitavelmente, o modo mais 
indicado para deslocamentos de pessoas a média e longas distâncias, en-
quanto o deslocamento a pé é a forma mais indicada para se percorrer 
pequenas distâncias (PELEGI, 2018). Contudo, de acordo com dados do 
IBGE (2010), no Brasil cerca de 30% das viagens cotidianas são realiza-
das a pé, sobretudo em função do alto custo do transporte público. Há 
alguns anos algumas cidades brasileiras começaram a oferecer também 
serviços de compartilhamento de veículos individuais, como ocorre em 
Goiânia, que desde 2016 possui o serviço de locação de bicicletas e, a 
partir de 2019, o de compartilhamento de patinetes elétricos. 

O Ministério das Cidades sintetiza a mobilidade urbana como “um 
atributo das cidades e se refere à facilidade de deslocamento das pessoas 
e bens no espaço urbano” (CIDADES, 2005, p. 11). Tais deslocamentos 
são realizados por meio de veículos, vias e de toda infraestrutura urba-
na disponível. Para Medeiros e Borba (2011), a definição de mobilidade 
urbana é ampla e contempla inúmeros significados que dizem respeito 
à dinâmica e permanência das pessoas na urbe. Neste sentido, Kneib 
afirma que são muitos os conceitos e definições relacionados ao tema, 
sobretudo no Brasil, por ser um termo recente e muitas vezes utilizado 
como sinônimo para transporte que “aborda a quantidade, disponibi-
lidade, integração e utilização de diversos modos de deslocamento de 
pessoas para se chegar a um destino” (KNEIB, 2012, p. 49). “Trata-se de 
uma questão resultante de escolhas de indivíduos e grupos sociais, onde 
fatores como renda, idade, gênero, estilo de vida, utilização de veículos e 
equipamentos de transporte podem alterar os padrões de deslocamento 
das pessoas” (AMARAL et al., 2013a, p. 74). 

O Plano Diretor de Goiânia define mobilidade urbana como “corres-
pondente à facilidade de deslocamento de pessoas e bens na área ur-
bana, utilizando para isto veículos, vias, serviços de transporte e toda 
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a infraestrutura urbana associada” (GOIÂNIA, 2007). Estabelece ainda 
diretrizes para a implementação da política de mobilidade, de acessibi-
lidade e transporte, e visa priorizar os deslocamentos não motorizados 
e os coletivos sobre os individuais. Para Litman (2006), a acessibilidade 
pode ser avaliada em diferentes escalas: I) Escala Micro: é afetada pela 
qualidade das condições dos pedestres e pela proximidade e agrupa-
mento de atividades; II) Escala Regional: é afetada pela conectividade 
das vias, serviço de trânsito, densidade; III) Escala Interregional: carac-
terizada pela qualidade das vias arteriais, serviços de transporte aéreo, 
ônibus ou trem. 

Kneib (2012), por sua vez, traz à luz da discussão premissas que vão 
ao encontro desses conceitos, esclarecendo que são 4 (quatro) os pilares 
que envolvem a melhoria da mobilidade urbana nas grandes cidades: I. 
A prioridade ao pedestre e ciclista; II. Valorização do transporte público 
coletivo; III. Racionalização ou desincentivo do uso do modo motorizado 
individual; e IV. O planejamento integrado das redes urbanas, buscando 
adequada integração entre as atividades e os sistemas de transporte pú-
blico coletivo. 

Todas essas discussões sobre mobilidade urbana acabam remetendo à 
importância do caminhar como forma de deslocamento não motorizado 
que deve ser incentivado, seja pela conscientização sobre a questão am-
biental e poluição das cidades, seja pela qualidade de vida e o cuidado 
que se deve ter com a saúde. Automóveis e os diversos tipos de transporte 
coletivo ou individual se tornaram símbolos de mobilidade e liberdade, 
sendo em alguns casos, exemplos de exclusividade, luxo ou inovação. Es-
ses “são essenciais para a vida diária e não é surpresa que a fabricação 
destes produtos se constitua no maior conjunto de atividades de negócio 
do mundo de hoje” (LARICA, 2003, p. 9). Para o autor, “neste novo milê-
nio, os fabricantes de veículos precisam atender a solicitações cada vez 
mais complexas, integrando estilo, economia, performance e praticidade 
com a necessidade de preservação ambiental” (op. cit., 2003, p. 9).

Na sua concepção, o autor considera que em algumas situações a fun-
ção é mais importante do que o prazer, noutras, o prazer é essencial. Mas 
independente do percurso, tanto a função quanto o prazer coexistem, 
cada um com a sua própria intensidade, moldando o curso da vida de 
pessoas e organizações. Hoje é possível se locomover de modo rápido 
e eficaz sem maiores dificuldades, cuja viabilidade destas “novas exten-
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sões do corpo humano possuem alta performance e densidade” (LARICA, 
2003, p. 14). Essa grande variedade de meios de transporte gerou um 
fenômeno chamado de “nomadismo high-tech, que se move com igual 
facilidade de avião, carro, bicicleta ou a pé, e passa a ser o elemento cria-
dor de uma nova ideia de espaço e tempo” (LARICA, 2003, p. 15). 

John Naisbitt, em seu livro Megatendências (1982), acreditava que o 
mundo estava se transformando de uma sociedade Industrial para uma 
sociedade de informação, onde a sensitividade está associada ao prazer 
do uso de um determinado dispositivo, máquina ou objetivo que permi-
ta sua mobilidade, transformando essa alta sensitividade em um fator 
de evolução cultural, onde perde-se a materialidade dos objetos e estes 
passam a funcionar como extensões do próprio corpo que podem ser 
“plugadas” na natureza (LARICA, 2003, p. 15). Essa multiplicidade de 
escolhas dos indivíduos deu origem a “perfis” de vida e de consumo cada 
vez mais diferenciados, tornando cada vez menos perceptível a sua per-
tinência a certos grupos sociais. Tais mudanças anunciam a chegada da 
terceira revolução urbana moderna, como afirma Ascher (2010, p. 62): 
“a metapolização, a transformação dos sistemas urbanos de mobilidade, 
a formação do espaço-tempo individual, a redefinição das relações entre 
interesses individuais, coletivos e gerais”. 

A metropolização ocorreu com o crescimento das cidades, em espacial 
na Europa, e apoia-se no desenvolvimento dos meios de transporte, de 
informações, de pessoas e nas tecnologias que potencializam seu rendi-
mento (ASCHER, 2010). Neste cenário, o usuário do transporte público 
está compelido a organizar seu próprio território e os instrumentos e 
tecnologias disponíveis que ampliam sua autonomia e velocidade, ex-
pressadas cada vez mais nos transportes individuais, um crescente nas 
grandes cidades. Como aponta o autor, os cidadãos podem cada vez mais 
escolher o lugar e a hora da sua atividade, arbitrar entre uma mudança de 
local – deslocamento – ou mudança temporal – dessincronização. Talvez 
isso explique a ‘substituição’ crescente dos transportes coletivos tradi-
cionais pelos novos modais: bicicletas, veículos compartilhados, serviços 
de transporte privado – mais flexíveis econômicos e adaptativos. Essa 
individualização da vida urbana provoca uma crise na concepção e fun-
cionamento dos serviços públicos, apontando para a necessidade de se 
desenvolver novas soluções e combinar os diversos modos de transporte 
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utilizando as possibilidades que as Tecnologias de Informação e Comuni-
cação – TIC’s1 podem oferecer (ASCHER, 2010). 

O Smart, Centro de Pesquisa e Transformação para a Mobilidade Sus-
tentável e a Acessibilidade da Universidade de Michigan, revela que o 
mundo está à beira de uma transformação no transporte urbano chama-
do “New Mobility”, onde a inovação mais recente é a de hub network, que 
consiste em:

[...] conectar vários transportes e serviços sustentáveis e é 
formada por uma rede física ou de pontos móveis espalhados 
na cidade ou região, interligando elementos necessários para 
o deslocamento urbano de porta a porta contínuo, integrado 
e sustentável (MTE, 2004 apud CNM, 2013, p. 12). 

Tais redes se mostram essenciais para as cidades e podem ser per-
sonalizadas para atender às necessidades, recursos e aspirações locais, 
interligando e apoiando elementos como táxis e veículos, bicicletas e 
patinetes elétricos compartilhados por meio de pagamento, ou no de-
senho e infraestrutura urbana que possa maximizar o uso do transporte 
público urbano (CNM, 2013). É oportuno observar também como essa 
nova mobilidade se dá a partir da análise de pesquisas relacionadas ao 
consumo de veículos por parte dos jovens. Comprar um carro do ano já 
foi sonho de consumo e símbolo de status, porém, à medida que a re-
lação da sociedade com os objetos muda para uma cultura de compar-
tilhamento, a aquisição de veículos tem se tornado cada vez mais uma 
opção a ser reavaliada por jovens das gerações Y, os Millenials2. Segundo 
o estudo Global Automotive Consumer Study: Future of Automotive Tech-
nologies, realizado pela Deloitte (2018), 62% dos jovens das gerações Y e 
Z de países desenvolvidos ou em desenvolvimento que usam serviços de 
compartilhamento de automóveis, acreditam ser dispensável a compra 
de um carro no futuro. A pesquisa mostra também que 55% dos brasilei-
ros questionam a necessidade de se ter um veículo próprio, abrindo es-
paço para esse novo serviço, e transforma totalmente a noção tradicional 
de propriedade de carro que gerações passadas aspiravam como ideal de 

1 TICS - Recursos tecnológicos utilizados de maneira integrada que promovem melhorias nos 
processos produtivos. Estão associadas ao desenvolvimento de hardwares e softwares, como 
e-mail, fóruns online e webcam (Fonte: https://blog.algartelecom.com.br/inovacao/significa-
do-de-tics-entenda-de-uma-vez-por-todas/. Acesso em 16/07/2019).

2 Millenials: Também chamada por Geração Y, Geração do Milênio ou Geração da Internet, refe-
re-se a indivíduos nascidos após 1980 ou meados da década de 1970 até meados da década de 
1990 (SILVA, 2014, p. 19).
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vida. E “surfando nesta onda disruptiva” (Grifo nosso) que busca novas 
formas de mobilidade urbana, floresceram os serviços de compartilha-
mento de bicicletas e scooters elétricos, também chamados de patinetes, 
que se espalhou pelo Brasil e está presente em aproximadamente 13 ca-
pitais, além do Distrito Federal. Em Goiânia, este serviço foi inicialmente 
disponibilizado em bairros da região Sul e, mais recentemente, na região 
Central da cidade, no Setor Oeste (YELLOW, 2018). São Paulo foi pioneiro 
na oferta desses serviços e atualmente é o maior centro de startups de 
mobilidade do país (MIOTTO, 2019). 

Talvez uma das razões para esse crescimento dos serviços de compar-
tilhamento seja a facilidade em baixar um aplicativo de celular, escolher 
a forma de pagamento, o tempo de utilização do equipamento e não pre-
cisar se preocupar em deixar bicicletas e patinetes estacionados pelas 
calçadas ou canteiros, no sistema conhecido como dockless. O veículo 
permanece travado no local até que outro usuário o libere pelo aplicativo 
(Figuras 7 e 8). Posteriormente, são recolhidos à noite para manutenção 
e recarga das baterias pela empresa locadora. 

 
Figuras 7 e 8: Sistema Dockless de veículos compartilhados. Fonte: Do autor, 2019.

Se para condutores e usuários de ocasião esse modelo de negócio se 
mostrou ágil e descomplicado, onde os veículos são deixados em qual-
quer área de abrangência do serviço, para a prefeitura de São Paulo, por 
exemplo, está sendo motivo de disputa judicial e apreensão de patinetes. 
A queda de braço com as empresas ocorre em razão da visão de que deve 
haver a oferta de estações espalhadas pela cidade, que os veículos sejam 
proibidos de trafegar nas calçadas e que os condutores sejam obrigados 
a usar capacetes (G1-SP, 2019).
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Uma das características comuns entre as cidades que oferecem esses 
serviços é a grande concentração de estações em regiões planas das ci-
dades ou onde existam ciclovias (G1-SP, 2019). Hoje é comum observar 
patinetes sendo dirigidos nas vias onde circulam carros e motos, como 
também em calçadas, além de dividirem o espaço com as bicicletas nas 
ciclovias espalhadas pelas cidades. A popularização dos patinetes elétri-
cos trouxe ainda uma mudança significativa na percepção do comparti-
lhamento do espaço público com os pedestres e, por parecem simples de 
manusear, esses veículos têm atraído pessoas sem qualquer experiência 
que acabam se acidentando, o que motivou o debate em torno da segu-
rança dos usuários, o uso desses veículos nas vias de trânsito e calçadas, 
além da falta de regulamentação desse tipo transporte em todo o país. 

2.2 PREFEITURAS X REGULAMENTAÇÃO

O CTB não possui um capítulo específico sobre os patinetes elétricos 
e cabe aos próprios municípios regulamentarem a circulação desse tipo 
de veículo. O Conselho Nacional de Trânsito – CONTRAN, através da Re-
solução nº. 465/2013, estabeleceu a equiparação dos veículos cicloelé-
tricos aos ciclomotores e obrigatoriedade do uso de equipamentos de 
segurança para a condução nas vias públicas (Brasil, 1997). São Paulo 
foi a primeira cidade do país a receber os veículos compartilhados e a 
primeira a criar regras para o seu uso, que estabelece, por exemplo, o uso 
obrigatório do capacete – regulamentado pelo CONTRAN desde 2009 – e 
pelo  Decreto municipal nº. 58750/2019. Essa discussão se deve, sobre-
tudo, ao crescente número dos patinetes e a ausência de regulamentação 
e fiscalização, culminando em um litígio entre a administração pública e 
prestadoras do serviço devido a ocorrência de acidentes, colisões e con-
flitos entre pedestres e usuários. 

Em razão da falta de uma regulamentação própria, o Departamento 
de Trânsito do Distrito Federal – DETRAN-DF, juntamente com o De-
partamento de Estradas de Rodagem – DER e Polícia Militar do Distrito 
Federal – PM-DF, publicou orientações para quem utiliza faz uso desse 
serviço  (G1, 2019). 

Dentre os principais itens elencados, pode-se destacar: 
I. A circulação de patinetes é permitida somente em locais de cir-

culação de pedestres, ciclovias ou ciclofaixas, não sendo permitido o 
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trânsito em faixas de rolamento ou o compartilhamento de espaço com 
veículos automotores; 

II. Entende-se como área de circulação de pedestres as calçadas, pas-
sarelas, quadras, praças, passagens subterrâneas, onde a velocidade 
máxima permitida para os patinetes é de 6 km/h; 

III. Considera-se ciclovia a via com pista própria destinada à circula-
ção de ciclos, separada fisicamente do tráfego comum. Nesses locais, a 
velocidade máxima permitida para os patinetes é de 20 km/h;

IV. Equipamentos de proteção individual – EPIs não são obrigatórios, 
porém indicados para o uso dos patinetes; 

V. Os patinetes devem ser estacionados fora das calçadas, ciclovias e 
ciclofaixas; 

VI. Condutores menores de idade devem ser supervisionados por um 
adulto e, em caso de acidente, os pais poderão ser responsabilizados.
Tais recomendações relacionam-se com o projeto de lei 3053/2019 

(CÂMARA DOS DEPUTADOS, 2019) que dispõe sobre o compartilha-
mento de veículos e equipamentos individuais, os quais denomina de 
autopropelidos, qualificação esta não existente no CTB. O projeto de lei 
descreve os veículos autopropelidos  - incluindo os patinetes e bicicletas 
com motor de propulsão elétrica - como destinados à micromobilidade 
individual e relacionados ao uso de aplicativos. Segundo o citado proje-
to, os veículos autopropelidos devem alcançar velocidade máxima de 6 
km/h em passeios públicos e áreas de circulação de pedestres; e até 25 
km/h em ciclovias e ciclofaixas.

Pode-se mencionar que ainda há uma certa dúvida quanto a tais parâ-
metros, uma vez que, conforme já mencionado, o próprio CTB (Brasil, 
1997) destaca que a calçada não é destinada à circulação de veículos. 

Goiânia, desde abril de 2019, tem a proposta de um Projeto de Lei n° 
2019/00158 apresentada, visando regulamentar o serviço de comparti-
lhamento de patinetes elétricos e os locais autorizados para a circulação, 
o licenciamento e emplacamento desses veículos (MACHADO, 2019). De 
acordo com o projeto de lei da Capital, a circulação do transporte elé-
trico será permitida em locais com velocidade máxima de 6 km/h, em 
áreas de circulação de pedestres, e velocidade máxima de 20 km/h em 
ciclovias e ciclofaixas, similar aos parâmetros propostos no mencionado 
projeto de lei. 
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2.3 RESULTADOS 

O levantamento das calçadas dos bairros Setor Bela Vista, Bueno e 
Marista priorizou a coleta de dados observáveis por qualquer cidadão 
e não considerou outros indicadores de conforto urbano, como o nível 
de ruído, pois exigiria ferramental técnico específico. Como resultado, 
tem-se a seguinte avaliação das calçadas:

I. Irregularidades no piso - excetuando as calçadas de parques e sho-
ppings, as demais estão repletas de buracos, elevações e pedras soltas. 
Nota: 3

II. Degraus - nos bairros, as calçadas existem degraus em curtos espa-
ços, com muitas inclinações, algumas com mais de 50 cm, dificultando a 
circulação. Nota: 3

III. Impedâncias - na maioria das ruas distantes de parques e shoppin-
gs, a calçada é ocupada por postes, lixeiras, carros, jardins etc. Nota: 3

IV. Rampas de acessibilidade - algumas calçadas não possuem rampas 
ou existem rampas irregulares e piso podotátil. Próximo a parques, esco-
las e shoppings, as condições são melhores que nos bairros. Nota: 5

V. Iluminação - normalmente suficiente em ruas e parques, embora 
fraca e com pontos obscuros nos bairros, causando insegurança nos 
transeuntes. Nota: 3

VI. Paisagismo - as melhores práticas se concentram próximas a par-
ques, shoppings e escolas. Existem projetos que se tornaram impedân-
cias em frente a prédios ou inexiste projetos de paisagismo ou árvores 
que amenizem o calor. Nota: 4

Seguindo a tendência do estudo nacional realizado pela Mobilize 
Brasil (2012), a qualidade das calçadas de Goiânia ainda é baixa e exige 
atenção de profissionais, autoridades e dos proprietários de imóveis. 
De modo geral, todas as calçadas de bairros e áreas distantes de sho-
ppings centers, parques e escolas carecem de manutenção ou exigem a 
reconstrução do calçamento com materiais mais adequados, de rampas 
e degraus construídos corretamente para permitir a passagem de cadei-
rantes e pessoas com mobilidade reduzida. Da mesma forma, é patente 
a falta de fiscalização que ajude a coibir o uso de mesas e cadeiras ou de 
veículos que trafegam e são estacionados sob as calçadas, em especial de 
motos e patinetes elétricos, atualmente muito presentes em toda cidade 
e nos bairros analisados.
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3. CONCLUSÃO

Diante das observações coletadas na pesquisa etnográfica e no formu-
lário de avaliação compilada pelo pesquisador, a constatação é de que 
Goiânia mantém uma relação pouco amistosa com suas calçadas, igno-
rando diretrizes do código de posturas do município, o que influencia 
decisivamente na percepção de qualidade do espaço urbano e do uso 
democrático das calçadas por toda a população. 

No que tange à construção de calçadas, constatou-se que uma grande 
parte delas possui inconformidades ou encontra-se em mal estado de 
conservação, com notas que vão de zero a 3. Como no Brasil a construção 
das calçadas é de responsabilidade dos proprietários dos imóveis, fica a 
critério das autoridades municipais normatizar e fiscalizar a sua cons-
trução. Os problemas mais recorrentes estão os ligados aos materiais 
utilizados na construção das calçadas, nos erros de execução dos proje-
tos, na falta de continuidade entre os passeios e quadras, na necessidade 
de se oferecer mais rampas de acesso e áreas livres para a circulação 
de indivíduos com mobilidade reduzida. Como recomendação, sugere-se 
adotar procedimentos simples de manutenção e reforma das calçadas, 
como a troca de revestimentos e correção de inclinações e rampas de 
acesso, além de melhoria da fiscalização, para que tais medidas sejam 
efetivamente implementadas. 

Quanto aos hábitos e costumes que dificultam o uso mais democráti-
co das calçadas goianienses, percebe-se o modo contumaz se se montar 
mesas e cadeiras sob as calçadas, como também de se construir impe-
dâncias no passeio público, como jardins, lixeiras e bancas de revista ou 
do comércio ambulante, o que sugere um olhar mais atento da adminis-
tração pública. 

Em relação à popularização dos patinetes elétricos na cidade, esta 
trouxe uma mudança significativa na percepção do compartilhamento do 
espaço público com pedestres e condutores de veículos automotores, sus-
citando inúmeras discussões em relação ao uso das calçadas pelos seus 
usuários. Talvez a “segregação” desses veículos alternativos em ciclovias 
e ciclofaixas seja uma solução possível para oferecer mais segurança a 
condutores e transeuntes, apesar de que estes veículos gozam hoje de 
prestígio por parte da população por serem uma boa opção de mobilida-
de urbana, ágil, cômoda e sustentável. Contudo, é preciso estabelecer as 
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regras de convivência com os diferentes modos existentes e definir como 
será feita a regulamentação desses serviços para os próximos anos. 
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EXPERIENCIANDO A RUA DO LAZER

RESUMO

Este artigo estuda a subjetivação dos espaços na Rua do Lazer em 
Pirenópolis a partir da associação entre turismo e patrimônio, e como 
isso influência a experiência de seus praticantes no contexto urbano.  
Apresenta como a pacata rua residencial, a partir de um primeiro ponto 
de alimentação para atender a turistas, veio a atingir tamanho grau de 
espetacularização nos dias atuais e como isso influencia a experiência 
de seus praticantes. A década de 1990 marca a Instituição do Patrimônio 
em Pirenópolis a partir do tombamento de seu conjunto arquitetônico 
que se torna suporte para o incremento da atividade turística. Em 1997, 
a partir de um decreto municipal, um pequeno trecho da Rua do Rosário 
que já despontava um viés comercial para atender aos turistas recebe a 
alcunha de Rua do Lazer. A partir daí cada vez mais seus espaços veem 
a servir de cenário para um mercado de consumo turístico, trazendo 
à luz jogos de interação social e tensões nos espaços vividos mais ho-
mogêneas e formatadas, fruto de uma espetacularização. A aparente 
vida observada na mistura de cheiros, músicas, conversas, sotaques e 
diversidade de pessoas contrasta com a desencarnada experiência dos 
praticantes que buscam desenfreadamente apenas um “onde comer”. Os 
consumidores portam-se como náufragos em meio a um oceano de pro-
dutos e experiências homogeneizadas, cuja terra firme materializa-se 
nos quase idênticos cardápios que se enfileiram ao longo do caminho. 
Objetiva-se exercitar a vivência crítica dos espaçosa partir do caminhar 
pelo território, problematizando as relações entre turistas e os espaços 
criados e transformados para recebe-los, com foco tanto em suas impli-
cações físicas no objeto material como sociológicas em seus praticantes. 
O estudo propõe, portanto, uma imersão na Rua do Lazer no centro his-
tórico de Pirenópolis, para assim desnudar como os processos de pro-
dução e transformação dos espaços controlam e formatam a experiência 
turística, realizada a partir de caminhadas etnografadas. Estas trocas de 
experiências (sensoriais, perceptivas, psicológicas etc.) entre pesquisa-
dor, os espaços e os sujeitos pressupõe a seleção prévia da porção do 
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centro histórico de Pirenópolis, a Rua do Lazer, a ser caminhada para 
iniciar-se o contato direto com a realidade que se apresenta. A partir 
da vivência crítica da Rua do Lazer foram estabelecidos alguns dados a 
serem elencados, como fluxos, cheiros, sons e percepções, afim de padro-
nizar a representação destes em um mapa psicogeográfico, distinto dos 
hegemônicos mapas oficiais, que cartografa as relações que se desenro-
lam permitindo sua elucidação e cognição. Uma cartografia que permite 
traduzir as experiências sensoriais e psicogeográficas pode servir não 
só como crítica aos mapas tradicionais, mas também pode alimentar 
as discussões a respeito da exploração do patrimônio pelo turismo. A 
cartografia como representação diagramática da experiência vivenciada 
estabelece as relações entre os espaços e aquilo que é apreendido e cap-
tado nele representando de forma sintética e legível os dados a serem 
transmitidos de maneira mais direta e cognitiva. Através da cartografia 
foi possível identificar experiências formatadas recorrentes nos espaços 
da Rua do Lazer, traduzidas a partir do acumulo sensorial obtido em 
campo mostrando-se útil para fomentar a discussão sobre a associação 
entre turismo e patrimônio na subjetivação dos espaços em Pirenópolis.

Palavras-chave: Pirenópolis. Espetacularização. Experiência.

INTRODUÇÃO 

O presente artigo aborda a associação entre patrimônio e turismo na 
subjetivação dos espaços da Rua do Lazer em Pirenópolis. Apresenta 
como a pacata rua residencial, a partir de um primeiro ponto de comér-
cio para atender aos turistas, veio a atingir tamanho grau de espetacu-
larização nos dias atuais. Analisa como os espaços são transformados 
diante da realidade mercadológica do turismo e com isso formatam e 
comodificam as experiências de seus praticantes. A partir da vivência 
crítica, que encontra no caminhar pela cidade e na etnografia importan-
tes ferramentas, o pesquisador descreve suas inter-relações com os su-
jeitos e dos sujeitos no e com o contexto urbano, gerando conhecimentos 
podendo nutrir discussões sobre o tema em estudo.

Desde a década de 1990 até os dias atuais o turismo vem se consoli-
dando como importante atividade econômica em Pirenópolis. A cidade, 
e principalmente o centro histórico, vem passando por transformações 
em seus espaços para atender aos anseios turísticos. As antigas residên-
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cias do centro histórico têm o seu uso substituído por comércios e são 
transformadas, redimensionadas e ampliadas, mantendo apenas suas 
fachadas, em uma espécie de cenarização dos espaços. Muitas vezes são 
ainda esquartejadas em várias partes para abrigar o maior número de 
comércios e serviços turísticos. Os antes vastos e arborizados quintais 
vêm sendo ocupados por novos quartos de pousadas e galerias comer-
ciais que, construídas sob a forma de pastiches a partir de materiais 
modernos como cimento e tijolo, imitam o antigo e assim completam o 
cenário do espetáculo turístico. 

Percebe-se no centro histórico de Pirenópolis e principalmente na 
Rua do Lazer que cada vez mais seus espaços veem a servir de cenário 
para um mercado de consumo turístico. Isso traz à luz jogos de intera-
ção social e tensões nos espaços vividos mais homogêneas e formatadas, 
fruto de uma espetacularização. A aparente vida observada na mistura 
de cheiros, músicas, conversas, sotaques e diversidade de pessoas cir-
culando pela Rua do Lazer contrasta com a desencarnada experiência 
destes sujeitos que buscam desenfreadamente apenas um “onde comer” 
ou “onde beber” ou “onde sentar”. Os consumidores portam-se como 
náufragos em meio a um oceano de produtos e experiências homoge-
neizadas, cuja terra firme materializa-se nos quase idênticos cardápios e 
experiências que se enfileiram pelo caminho ao longo da rua. 

Eis portanto que este artigo tem como objetivo apreender as parti-
cularidades da Rua do Lazer bem como a vida que neles se processa. 
Busca-se desvendar e discutir como se desenvolvem essas iterações en-
tre a rua e os sujeitos a partir da vivência crítica desenvolvida em cam-
po. A gentrificação e a espetacularização dos espaços para atender aos 
anseios mercadológicos do turismo causa uma espécie de esvaziamento 
das experiências dos praticantes da Rua do Lazer. A valorização advinda 
de novos interesses econômicos funciona como uma fábrica de signos e 
sentidos subordinados ao turismo, que se consolida através da patrimo-
nialização. A cenarização da Rua do Lazer induz sua valorização cultural 
e econômica gerando espetacularização, o que formata e influencia dire-
tamente a experiência de seus praticantes.
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PIRENÓPOLIS E A RUA DO LAZER

Pirenópolis, assim como outros munícipios que tiveram sua origem e 
desenvolvimento econômico e social atrelados ao ciclo do ouro, passou 
por um longo período de estagnação e isolamento após sua decadência. 
Isso a manteve imune aos discursos modernizantes do século XX permi-
tindo não só a preservação de sua paisagem colonial, mas também de 
aspectos da cultura local servindo de justificativa para seu tombamento. 
Localizada na microrregião do entorno do distrito federal, sua posição 
geográfica estratégica quase que equidistante de duas capitais (Goiânia 
124 Km e Brasília 150 Km) configura sua principal demanda turística. A 
cidade vem despontando como destino turístico nacional e até interna-
cional atraindo visitantes em busca de suas belezas naturais e paisagens 
bucólicas caracterizando uma espécie de turismo ecológico cultural. 

Em Pirenópolis o turismo destaca-se como atividade econômica apro-
priando-se de um “[...] acervo arquitetônico tombado; um folclore rico 
povoado de festas e manifestações populares originais; juntamente com 
o clima ameno; o cenário de serras e cachoeiras; e a posição geográfica 
favorável [...]” (ALMEIDA, 2006, p. 112). Neste contexto o os cerca de 170 
metros da antiga Rua do Rosário compreendidos entre a Avenida Beira 
Rio e a Rua Aurora (Fig.1), que a partir do Decreto Municipal 614/97 re-
cebe a alcunha de Rua do Lazer, evolui do aparecimento de um pioneiro 
estabelecimento comercial voltado para atender à incipiente atividade 
turística ainda na década de 1980, para se consolidar como principal 
ponto de atração e acumulação de turistas no centro histórico de Pirenó-
polis nos dias atuais. 
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Figura 1 – Mapa de Localização. Fonte: Adaptado de Google Earth, 2019.

A partir da década de 1990 com a Institucionalização do Patrimônio 
a partir de seu tombamento (Proc. 1181-T-85, Inscrição 530, Livro His-
tórico, 10/01/1990.) Pirenópolis embarca em um processo pelo qual 
passavam outras cidades brasileiras e da América Latina, uma espécie 
de redescoberta turística dos sítios coloniais, tendo a preservação do Pa-
trimônio como suporte para a exploração econômica a partir do turismo. 
Esses processos de “refuncionalização turística” (PAES, 2015;2017) per-
mitiu às cidades detentoras destes valores culturais voltarem a se desen-
volver após anos de estagnação econômica, transformando seus espaços 
não só fisicamente, mas também social e psicologicamente. Maria Tereza 
Duarte Paes (2015, p.106) observa que:

O processo de refuncionalização turística de sítios históricos, 
que chegou ao Brasil de modo mais contundente nos anos 
1990, coloriu os antigos casarios coloniais, iluminou as edi-
ficações, expulsou a população local de moradores de baixo 
poder aquisitivo e levou para ali um novo modo de vida asso-
ciado ao consumo cultural: festas, espetáculos, restaurantes, 
ateliês, bares, comércio turístico e turistas.

Rangel Gomes Godinho et al (2011), ao tratarem da Geomorfologia e 
Turismo em Pirenópolis, abordam o turismo como um fenômeno, tan-
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to econômico quanto social, que através de novos objetos ou de novas 
designações dadas a objetos preexistentes atua no espaço criando “ter-
ritórios turísticos” (GODINHO et al, 2011, p.74). O Turismo ao mesmo 
tempo em que impulsiona a economia do município e gera empregos 
produz segregações sócio espaciais na cidade, transforma e constrói 
cenários, imagens e imaginários. A institucionalização do patrimônio in-
sere as cidades detentoras destes valores culturais na competitiva “rede 
global das cidades ditas culturais ou turísticas” (JACQUES, 2003, p.32). 
Observa-se assim a intensão de se forjar uma imagem singular de cidade 
a ser promovida e vendida em um mercado que prioriza o turista em 
detrimento ao habitante local. Para ela a preservação dos centros his-
tóricos faz com que estes tornem-se receptáculos de turistas causando 
uma expansão periférica que se torna fonte de especulação imobiliária, 
processo esse que ocorre sem a participação da população e que resulta 
em gentrificações. Jacques (2003, p.32) observa ainda que:

A competição local por turistas ou empreendedores estran-
geiros é acirrada. As municipalidades se empenham para me-
lhor vender a imagem de marca da sua cidade, em detrimento 
das necessidades da própria população local, ao privilegiar 
basicamente o visitante, através de seu maior chamariz: o 
espetáculo. O patrimônio cultural urbano passa, assim, a ser 
visto como uma reserva, um potencial de espetáculo a ser 
explorado. 

Em Pirenópolis e principalmente na Rua do Lazer não foi diferente po-
dendo-se constatar tais características dos espaços ligadas à processos 
de gentrificação e espetacularização. Pouco a pouco os usos residenciais 
foram sendo substituídos por uso comerciais voltados para o turismo 
causando a expulsão dos moradores locais. Seus espaços encontram-se 
formatados quase em sua totalidade como bares e restaurantes que 
atendem a um público mais restrito e elitizado sendo: 22 bares e res-
taurantes, 2 lojas, 2 residências e 1 pousada. Os quintais arborizados 
foram tomados por construções para abrigar salões, cozinhas e demais 
dependências dos estabelecimentos comerciais que avançam sobre os 
lotes para atender cada vez mais turistas. As fachadas apenas emoldu-
ram os amplos ambientes internos transformados para acomodarem um 
maior número de mesas e cadeiras de bares e restaurantes compondo 
um cenário turístico a partir da espetacularização dos espaços.
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Seguindo cartilhas que orientam uma espécie de sucesso econômico 
do planejamento estratégico direcionado ao turismo os espaços moldam-
-se de forma homogeneizada oferecendo produtos e serviços direciona-
dos a um universo de consumidores cada vez mais restrito formatando 
o modo como eles experimentam a cidade. Para Jacques (2012), o patri-
mônio quando associado ao turismo trabalham juntos na construção de 
subjetividades e desejos, “hegemônicos e homogeneizados” (JACQUES, 
2012, p.13) conformando-se assim a captura do capital simbólico pelo 
capital financeiro. De acordo com ela isso elimina os estranhamentos, 
pasteuriza, homogeneíza e dilui a experiência urbana. 

Jaques (2008, n.p.) recorre ainda à “Sociedade do Espetáculo” de Guy 
Debord para afirmar que “a redução da ação urbana, ou seja, o empo-
brecimento da experiência urbana pelo espetáculo leva a uma perda da 
corporeidade, os espaços urbanos se tornam simples cenários, sem cor-
po, espaços desencarnados”. A comercialização de valores relacionados 
à cultura local ou a sua substituição por produtos turísticos afetam dire-
tamente a forma como os sujeitos interagem com a cidade.

A Rua do Lazer como principal local de convergência e acumulação de 
turistas é afetada diretamente pelas dinâmicas que são impostas aos seus 
espaços através da sua espetacularização turística. Isso resulta em espa-
ços formatados e comodificados, cada vez mais elitizados, que influencia 
diretamente a experiência de seus praticantes. Os turistas encontram ao 
longo de suas experiências uma espécie de cenário turístico gastronômi-
co em que o patrimônio funciona como pano de fundo para a comerciali-
zação de produtos turísticos cada vez mais homogeneizados. Portanto, a 
vivência crítica destes espaços permite obter em campo registros destas 
dinâmicas que influenciam as experiências turísticas. Assim, a partir de 
uma imersão no território da Rua do Lazer é possível aprender e carto-
grafar como se apresenta a realidade através do relato das observações, 
das experiências sensoriais, das fotográficos e vivência dos espaços.

A VIVÊNCIA CRÍTICA

A vivência crítica nada mais é do que a experienciação dos espaços 
urbanos, pautada na participação do pesquisador que em campo viven-
cia a cidade. Acumulando e trocando experiências afim de desvendar e 
discutir as iterações que se desenvolvem entre sujeitos e o meio urbano, 
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ela apoia-se em procedimentos metodológicos mais abertos e subjetivos. 
Opta-se pela adoção de estratégias menos convencionais de apreensão 
do espaço, como a etnografia, que permitam descrever as inter-relações 
com os sujeitos e dos sujeitos, no e com o contexto urbano, gerando co-
nhecimentos para fomentar discussões sobre o objeto de estudo. Não 
objetiva discutir a etnografia como método ou como técnica de pesquisa, 
mas sim desfrutar de seus conceitos e procedimentos sociais e antro-
pológicos, como a observação e conversações, na investigação e expe-
rienciação dos espaços. Rocha e Eckert (2013, p. 23) ao defenderem a 
relação entre a etnografia e as práticas de caminhar pela cidade como 
meio de apreensão do território, propõem que “a técnica de etnografia 
de rua consiste na exploração dos espaços urbanos a serem investigados 
através de caminhadas em que o pesquisador está atento as variações 
das formas de ocupação do espaço, dos jogos de interação social e ten-
sões nos territórios vividos”.

A ideia de se caminhar pela cidade é encarada neste artigo como uma 
pratica de percorrer os espaços da cidade buscando em campo a dimen-
são sensorial e subjetiva do urbano. Um caminhar solitário e ignoto em 
meio à multidão de turistas e a partir do qual acumulem-se sensações e 
percepções no corpo do pesquisador a serem relatadas e descritas. Ca-
minhante este que não se prenda a mapas, trajetos ou outros conceitos 
ortodoxos de se experienciar a cidade e atente-se às sensações do cami-
nhar. Exercer o caminhar pela cidade de uma maneira atenta à realidade 
que se apresenta permitindo a apreensão das questões relativas ao “es-
paço vivido” (LEFEBVRE, 2006) que são inerentes à produção do espaço 
urbano. Encontra referência nas práticas de apreensão urbana desen-
volvidas por caminhantes como artistas, escritores ou pensadores que 
pensaram a cidade a partir do caminhar por elas.  Como nos trabalhos 
do poeta francês Charles Baudelaire e do filosofo alemão Walter Benja-
min que definem “O Flâneur” (BENJAMIN, 1997, p.33) como aquele que 
caminha pelos espaços observando-os, experienciando-os e absorvendo 
cada detalhe, e assim desenvolvem suas investigações sobre o espaço 
urbano em Paris. 

Importantes também foram as deambulações de dadaístas e surrealis-
tas que através de caminhadas aleatórias desenvolviam suas experiências 
físicas no espaço urbano real para comporem seus manifestos. Referencia-
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-se ainda nas derivas desenvolvidas pelos situacionistas em suas críticas 
radicais ao urbanismo desenvolvidas a partir de caminhadas voluntarias 
pelas ruas parisienses. Ao tratar das práticas de apreensão dos espaços 
desenvolvidas por esses “nômades urbanos” (JAQUES, 2012, p.128) ela 
conceitua estes processos como “errâncias” (JAQUES, 2012, p.19) resumin-
do que “tanto Baudelaire quanto os dadaístas e surrealistas, ou ainda os 
situacionistas, estavam praticando errâncias urbanas – e relatando essas 
experiências através de escritos ou imagens explicitas ou implicitamente 
críticas [...]” (JAQUES, 2012, p.130). Reconhecendo o anacronismo de se 
aplicar os processos de vivência dos espaços supracitados à realidade de 
Pirenópolis, eles servirão de base teórica e exemplo prático no desenvolvi-
mento de um devir caminhante próprio. Permitirão a formulação de como 
colocar-se diante do tema com a vulnerabilidade da subjetividade para 
assim situar-se nesta espécie de lugar comum a todos que experimentam 
este trecho do centro histórico de Pirenópolis como turistas.

O estudo propõe, portanto, uma imersão na Rua do Lazer no centro 
histórico de Pirenópolis, ou “mergulho no território” como define Milton 
Esteves (2009, n.p.), para assim desnudar como os processos de produ-
ção e transformação dos espaços controlam e formatam a experiência 
turística, realizada a partir de caminhadas etnografadas. Estas trocas de 
experiências (sensoriais, perceptivas, psicológicas etc.) entre pesquisa-
dor, os espaços e os sujeitos pressupõe a seleção prévia da porção do 
centro histórico de Pirenópolis a ser caminhada para iniciar-se o contato 
direto com a realidade que se apresenta. Optou-se por definir a Rua do 
Lazer como objeto de estudo, sendo considerado como seu início o lado 
situado nas cotas mais baixas próximo à avenida Beira Rio e seu fim a 
parte alta que se encerra na Rua Aurora. 

Outro ponto a ser estabelecido para iniciarem-se as caminhadas pelos 
espaços foram as questões relativas à temporalidade no uso do espaço 
urbano. Pirenópolis apresenta uma sazonalidade turística sendo que no 
trecho em estudo: às segundas feiras quase tudo fica fechado (espécie 
de folga do comércio); terças e quartas feiras alguns comércios abrem 
suas portas concentrando-se em alguns poucos pontos e com horários 
de funcionamento mais curtos; às quintas feiras tem-se o início o afluxo 
turístico que aumenta nas sextas feiras e atinge seu ápice aos sábados; 
domingo quase todos retornam as suas cidades de origem. Apesar de 
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terem sido realizadas caminhadas em todos os dias acima relatados e em 
diferentes horários (e também em diferentes épocas), visando entender 
de maneira mais ampla a complexidade das iterações que se desenvol-
vem nestes espaços, este estudo tem foco nas experiências realizadas 
aos sábados durante a noite, momento em que o espetáculo se apresenta 
com todas suas luzes e cores para ser consumido.

EXPERIENCIANDO A RUA DO LAZER

Para realizar a vivência crítica dos espaços da Rua do Lazer foi neces-
sário apenas um smartphone para fotografar e gravar observações além 
da vontade de caminhar deixando os sentidos vulneráveis para assim 
acumular experiências. Não se prender a mapas, objetos e aparatos de 
pesquisa permitiu certa camuflagem em meio à multidão. Há de consi-
derar ainda que a impossibilidade de se colocar de maneira imparcial 
diante do objeto de estudo faz com que memórias acumuladas e relações 
anteriores com os espaços sirvam como importantes instrumentos para 
dar contexto e delineamento etnográfico ao traçado percorrido. 

Antes de começar, é importante destacar que a experienciação dos 
espaços da Rua do Lazer é precedida de uma batalha travada ao longo de 
quase todos as ruas do centro histórico aos finas de semana: a busca por 
uma vaga de estacionamento. Aqueles que possuem condição financei-
ra de se hospedarem no entorno da Rua do Lazer garantem suas vagas 
próximas às suas hospedagens e podem desfrutar do caminhar sem essa 
preocupação. A maioria de hospeda em casas e pousadas além dos limi-
tes do centro histórico e encaram caminhadas ou levam seus automóveis 
para duelar com outros motoristas por vagas de estacionamento. Esta 
pré-experiência tende a frustrar, mesmo antes de começar, as relações 
dos sujeitos com os espaços podendo ser observada tanto na inquietude 
dos que circulam em seus automóveis atrás das vagas quanto no alívio 
dos que são agraciados com uma.

Como a maioria dos turistas, minha residência (mesmo que temporá-
ria) em Pirenópolis não se localiza no centro histórico. Ela na verdade 
é um tanto quanto distante em um dos bairros mais novos repletos de 
casas de veraneio e pousadas na periferia do centro. Portanto minhas 
experiências sempre foram precedidas de tomar um automóvel para 
chegar à Rua do Lazer. Optei por sempre desembarcar do veículo nas 
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proximidades do Largo da Matriz e a partir da ladeira da Rua do Rosá-
rio acessar a Rua do Lazer, não com a intenção de se criar regras para o 
processo, mas por ser este o caminho natural aos que chegam ao centro 
histórico. Diante de mais de duas décadas frequentando Pirenópolis, e 
por já ter morado na cidade, sempre me gabei como outros residentes 
de conseguir vagas bem localizadas para estacionar. Seria como se exis-
tissem certos espaços ocultos que iam além do conhecimento do público 
em geral decifrados apenas pelo olhar morador. Atualmente, a quanti-
dade de veículos particulares que levam os turistas ao centro histórico, 
principalmente com destino à Rua do Lazer, é tão grande que não só não 
existem mais tais vagas ocultas como agora qualquer espaço, proibido 
ou não, torna-se uma vaga em potencial. O centro histórico transforma-
-se em um enorme estacionamento aos finas de semana.  

Passada essa luta inicial, os que como eu tomam o caminho da ladeira 
da Rua do Rosário rumo à Rua do Lazer são contemplados com uma visão 
completa dela que ascende ao fundo em perspectiva (Fig. 2).  O caminhar 
por essa ladeira acontece acompanhado por um vai e vem de pessoas além 
de um fluxo constante de veículos. Beneficiando-se da topografia, deste 
ponto é possível observar a quantidade de pessoas que se aglomeram e 
circulam pela Rua do Lazer. Percebe-se também um jogo de luzes onde 
destacam-se a luz amarelada dos postes energizados que seguem o estilo 
colonial compondo com a das velas que flamejam sobre as mesas e sendo 
matizados pelos giroflex das viaturas policiais que estacionam no prelúdio 
da Rua do Lazer, para trazer uma sensação de segurança. De longe, mistu-
rado com as conversas dos que transitam, já se escuta um certo murmúrio 
musical que emana dos bares e restaurantes mais à frente. 

Seguindo a caminhada chego ao princípio do trecho recortado a ser 
estudado. A Rua do Lazer inicia-se em uma curva da Rua do Rosário à 
esquerda, acompanhando o Rio das Almas, onde forma-se uma espécie 
de largo que, como outros espaços vazios, acaba tomado por automóveis. 
Os veículos estacionados criam uma espécie de barreira física e visual 
neste local e para acessar a rua é necessário espremer-se por entre eles 
para enfim iniciar o trajeto (Fig. 2). É nesta espécie de largo que muitas 
vezes ficam um ou dois vendedores ambulantes comercializando uma 
variedade de produtos que vão desde carregadores de celular a brinque-
dos infantis descartáveis. 
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Figura 2 – (Esquerda) Rua do Lazer vista da ladeira da Rua do Rosário. (Direita) 
Começo da Rua do Lazer. Fonte: Acervo pessoal, 2019.

Me espremo por entre os carros e logo à frente a rua apresenta-se 
como uma passarela inclinada na qual a circulação de pessoas se dá 
por um corredor central formado pelas mesas justapostas nas calçadas. 
Neste local também chama a atenção alguns blocos sextavados novos e 
materiais do canteiro da obra de reforma que a rua está passando. No 
começo da rua está também uma das duas lojas que não comercializam 
alimentos e bebidas, a Argento, com suas joias e pedras atrai alguns 
turistas. Percebe-se também no começo da rua um certo acúmulo de 
pessoas que se esperam para seguir adiante pela passarela que se apre-
senta. Enquanto à direita da rua, as residências parecem ter se dividido 
dando origem a mais de um ponto comercial, à esquerda os primeiros 
bares e restaurantes (Cachaçaria do Dill e Encontro Marcado) ocuparam 
mais de uma residência. Pode-se observar também, tecendo uma compa-
ração entre os lados da rua, que os estabelecimentos à direita possuem 
interior e fachadas mais simples enquanto, atrás das fachadas unificadas 
dos estabelecimentos à direita, estão grandes salões reformados e am-
pliados, cheios de mesas, palco para shows e até playground. A maioria 
das pessoas são casais ou pequeno grupos familiares e suas conversas se 
misturam em diferentes sotaques que se cruzam com o som de cantores 
ou bandas ao vivo que se apresentam no interior dos restaurantes. O 
que de longe parecia um murmúrio musical agora se transforma em uma 
balbúrdia musical. As músicas ao serem reproduzidas ao mesmo tempo 
se entrelaçam com as conversas causando certa perturbação auditiva. 
Cada bar tem a sua fonte musical, e como a maioria dos músicos são os 
mesmos que se revezam tocando cada dia em um restaurante diferente, 
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o repertório musical é homogêneo. As vezes acontece de uma mesma 
música estar sendo tocada em dois diferentes estabelecimentos com in-
tervalo de tempo diferente causando mais confusão sonora. 

Já neste primeiro trecho (Fig.3) chama também a atenção o cheiro de 
comida que se espalha pelo ar. Curioso para reconhecer os cheiros que 
invadem minhas narinas, ando mais um pouco em direção a um dos car-
dápios que se dispõem pelo caminho. Na rua, os estabelecimentos exi-
bem seus cardápios em cavaletes padronizados (quase todos adotam) e 
iluminados que disputam espaço com os que circulam. Ao lado destes há 
sempre um funcionário a contribuir sensorialmente com a experiência 
com uma frase que acaba sobressaindo em meio à fusão sonora: “Vamos 
dar uma olhadinha no cardápio? ”. Esta frase proferida repetidamente 
ao longo de todo o percurso torna-se marcante, até um pouco invasiva, e 
quase sempre vem seguida de uma resposta em esquiva, um tanto quan-
to padrão: “Vamos dar uma volta e depois voltamos”. 

Apesar de não ter sido abordado, fato curioso observado é que andan-
do sozinho pela rua e por fugir do padrão turístico de casal ou família 
quase nunca me é oferecida essa olhada no cardápio. Resolvo parar e co-
meço a folear as possibilidades já do primeiro restaurante (Beco da Lua, 
o primeiro a direita). Os pratos quase todos são carnes e frutos do mar. A 
uma primeira vista não reconheço nenhum ingrediente característico da 
culinária regional ou local passando a impressão de estar no litoral. Me 
volto ao cardápio do concorrente (Cachaçaria do Dill, primeiro a esquer-
da) e me deparo com um cardápio de quase idênticos produtos e pratos. 
Além de peixes e frutos do mar percebo, como no anterior, uma variedade 
de petiscos fritos em óleo, e assim reconheço o odor predominante que 
se espalha. Ao lado capto uma conversa entre a aparente proprietária do 
Beco da Lua e um casal de turistas na qual ela afirma possuir os melho-
res pratos e produtos da Rua do Lazer. Intrigado com a conversa, tenho 
minha atenção interrompida por um garçom que ao me ver diante de seu 
cardápio vem até mim oferecer as promoções do dia (algo que também 
se repete bastante ao longo da experiência). Enquanto o faz, também 
apresenta seus produtos como os melhores da rua, proferindo uma frase 
similar à anteriormente escutada. Aguardo ele terminar, agradeço, me 
despeço prometendo voltar mais tarde e sigo meu caminho. 

As impressões auditivas e olfativas que se apresentam já nos primei-
ros passos se reforçam mais à frente diante dos próximos bares e restau-
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rantes. Porém, neste trecho onde acumulam-se algumas pessoas acabo 
por voltar mais minha atenção a outro sentido, o tato. A preocupação em 
não esbarrar ou tropeçar na multidão que circula ou se aglomera no cor-
redor formado ao longo da rua (Fig. 3) acaba por camuflar um pouco os 
outros sentidos. Buscando brechas no caminho entre as pessoas, não me 
impeço de passar os olhos nos próximos dois cardápios que se exibem 
para ter a mesma constatação de homogeneidade dos pratos oferecidos. 

Figura 3 – (Esquerda) Trecho inicial da Rua do Lazer. (Direita) Multidão no 
caminho de circulação. Fonte: Acervo pessoal, 2019.

Percebo à direita, um certo vazio iluminado entre as pessoas e me 
desvio em direção a ele. Trata-se da outra loja de produtos não gastro-
nômicos que comercializa luminárias artesanais (Zeca Lima Luminárias) 
instalada em um imóvel que me lembro de sempre estar ocupado por al-
gum tipo de comercio relacionado a artesanato. Neste ponto não existem 
mesas e cadeiras deste lado da rua e mesmo com as luminárias expostas 
em frente à loja, aqui permite um escape da multidão. Resolvo parar um 
pouco para retomar a atenção a todos os outros sentidos. Já acompa-
nhando a visão, minha audição se volta ao Restaurante Taberna logo a 
frente. Ele é um que chama a atenção por unir mais de uma residência na 
parte interna por de traz de uma fachada unificada. Os imóveis ao lado 
da loja, Barroco e Bistrô do Cheff, são mais restaurantes do que bares 
e por ter um espaço interno mais reduzido não oferecem som ao vivo. 
Isso permite uma captação mais definida da música que vem do Taberna. 
Resolvo me direcionar até o seu interior e constato uma grande quanti-
dade de mesas internas pouco ocupadas. As pessoas parecem preferir 
se sentarem na parte externa dos estabelecimentos em toda a Rua do 
Lazer. Por ter unido dois imóveis que tinham um grande desnível, as mo-
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dificações internas contemplam rampas e escadas, além de palco para 
shows, playground e demais estruturas para atender ao público. Não me 
demoro muito e volto para a rua. 

Na saída do Taberna me chama a atenção, do outro lado da rua, dois 
estabelecimentos que fogem ao padrão culinário até então observado. 
Cruzo novamente a rua e passando pelo Rosário 26 paro em frente ao 
Haikai, outro restaurante que não faz uso das calçadas e permite fuga do 
caminho de passagem dos transeuntes (Fig. 4). Estes dois restaurantes 
que se apresentam justapostos trazem em seus cardápios como atrati-
vos pratos da culinária árabe (Rosário 26) e japonesa (Haikai). Observo 
que o Rosário 26 ocupa dois imóveis e se divide entre Culinária Árabe 
e Pub, com ambientes mais reservados, intimistas e com poucas mesas 
na calçada. Por isso não muito movimentado. Decido adentrar o Haikai 
e me chama a atenção o alto padrão de seus acabamentos internos. Ele 
também é um dos únicos que conta com ambiente climatizado e além 
de oferecer a tradicional cozinha japonesa ainda se vangloria de servir 
a melhor carne angus da rua, sendo frequentado por um público apa-
rentemente mais elitizado. Saio por uma porta lateral que dá acesso ao 
Elephant Burger, de mesmo dono, que se espremeu em um dos últimos 
espaços disponíveis na rua do lazer e comercializa os chamados ham-
búrgueres gourmets que estão tanto em voga nos dias atuais.

Volto para a calçada onde tomo mais um tempo parado para sentir a 
rua novamente. Em frente ao restaurante japonês, ficam dois dos mais 
antigos estabelecimentos da Rua do Lazer. O Encontro Marcado e o Ara-
vinda (o primeiro da rua). Apesar de sua história e tradição, nenhum dos 
dois aparenta ser tão atrativo já que não é muito grande a presença de 
público em seus espaços. Enquanto as pessoas passam tento observar se 
estes atraem a sua atenção, mas vejo que eles pouco se destacam. Me en-
costo e tento como observador externo julgar o porquê. Fugindo da visão 
já percebo que nenhum dos dois acrescenta nada de diferente ao que já 
foi apresentado musicalmente. Tento me ater ao olfato, mas cheiro dos 
sanduíches ao lado preenchem o ar e tomam todo este sentido. Resolvo 
atravessar a rua para sentir tudo mais de perto e já no meio dela consta-
to que o toldo que exibe a operadora de cartão obstrui a visão da identi-
ficação do Aravinda em sua fachada, onde exibe sua logomarca e data de 
fundação. Chego até ao cardápio e tenho a sensação de estar relendo os 
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anteriores. Me volto ao garçom que se posta à porta questionando sobre 
a história do bar. Ele me responde ser novo no trabalho e desconhecer 
de maneira mais profunda, mas prontamente me oferece a promoção da 
casa. Escuto, agradeço, prometendo voltar depois e sigo a caminhada. 

Mais dois passos e torna-se necessária uma reflexão sobre o próximo 
trecho que se apresenta à frente (fig. 4). A partir do Aravinda a esquerda 
tem-se uma residência da qual uma pequena parte transformou-se em 
uma sorveteria também tida como gourmet, ao lado dela a tradicional 
pizza quadrada do Trotamundos (também pioneiro na Rua do Lazer) e 
depois dela uma das duas edificações de uso exclusivo residencial. Do 
outro lado da rua após a hamburgueria tem-se a outra residência da rua, 
os restaurantes Lá em Casa, Maiale e os Churros (a serem tratados mais 
a frente). Como tanto as residências quanto o Churros não ocupam com 
mesas e ou estendem toldos sobre as calçadas, a impressão que se tem é 
de uma amplitude maior dos espaços. São também pontos onde tem-se 
pouca aglomeração de pessoas o que permite uma melhor observação 
dos transeuntes e a identificação de sujeitos até então invisíveis no tra-
jeto. Percebo que vez ou outra circula um (a) solitário (a) cujo caminhar 
apressado e desatento ao espetáculo que o circunda denuncia sua con-
dição local.  Também circulam pela rua vendedores ambulantes com 
doces e tortas mais regionais. São nestes espaços vazios que também se 
acumulam os denominados Hippies onde comercializam seus artesana-
tos e atraem vez ou outra a atenção do público caminhante. Penso ser 
coincidência (ou não) o fato destes novos Hippies se acumularem ao re-
dor da tradicional pizza quadrada da Rua do Lazer, já que esta é até hoje 
de propriedade de um dos primeiros antigos Hippies que ainda 1960 
e 1970 se mudaram para Pirenópolis. Parado à porta da Trotamundos 
enquanto saboreio o cheiro de pizza que vem dos seus fornos a lenha 
escuto mais de uma vez as pessoas afirmando ou se perguntando ser ali 
a famosa pizza quadrada. Me despeço com água na boca já atraído pelos 
sons, que vindos de mais a diante, estimulam meus ouvidos. 
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Figura 4 – (Esquerda) Calçada em frete ao restaurante japonês. (Direita) Vazio 
na porta da residência. Fonte: Acervo pessoal, 2019.

Como dito anteriormente, à direita mais a frente tem-se o restaurante 
Maiale que é um dos pontos mais elitizados da rua e que ocupa o imóvel 
onde anos atrás funcionou o Café & Tarcia, restaurante de um italiano 
que foi o percursor da alta gastronomia na Rua do Lazer. Percebe-se em 
sua porta, sentados nas poucas mesas bistrôs colocadas na calçada ou 
em pé enquanto aguardam fila de reserva, um público que demostra em 
suas vestimentas maior poder aquisitivo. Apesar de sua elogiada cozinha 
e variada carta de vinhos, o primeiro sentido que este restaurante aguça 
é o auditivo. A seleção musical destoa de todo o experimentado ante-
riormente e a caminhada se dá acompanhada de jazz, soul e rock inter-
nacional, o que desperta o interesse dos que caminham. De alguns que 
circulam se escuta questionar ser “este o restaurante caro” afirmando 
sua fama de elitizado. Enquanto essa aparente alta sociedade se enfileira 
aguardando sua vez no chique restaurante, no imóvel ao lado, uma es-
pécie de residência de uso misto, forma-se uma outra fila em uma única 
janela aguardando churros, pasteis e crepes sendo a alimentação mais 
acessível encontrada ao longo de toda a rua. E o cheiro de pastel frito na 
hora invade o ar (Fig. 5). Em frente ao pastel, do outro lado da rua fica 
o ultimo bar à esquerda, o Casa Aurora. Lá, geralmente aos sábados, seu 
espaço é tomado por pessoas em busca de ouvir e dançar o ritmo do for-
ró, embalando as noites mesmo a pós o encerramento da Rua do Lazer. 

Deste ponto, as luzes da feirinha de artesanatos que acontece aos sá-
bados na praça do coreto, já anunciam o final da Rua do Lazer. A rua a 
partir daqui só possui estabelecimentos comerciais no seu lado direito 
sendo o esquerdo, a partir do Casa Aurora, ocupado pela única pousada 
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que volta seu muro lateral para a rua. Sigo mais a frente até o Bar do 
Bochecha, outro dos mais antigos, e que desenvolve uma dinâmica com a 
rua diferente dos demais estabelecimentos anteriormente relatados. Ele 
se divide em 2 imóveis sendo um ocupado com mesas e cadeiras (quase 
nunca usado pelas pessoas) e o outro com um balcão e bar. Aqui não se 
vê mais tantos casais e famílias, a não ser passando em sua porta, e seu 
público é formado principalmente por pessoas que vão desacompanha-
das a Rua do Lazer (Fig.5). As pessoas quase não fazem uso das mesas e 
cadeiras dispostas dos dois lados da rua nas calçadas e se aglomeram em 
pé no balcão ou na porta do bar. Percebo nos assuntos dos diálogos que 
se desenvolvem, ao som de rock, temas mais relacionados ao cotidiano 
da cidade evidenciando uma caraterística mais local do bar do Bochecha. 

Figura 5 – (Esquerda) Fila para o restaurante chique e para o pastel. (Direita) 
Bar do Bochecha (ao fundo). Fonte: Acervo pessoal, 2019.

Sigo em direção ao final da caminhada. A partir daqui existem ape-
nas mais dois estabelecimentos comerciais. Logo ao lado do Bochecha 
tem o Crepiri que já fez sucesso mais abaixo na rua e hoje em dia quase 
sempre se encontra vazio. Passando por um casal escuto “aqui só tem 
crepe” e penso que aquilo que antes era novidade talvez hoje não seja 
mais atrativo para o público que frequenta a Rua do Lazer.  Depois dele 
vem o restaurante e antiquário Bacalhau da Biba, cujo mobiliário antigo 
e lustres de cristais já anunciam seu caráter elitista e inibe os que se con-
sideram menos afortunados (Fig. 6), e logo ao lado um antigo edifício da 
maçonaria abandonado a muito tempo, mas em vias de se transformar 
em mais comércios. Nenhum dos dois restaurantes ocupam suas calça-
das e como do outro lado é a lateral da pousada, neste ponto tem-se um 
fluxo constante dos que chegam ou deixam a Rua do Lazer e pouco acú-
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mulo de pessoas. Aqui também se estabelecem os Hippies que expõem 
seus artesanatos nas calçadas e até pouco tempo atrás, antes da rua ser 
fechada com calçada na reforma pela qual está passando, estacionava 
um carro que vendia cachorro quente. Já não mais o olfato é estimulado 
como anteriormente e os sons que vão ficando para trás vão voltando a 
ser murmúrios musicais misturados com as conversas dos que transi-
tam. Torna-se possível escutar melhor os que por aqui circulam de onde 
abstrai-se um quase sempre questionamento de “onde vamos sentar” ou 
“onde vamos comer”. 

Seguindo chego ao ponto final do percurso (Fig.6), o encontro da Rua 
do Lazer com a Rua Aurora, de frente à Praça do Coreto onde aos sábados 
acontece já a muitos anos uma feira de artesanato. O Final da rua é mar-
cado, como no começo, por um fluxo constantes de pessoas e veículos. 
Viro-me para traz, e voltado para a Rua do Lazer, desfrutando de uma 
posição topográfica mais elevada comtemplo todo o espetáculo vivencia-
do e encerro minha caminhada.

Figura 6 – (Esquerda) Antiquário e Bacalhau da Biba. (Direita) Fim do percurso. 
Fonte: Acervo pessoal, 2019.

CARTOGRAFIA DA EXPERIÊNCIA

A partir da vivência crítica da Rua do Lazer foram estabelecidos al-
guns dados a serem elencados, como fluxos, cheiros, sons e percepções, 
afim de padronizar a representação destes em um mapa psicogeográfico 
(Fig.7), distinto dos hegemônicos mapas oficiais, que cartografa as rela-
ções que se desenrolam permitindo sua elucidação e cognição. Uma car-
tografia que permite traduzir as experiências sensoriais e psicogeográfi-
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cas pode servir não só como crítica aos mapas tradicionais, mas também 
pode alimentar as discussões a respeito da exploração do patrimônio 
pelo turismo. A cartografia como representação diagramática da expe-
riência vivenciada estabelece as relações entre os espaços e aquilo que é 
apreendido e captado nele representando de forma sintética e legível os 
dados a serem transmitidos de maneira mais direta e cognitiva. 

A utilização de imagens capturadas trabalha como uma espécie de an-
tropologia visual que permite a apreensão de fatos de uma temporalida-
de para serem descritos em tempos futuros. As imagens resumem dados 
e comunicam sobre a impressão que temos do real, permitindo a docu-
mentação e preservação de dimensões sociais (ESTEVES. 2009;2010). 
Para a representação diagramática da vivência crítica dos espaços na 
Rua do Lazer em Pirenópolis lançou-se mão tanto do registro fotográfico 
obtido durante a experiência realizada como também de uma iconografia 
capaz de sintetizar as relações entre os praticantes e o espaço urbano e 
as sensações acumuladas diante das situações observadas e vivenciadas. 
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Figura 7 – Mapa psicogeográfico da experiência na Rua do Lazer. Fonte: Acervo 
pessoal, 2019.
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Local em que os carros estacionados disputam espaço com as 
pessoas que precisam se espremer por entre eles para chegar 
à Rua do Lazer.

Presença e acumulo de pessoas ocupando mesas nas calça-
das e circulando pela rua, caracterizado principalmente por 
casais1 e pequenos grupos familiares. Locais tumultuados de 
difícil circulação.

Presença e acumulo de pessoas aparentemente solteiras fu-
gindo ao padrão de casais e famílias dominante nos espaços.

Locais onde as calçadas não são ocupadas por mesas e ca-
deiras e permitem uma certa fuga da multidão facilitando a 
circulação.

Funcionário dos bares e restaurantes abordam os transeun-
tes de maneira muitas vezes invasiva com o seguinte ques-
tionamento: “Vamos dar uma olhadinha no cardápio? ”. Esta 
pergunta padronizada que se repete ao longo do percurso 
geralmente vem acompanhada de uma resposta quase padrão 
em esquiva: “Vamos dar uma volta e depois voltamos”.

Presença das pessoas tidas como socialmente invisíveis como 
vendedores ambulantes, catadores de reciclados e hippies 
comercializando artesanatos que atuam como resistência ao 
espetáculo formatado.

Estabelecimentos comerciais que não fazem parte do ramo da 
gastronomia e fogem ao padrão comercial da rua.

Lotes com uso exclusivo residencial que ainda resistem à for-
matação comercial imposta pelo turismo.

Estabelecimento destinado à hospedagem de turistas que 
ocupa boa parte do final do percurso permitindo outras dinâ-
micas sociais no espaço da rua.

Locais em que se percebe espaços, público e produtos mais 
elitizados.

1  Apesar da utilização de um ícone de desenho heteronormativo para representar a presença de 
casais e famílias foi observada e considerada toda a diversidade contida nas variadas concep-
ções destes termos.
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Sensação de desconforto sonoro devido a mistura de conver-
sas e sotaques em meio a uma multidão de pessoas que se 
acumulam nestes espaços e que ainda se entrelaçam com as 
músicas oriundas dos bares e restaurantes.

Os estímulos sonoros encontram-se mais afastados propor-
cionando uma certa paz auditiva dentro da qual até a nature-
za pode passa a ser escutada.

Shows com cantores e ou bandas ao vivo que se espalham por 
alguns estabelecimentos com repertório e sonoridade mais 
ou menos homogeneizada, reduzindo a experiência sonora.

Seleção musical mais refinada que se destaca em meio ao pa-
drão executado na maioria dos estabelecimentos.

Programação musical que envolve ritmos dançantes como o 
forró e atraem um grande número de pessoas, funcionando 
como resistência a um horário de fechamento dos comércios 
estendendo a boemia na Rua do Lazer.

Odor de fritura se espalha pelo ar de maneira homogênea 
proporcionando uma desagradável sensação olfativa. 

Cheiro de hambúrguer e bacon se sobressaem aos demais.

Cheiro de pizza se sobressai aos demais.

Cheiro de pastel se sobressai aos demais. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

Diante do questionamento proposto pelo tema – Rua do lazer viva 
ou desencarnada – foi desenvolvida a vivência crítica dos espaços desta 
rua do centro histórico de Pirenópolis visando apreender suas particu-
laridades bem como sua relação com os sujeitos no contexto urbano. A 
partir de uma imersão na Rua do Lazer realizada através de caminhadas 
e etnografias de seus espaços buscou-se desvendar como se desenvolve 
estas interações a partir da associação entre turismo e patrimônio na 
subjetivação dos espaços. A Rua do Lazer configurou-se ao longo dos 
anos como principal ponto de convergência e acúmulo de turistas no 
centro histórico. A partir daí cada vez mais seus espaços veem a servir de 
cenário para um mercado de consumo turístico, trazendo à luz jogos de 
interação social e tensões nos espaços vividos mais homogêneas e for-
matadas, fruto de uma espetacularização. As vivências demonstram que 
por traz de toda uma vida que se apresenta e se processa sensorialmente 
na Rua do Lazer, as experiências de seus praticantes são formatadas em 
produtos homogeneizados que as torna desencarnadas.
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EXPERIÊNCIAS PSICOGEOGRÁFICAS DO COTIDIANO EM 
CALDAS NOVAS - GO

RESUMO

As macropolíticas urbanas tem tratado como iguais cenários urbanos 
em situações extremamente distintas, decalcando a realidade em ima-
gens cristalizadas (mapas e zoneamentos tradicionais), sem movimento 
temporal, ocultando uma realidade em padrões hegemônicos pré-esta-
belecidos como discutiu Guattarri e Rolnik (2005) e Jacques (2012). As 
micropolíticas como cartografias, diferentemente dos mapas tradicio-
nais, são procedimentos críticos de análise que acompanham o movi-
mento da realidade. Nesse sentido, o intuito desta investigação é utilizar 
da percepção psicogeográfica como ferramenta, aliada à procedimentos 
cartográficos e taxonômicos, auxiliando numa leitura dos registros expe-
rienciais cotidianos na cidade de Caldas Novas, olhando de dentro para 
fora, da perspectiva dos praticantes do espaço. Pretende-se desenvolver 
proposições experimentais, técnicas de diagramação e representação 
para desenvolvimento da cartografia da experiência cotidiana em Caldas 
Novas; investigar as transformações da experiência provocadas pela ati-
vidade turística; analisar, comparar e decodificar os resultados obtidos 
bem como a sobreposição das diversas cartografias; e explorar as impli-
cações desses procedimentos cartográficos para o processo de projeto 
e planejamento urbano. Após as fundamentações teóricas, serão feitas 
análises empíricas para se cartografar as experiências cotidianas em 
Caldas Novas. A partir dos dados coletados serão feitas as análises temá-
ticas e decodificações das experiências cartografadas partindo da taxo-
nomia e da grounded theory. O exercício taxonômico tem por finalidade 
separar os aspectos peculiares e semelhantes, identificando padrões e 
conceituações, a partir da identificação de códigos recorrentes que serão 
sintetizados em temas para os fenômenos iterativos observados, tendo 
ao final as principais dinâmicas e fenômenos que envolvem a experiên-
cia do cotidiano. A partir das experiências e dados obtidos nas visitas de 
campo, derivas, registros fotográficos e interações com os usuários que 
praticam o espaço urbano cotidiano da cidade, foram produzidas carto-
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grafias que espelham as características marcantes nos diversos circuitos 
feitos em horários e dias distintos. Através das cartografias identificou-
-se os conceitos recorrentes da experienciação, que decodificados em 
diversos temas: uma monofuncionalidade ingênua; diferentes tipos de 
relentamento; arte como anti-espetáculo; uma forte vitalidade noturna; 
práticas (in)visíveis; e uma reapropriação do cotidiano pelo lado turís-
tico. Somados estes temas chegou-se ao seguinte conceito: “duplicida-
de” - um espaço urbano dicotômico, com cotidianos dentro de outros 
cotidianos, como num transtorno de personalidades múltipla na qual a 
cidade incorporou e importou imagens a sua identidade. Assim, estes 
procedimentos juntos se mostraram bastante úteis e pertinentes em re-
lação ao processo de análise, projeto, planejamento e discussão para as 
questões urbanas e dos praticantes do seu espaço.

Palavras-chave: Caldas Novas. Experiência. Alteridade.

1. INTRODUÇÃO

As macropolíticas urbanas tem tratado por muito tempo como iguais 
cenários urbanos em situações extremamente distintas, na qual os de-
calques tradicionais (mapas de zoneamento urbano) têm representado 
a cidade como uma imagem cristalizada, sem movimento temporal, ocul-
tando uma realidade em padrões hegemônicos pré-estabelecidos. As mi-
cropolíticas como cartografias, diferentemente dos mapas tradicionais, 
não são estáticas, são processos críticos de análise que se fazem como 
procedimentos, acompanhando o movimento da realidade.(GUATTARI e 
ROLNIK, 2005) 

Nesse sentido, o intuito da presente investigação é utilizar do olhar 
e da percepção psicogeográfica como ferramenta, que aliada à procedi-
mentos cartográficos e taxonômicos auxiliem numa leitura e apreensão 
dos registros experienciais cotidianos na cidade de Caldas Novas, olhan-
do de dentro para fora, da perspectiva dos praticantes do espaço e não 
como uma visão superior limitada.

Mesmo não sendo uma metrópole, Caldas Novas é uma das cidades 
mais visitadas no estado de Goiás, apresentando dinâmicas urbanas 
únicas, exercendo um forte poder atrativo a nível nacional devido a seu 
turismo hidrotermal, ecológico e de eventos ao longo do ano. Tais ca-
racterísticas impactam e produzem diversas formas de experienciação 
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do cotidiano na cidade, que desde sua gênese teve seu território imerso 
pelo turismo.

Assim, foram feitas três experiências (utilizando a deriva como uma 
das técnicas psicogeográficas) com o propósito de cartografar as práti-
cas cotidianas da cidade, expondo assim as diversas faces que compõe o 
cenário urbano, sua experiência, suas sensações e seus praticantes, nem 
sempre facilmente visíveis. 

Com o estudo cartográfico realizado e os diversos dados obtidos, será 
utilizado o exercício taxonômico e da Grounded Theory para a análise 
temática e sintetização dos conceitos recorrentes e iterados que desven-
darão as principais dinâmicas e fenômenos que envolvem a experiência 
do cotidiano em Caldas Novas.

2. CALDAS NOVAS COMO OBJETO DE ANÁLISE

Caldas Novas, desde sua gênese, não foi uma cidade planejada, en-
tretanto, o forte interesse turístico da região forçou o município a criar 
políticas de planejamento urbano que se adequassem às políticas de de-
senvolvimento do município. No entanto, os grandes empreendimentos 
imobiliários e hoteleiros foram bastante influentes na cidade, ocasionan-
do num planejamento imparcial, sem participação da população local, 
impondo fortes interesses mercadológicos na gestão e no planejamento 
urbano para benefício dos empreendedores e de interesses privados.

Localizada a 170 km de Goiânia é a segunda cidade mais visitada do 
estado (atrás apenas da capital) e um dos principais destinos turísticos 
nacionais (SEPLAN,2009), apresentando como característica principal o 
turismo hidrotermal, ecológico e musical, que são as principais fontes 
de renda do município. Tais características promovem em seu território 
fortes  dinâmicas de espetacularização (DEBORD,1997); disneyficação e 
consumo visual  do espaço (ZUKIN,2000); transformando a cidade num 
objeto publicitário que produz uma acirrada competição local por turis-
tas e grandes empreendedores para melhor vender a imagem turística 
paradisíaca dessa cidade-mercadoria, em detrimento das necessidades 
da própria população local, ao privilegiar basicamente o visitante, atra-
vés de sua maior atração: o espetáculo. (ARANTES,2000; JACQUES,2003)
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Este turismo fez com que a cidade e suas dinâmicas se entrelaçassem, 
se tornando uma fonte vital para a economia e seu fluxo de visitantes. As 
dinâmicas socioespaciais que nela ocorrem são bastante influenciadas 
pelo turismo e, consequentemente, pela economia estadual e nacional 
que leva mais de 3 milhões de visitantes a cidade durante o ano todo. 
(SEPLAN,2009)

Assim como a maioria das cidades turísticas passam por um proces-
so de espetacularização para valorizar suas áreas de interesse, Borges 
(2005) afirma que a imagem paradisíaca de Caldas Novas impulsiona, na 
contemporaneidade, o turismo de lazer, com exploração de suas águas 
termais. Essa simbologia espacial reforça o discurso político de um dos 
maiores polos turísticos de Goiás e materializa a cidade que cresce a 
qualquer preço. Sincronicamente, esse mesmo turismo gera novos em-
pregos e segrega a cidade gerando uma paisagem urbana dicotômica, 
construindo cenários importados costurados às características e iden-
tidades locais.

Tais características apontadas sobre a cidade, ligadas às questões 
sobre os processos de espetacularização, impactam e produzem em di-
versos moldes as experiências dos usuários no espaço urbano. Jacques e 
Britto (2010) tratam estas experiências inseridas pelo corpo no espaço 
como corpografias, ou seja, a memória urbana inscrita no corpo, resulta 
no registro de uma experiência da cidade vivida empiricamente, numa 
configuração corporal de quem a experiencia e também da experiência 
configurada no espaço.

Caldas Novas como uma cidade fortemente afetadas e direcionada 
pelas dinâmicas turísticas imprime e resulta em diferentes corpografias 
nos usuários que experienciam seu espaço. Mesmo possuindo seu lado 
turístico, a cidade também tem seu lado cotidiano, no qual ambos convi-
vem, sobrepõem, conflitam ou harmonizam entre si.

Portanto, as práticas corporais, empíricas e psicogeográficas ao serem 
aplicadas nesse espaço são capazes de obter os registros das dinâmicas 
que compõem e afetam experiências diárias que ocorrem diferentemen-
te na cidade, levando em conta sua condição metamórfica cotidiana, tu-
rística e espetacular. Pra que isso aconteça é necessário mergulhar no 
território, nas diversas águas e fontes que brotam e ao mesmo tempo são 
construídas e sobrepostas no solo dessa cidade que surgiu em meio ao 
cerrado goiano.
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Assim, nas cartografias, observações, experiências, psicoetnografias 
e narrações como já o fez Flávio de Carvalho e Hélio Oiticica (em seus 
parangolés e impenetráveis ao trabalhar com a estética das favelas) po-
deremos encontrar as diferentes subjetividades, heterotopias segundo 
Foucault, as relações de alteridade e singularidade que convivem nesse 
espaço. (JACQUES, 2003)

Em vista disso, a psicogeografia como instrumento de investigação 
desloca o pesquisador de sua própria cultura e rotina para se situar no 
interior do fenômeno observado através da sua vivência e experimen-
tação nas formas de sociabilidade, analisando como a realidade inves-
tigada se apresenta. Esta realidade pode ser apresentada por meio de 
narrações, da antropologia visual (fotografias) e por meio de entrevistas 
com os usuários do espaço experienciado como será tratado a seguir.

3. A PSICOGEOGRAFIA

Andar e pensar um pouco,
que só sei pensar andando.

Três passos, e minhas pernas
já estão pensando.

Aonde vão dar estes passos?
Acima, abaixo?

Além? Ou acaso
desfazem-se ao mínimo vento

sem deixar nenhum traço. (LEMINSKI,2000)

Os processos de espetacularização e patrimonialização das cidades 
parecem estar diretamente relacionados com a diminuição da participa-
ção cidadã quanto da própria experiência corporal das cidades enquanto 
prática cotidiana, estética ou artística no mundo contemporâneo, como 
argumenta Jacques (2003) - em seus ensaios sobre patrimônio cultural 
urbano, espetacularização e experiências de errâncias no espaço urbano 
- e Arantes (2000) ao discutir a cidade como pátria, empresa e mercado-
ria envolta pelos processos espetaculares.

Tais ideias estão ligadas às experiências corporais cotidianas, que 
agem como resistência à esse processo de empobrecimento da expe-
riência advindo da redução da ação e corporeidade em meio aos espa-
ços espetacularizados, como já discutiu Debord (1997) sobre como a 
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sociedade tem se tornado gradualmente imagética, na qual a represen-
tação do real é consumida ilusoriamente e o real – assim como as expe-
riências vividas do cotidiano – é deixado em segundo plano, tornando 
os espaços contemporâneos cada vez mais vulneráveis às dinâmicas de 
consumo e publicidade. 

Tais reflexões acerca da experiência genuinamente vivida na cidade já 
havia sido discutida pela Internacional Situacionista na década de 1950, 
grupo liderado por Debord, responsável por importantes manifestações 
teóricas e comportamentais dedicadas ao Urbanismo Unitário – constru-
ções de situações – na qual se originaram os estudos sobre a psicogeo-
grafia, concebida como um procedimento de estudo que avalia os efeitos 
do meio ambiente, ordenado conscientemente ou não, sobre o compor-
tamento afetivo e os sistemas de percepção e cognição dos indivíduos.

A prática ou técnica diretamente relacionada aos procedimentos psi-
cogeográficos é a deriva, um modo de comportamento experimental, 
uma geografia afetiva e subjetiva que visa narrar as ambiências urbanas 
através do uso de cartografias. (ESTEVES,2009; JACQUES,2012)

La fabrication de cartes psychogéographiques (…) peuvent 
contribuer à éclairer certains déplacements d’un caractère 
non certes de gratuité, mais de parfaite ‘insoumission’ aux 
sollicitations habituelles. (DEBORD apud PAEZ, 2014)

As aplicações psicogeográficas à prática no cotidiano de Caldas Novas 
visa desvendar suas narrações e subjetividades, influenciadas, renega-
das, ocultadas ou não das dinâmicas turísticas e de relações de poder 
que seu espaço é tomado, a fim de descobrir a cidade, como forma de 
enfraquecer também os processos de espetacularização, reforçando a 
ação e prática corporal. 

Essa visão contrasta com a visão funcionalista e separatista do ur-
banismo moderno, assim como nos planejamentos urbanos atuais que 
ainda possuem um olhar zoneado da cidade (JACQUES, 2010;2012), se 
aliando à lógica da tática desviatória descrita por De Certeau (1994), 
tratando sobre as relações e práticas sociais como determinantes dos 
indivíduos e das “artes do fazer”, também como uma forma de ler e ana-
lisar a cidade e seu cotidiano:

A noção de tática desviatória mostra outro caminho através 
das práticas microbianas, singulares e plurais, práticas mul-
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tiformes, resistentes, astuciosas e teimosas que contrariam e 
sobrevivem a um sistema de poder, um sistema urbanístico 
estratégico, que busca ordena-las ou suprimi-las. [...] (DE 
CERTEAU,1994)

Ou seja, através das experiências em meio às ambiências urbanas, alia-
das aos procedimentos psicogeográficos, podemos cartografar e analisar 
os aspectos subjetivos do espaço

Este modo de investigação do espaço tem como propósito uma re-
presentação ancorada no real e no imaginário urbano, na ação urbana, 
no acompanhamento do movimento da realidade, ao contrário da visão 
urbanística tradicional que decalca o real, mascarando a realidade em 
padrões pré-estabelecidos, tornando a realidade como um mero dado. 
(GUATARRI, ROLNIK,1996)

A fim de compreender a fundo as experiências nos espaços turísticos 
é necessário também compreender seus aspectos globais inseridos no 
contexto local, assim Zukin (2000) trata a respeito das discussões de 
consumo visual e consumo dirigido do espaço e do tempo nas cidades 
contemporâneas, resultando numa dissolução das identidades espaciais 
tradicionais, numa fragmentação econômica das antigas solidariedades 
urbanas e de uma reintegração gradual pelas novas formas de apropria-
ção cultural.

Essas características de consumo geram espaços liminares, espaços 
sem identidade, nos quais a paisagem política (poder econômico) e 
a paisagem habitada (cotidiano e vernacular) entram em conflito (DE 
CERTEAU,1994), assim os interesses capitalistas passam a desempenhar 
um papel essencial como agentes da dialética entre o mercado e o lugar, 
nos quais a circulação de imagens para o consumo visual é inseparável 
das estruturas centrais do poder econômico.

Consequentemente há uma “anulação do espaço pelo tempo” (HAR-
VEY,1992), invertendo as identidades espaciais, culminando num ce-
nário de comercialização das fantasias do mundo real – disneyficação e 
enobrecimento – que criam imagens culturais e projetam controle ao in-
vés de uma livre apropriação. Porém, entre os espaços espetacularizados 
e os cotidianos se ocultam áreas e usuários segregados ou até mesmo 
harmonizados nessas paisagens de poder. A experiência psicogeográfica 
nesse meio, vem como principal antídoto ao espetáculo, de maneira a 
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desmistificar e identificar as experiências por trás desses cenários bem 
como os jogos de poder presentes no espaço urbano, como discute Fou-
cault. (HARVEY, 1992; CAFÉ, A. et al,2016; JACQUES,2012; ZUKIN, 2000)

Em meio aos diversos aspectos citados que envolvem os espaços ur-
banos contemporâneos, vários autores (ESTEVES, 2009; AMARAL, 2015; 
BRITTO, JACQUES, 2010;2012; PAEZ, 2014), tem enfatizado a importân-
cia de utilizar novas formas de psicogeografia e cartografia para explorar 
outras possibilidades de leitura do espaço urbano que fujam da lógica 
hegemônica e funcionalista:

En la vivencia o experiencia concreta se construye el lugar 
ligado indisolublemente a la acción. La vivencia efectúa un 
colapso entre el marco espacial y la acción que este acoge, de 
tal manera que al límite se llega a una supresión momentánea 
de la distinción entre sujeto y objeto. (PAEZ, 2014)

Neste sentido, o presente trabalho visa desenvolver estudos e inves-
tigações que possam resultar em novas formas de cartografar e analisar 
a experiência vivida pelos praticantes do espaço cotidiano de Caldas 
Novas, observando principalmente os instrumentos hegemônicos de es-
truturação do consumo dirigido do espaço.

Á vista disso, os modos de análise e investigação dessas práticas da 
cidade em meio aos seus diversos cenários são poucos explorados e 
compreendidos pelos moldes do planejamento tradicional, bem como 
as próprias relações apreendidas entre o corpo urbano e o corpo dos 
usuários, assim, tais experiências cartografadas e representadas através 
da psicogeografia visam trazer contribuições e reflexões significativas ao 
planejamento do espaço urbano, aos projetos e intervenções na cidade 
contemporânea.

4. EXPERIÊNCIAS PSICOGEOGRÁFICAS

Através das discussões expostas sobre Caldas Novas, é possível no-
tar uma dicotomia fortemente presente em seu espaço urbano: seu lado 
cotidiano e seu lado turístico. Portanto as experiências presentes nesta 
investigação focarão na experienciação do usuário em seu cotidiano, na 
qual os moradores e trabalhadores locais são seus praticantes e serão os 
principais focos de observação, análise e interação.
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De modo a aplicar e observar na prática as teorias discutidas por Aran-
tes (2000),Debord (1997), De Certeau (1994),Britto e Jacques (2010, 
2012), Esteves (2009, 2010), Guattari e Rolnik (2005), Paez (2014) e 
Zukin (2000) foram feitas três experiências em diferentes dias e horários 
para se cartografar, registrar e observar  os aspectos que caracterizam o 
percurso e a experiência cotidiana em Caldas Novas.

A deriva foi utilizada como técnica experimental relacionada aos pro-
cedimentos psicogeográficos. Aliados a ela, utilizou-se da antropologia 
visual para a documentação, captura de imagens e percepção do real 
(não como uma forma de apreensão do verdadeiro, mas como apoio 
e interpretação das experiências feitas) e também de representações 
diagramáticas para fornecer maior legibilidade, sintetização das ideias 
captadas no território e simplificação dos dados e informações que vi-
sam ser transmitidos de forma expressiva, universal, direta e inteligível.  
(ESTEVES. 2009;2010)

Diferentemente do lado turístico, o cotidiano está presente por todo 
espaço (os moradores também convivem e se apropriam do lado turís-
tico, mas se localizam predominantemente no lado oposto, mais habita-
cional e pouco turístico), assim todas as derivas se iniciaram do marco 
zero da cidade - Praça Mestre Orlando, onde se localiza a Igreja Matriz no 
setor central - em direções aleatórias (fig.1), seguindo os preceitos psi-
cogeográficos: a movimentação, a curiosidade descobertas, sons, chei-
ros, sensações ou pelo simples ato de flanar e perambular pela cidade.
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Figura 1 – Área das experiências realizadas (região central e turística) em Cal-
das Novas - GO. Fonte: Acervo pessoal, 2019.

4.1 CARTOGRAFIAS DAS EXPERIÊNCIAS

Para diagramação e representação das derivas, a partir dos percursos 
executados foram destacadas as principais fotografias que auxiliam no 
relato e nas narrativas do espaço. Aliado ao registro fotográfico utilizou-
-se da iconografia para sintetização dos principais aspectos, conceitos ou 
peculiaridades observadas em relação ao espaço urbano e seus pratican-
tes, bem como as aglomerações de pessoas, ausência delas e de sensações 
que podem ser percebidas através das diversas condições observadas.

Derivas - Experiências no Cotidiano:
• Experiência I: (À tarde) notou-se maior movimentação de trabalha-

dores e moradores de rua em áreas turísticas na qual as pessoas se 
concentram próximos ou dentro de parques aquáticos. (figura 2)

• Experiência II: (de manhã) atividades cotidianas e comerciais vol-
tadas aos moradores predominam nesse horário com baixa movi-
mentação turística. (figura 3)

• Experiência III: (Início da noite) maior movimentação tanto em áreas 
turísticas quanto habitacionais. Disputa por atividades que chamam 
maior atenção das pessoas é marcante. Horário de encontro entre 
moradores (“Happy Hour”) e passeio para visitantes.(fig. 4)
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Figura 2 – Mapa psicogeográfico da primeira experiência. Fonte: Acervo pes-
soal, 2019.
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Figura 3 – Mapa psicogeográfico da segunda experiência.  Fonte: Acervo pes-
soal, 2019. 



EXPERIÊNCIAS PSICOGEOGRÁFICAS DO COTIDIANO EM CALDAS NOVAS - GO 145

Figura 4 – Mapa psicogeográfico da terceira experiência.  Fonte: Acervo pessoal, 
2019.
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5. DECODIFICAÇÃO DAS EXPERIÊNCIAS 

Para a decodificação das experiências realizadas foram realizados 
exercícios de conceituação do tema, partindo da taxonomia e da Groun-
ded theory. O exercício taxonômico tem por finalidade separar os aspec-
tos peculiares e os semelhantes, definindo grupos para cada tipo de fenô-
meno observado (NOVO, 2010). Desta forma seria possível desenvolver 
novas percepções deste espaço. 

Segundo Guest et al (2011) e Sbaraini et al (2011) a Grounded Theory 
pode ser usada para identificar padrões e construir conceituações a partir 
da identificação de códigos recorrentes que serão sintetizados em temas, 
conceitos, formas, princípios, relações, implicações, e assim por diante. 

A Grounded theory é um conjunto de técnicas indutivas e iterativas pro-
jetadas para identificar conceitos e categorias em leituras ligadas a mode-
los teóricos formais. Essa abordagem também compartilha de qualidades 
sistemáticas, porém ainda flexível e conclusiva, que quando de maneira 
apropriada, compara sistematicamente temas e teorias emergentes a 
pontos de informação obtidos. Em conjunto com análise temática aplica-
da, estas auxiliam na leitura, observação e sintetização de dados de expe-
riências humanas e fenômenos culturais e sociais. (GUEST et al, 2011)

Estas ferramentas são pertinentes a pesquisas qualitativas como a pre-
sente investigação, sendo importante guia aos modos de análise e temas 
sintetizados que serão apresentados a seguir.

Assim, a partir da cartografia das três derivas executadas de modo a 
investigar a experiência cotidiana no espaço urbano de Caldas Novas, 
foram observados os fenômenos iterativos e recorrentes em todos os 
percursos e assim sintetizados como ícone temático. As análises reúnem 
conceitos e peculiaridades que foram decodificados nas vivências, obser-
vados em registros fotográficos e com a interação e entrevistas com os 
praticantes dos espaços. 

Ao final foi desenvolvido um conceito maior que abrange todos os ou-
tros com o intuito de sintetizar e abarcar as dinâmicas que influenciam e 
impactam as experiências cotidianas.



EXPERIÊNCIAS PSICOGEOGRÁFICAS DO COTIDIANO EM CALDAS NOVAS - GO 147

“Stalkers” de turistas são os trabalhos locais que perse-
guem qualquer movimentação turística pela cidade com o 
intuito de chamar atenção ou captar clientes.

Moradores locais se apropriam de pontos turísticos sem 
movimentação numa prática que torna esses locais típi-
cos do cotidiano - praças e parques como ponto de happy 
hour.

Moradores de rua, catadores de lixo, pedintes e prosti-
tutas são praticantes do espaço observado, mas não são 
‘‘vistos’’, tratados como invisíveis socialmente, são os que 
experienciam o espaço maneira mais intensa.

Dia e noite parecem despertar comportamentos diferen-
tes no espaço e é no período noturno que a cidade expõe 
quem são os praticantes do seu espaço até a madrugada, 
onde os praticantes invisíveis resistem.

Pintores, desenhistas, músicos, cantores e artesãos de-
monstram um trabalho de identidade local que resiste aos 
espaços espetacularizados, atraindo a atenção de todos 
que por eles passam.

Em contraste com as grandes metrópoles em Caldas No-
vas os turistas buscam o relentamento, porém o cotidiano 
permanece em ritmo acelerado, produzindo uma sobre-
posição de múltiplas velocidades.

Áreas que aglomeram apenas uma função (residencial ou 
hoteleira) possui ruas praticamente vazias que à noite se 
tornam áreas extremamente inseguras e perigosas afas-
tando ainda mais qualquer movimentação de pessoas.
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Os aspectos percebidos caracterizam uma conotação 
ambígua e dicotômica ao espaço, que expondo múltiplas 
‘‘personalidades’’ urbanas. Em meio a diversas dinâmicas 
a cidade produziu cotidianos dentro de outros cotidianos. 
O cotidiano típico dos moradores, um cotidiano local-tu-
rístico (dos moradores), um cotidiano do turista e um 
cotidiano “fake”, falsificado e importado de outras cida-
des-marca na qual o turismo local se apropria e vende um 
mix de imagens incorporadas a sua origem balneária.

6. CONCLUSÃO

Em meio as discussões acerca das cidades contemporâneas e dos pla-
nejamentos considerados estratégicos e participativos que são postos 
em prática pelas gestões municipais, ainda se nota no espaço urbano 
o espetáculo como principal ‘’estratégia’’ de construção das cidades. A 
onda de culturalização ou culturalismo de mercado, patrimonialização, 
museificação e disneyficação como já tratados frequentemente nas dis-
cussões de Arantes (2000), Jacques (2003) e Zukin (2000) podem pare-
cer antigas e recorrentes na década passada, mas em Caldas Novas tais 
fenômenos refletidos num período de globalização neoliberal parecem 
chegar de maneira tardia e discreta, se instalando nos moldes locais.

As práticas corporais em meio a esses espaços desencarnados e não 
corporificados servem como antídoto aos processos de espetacularização 
das cidades como também discutiram Jacques (2012) e De Certeau (1994).

Neste sentido, ao aplicarmos os instrumentos psicogeogeográficos 
com o intuito de analisar as práticas, experiências e corpografias ur-
banas, percebemos ainda a recorrência desses processos discutidos no 
espaço, da mesma forma que percebemos que os praticantes ordinários 
do espaço como são chamados por De Certeau (1994) - moradores de 
ruas, catadores de lixo, pedintes e prostitutas (Fig. 5 e 6) - marcam e 
cruzam de forma expressiva com as experiências nas áreas turísticas e 
dos moradores da cidade. Tais praticantes quando tem suas experiên-
cias ampliadas e analisadas fornecem narrativas inéditas (ou invisíveis) 
à cidade, livre dos processos espetaculares e fora da realidade de cidade 
como mercadoria. Nesses praticantes é possível enxergar a prática ge-
nuína do espaço, que se conectam com diversas outras narrativas.
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Figura 5 – Travestis transformam as ruas vazias do entorno do cemitério em 
ponto de prostituição.  Fonte: Acervo pessoal, 2019.

Assim, após a realização das experiências e decodificações do espaço 
praticado, foi possível notar as diversas características e nuances que a 
experiência urbana de Caldas Novas apresenta, nuances estas que não 
são enxergadas pela visão hegemônica e tradicionalista da disciplina 
urbanística. As análises cartográficas aliadas ao exercício taxonômico 
e da Grouded Theory foram capazes de sintetizar as diversas leituras e 
dados qualitativos obtidos através da experienciação no espaço. Esses 
procedimentos (não podendo serem tratados como mero método, pois 
o espaço urbano e suas dinâmicas não seguem receitas prontas, assim 
como a própria psicogeografia desenvolvida pela Internacional Situacio-
nista) auxiliam na verificação da realidade urbana com foco nos usuários 
do espaço, podendo ser aplicada a processos de projeto e planejamen-
to e principalmente como forma de benefício aos próprios praticantes 
analisados pois são estes que constroem as experiências  cotidianas de 
alteridade (fig. 5)  e dão sentido e vida às cidades e projetos que os arqui-
tetos e urbanistas projetaram por muito tempo de maneira distanciada 
dos próprios objeto/usuário.
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Figura 6 – Moradora de rua pede dinheiro na calçada em frente ao parque de 
diversões.  Fonte: Acervo pessoal, 2019.

A psicogeografia e suas técnicas promovem a oportunidade de revisi-
tar a cidade que já conhecemos (ou achamos que realmente conhecemos, 
por trás do espetáculo diário e das práticas rotineiras e mecanizadas), 
mas descobrindo e desvelando o que nem sempre é visível aos olhos. 
As ambiências urbanas e suas experiências podem não ser literalmente 
transcritas ou descritas, pois possuem característica intraduzível, refe-
rentes a vivência na prática e da impossibilidade de representação das 
sensações (cheiros, sons, toques, sabores, etc.) e ressensibilizações (Tro-
cas, conversas, brigas, manifestações, performances, etc.)  que ocorrem 
na cidade, mas estas podem ser decodificadas e expostas de modo a pro-
mover uma reflexão crítica acerca do planejamento urbano, dos projetos 
arquitetônicos, dos próprios agentes, técnicos, gestores, produtores e 
praticantes desse espaço, de forma a construir uma cidade mais justa, 
igualitária e principalmente mais sensível e ressensibilizante.
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COLÔNIAS AGRÍCOLAS NACIONAIS E CIDADES COLATERAIS: O 
CASO DA CANG/BARRANCA E DA CAND/VILA BRASIL

RESUMO

Este artigo foi desenvolvido a partir da dissertação de mestrado de-
fendido no ano de 2016 ao programa de pós-graduação Projeto e Cidade 
da Faculdade de Artes Visuais da UFG que teve como objeto de investi-
gação as cidades de Ceres (Colônia Agrícola Nacional de Goiás) e Rial-
ma (Barranca) sob a ótica das relações de Poder, Memória e Estigmas. 
Ceres e Rialma são dois municípios do estado de Goiás localizados na 
região do Vale de São Patrício às margens do Rio das Almas e surgiram 
no contexto do programa da Marcha Para Oeste, instituído por Vargas 
em 1938. Como parte do processo de instauração desta política naciona-
lista, no período de 1941 a 1948, a partir do decreto-lei N. 3.059 de 14 
de Fevereiro de 1941, foram fundadas no território brasileiro oito Colô-
nias Agrícolas Nacionais (CAN’s). Para analisar o contexto de formação 
das colônias agrícolas nacionais, propõem-se a comparação entre duas 
colônias: a Colônia Agrícola Nacional de Goiás – CANG (1941) e Colônia 
Agrícola Nacional de Dourados - CAND (1943). Esta amostragem permi-
te avaliar alguns processos de instauração da política de migração e ocu-
pação territorial, partindo da concessão de lotes agrícolas à formação de 
núcleos urbanos experimentais. Da experiência da CANG surgiram duas 
cidades Ceres (Núcleo urbano colonial) e Rialma (Cidade colateral). Da 
experiência do Mato-grosso do Sul, a CAND apropria-se de um núcleo 
urbano já consolidado, cidade de Dourados e deste núcleo surge outra 
cidade colateral correspondente, denominado de povoado de Vila Brasil, 
hoje Cidade de Fátima do Sul (MS). Em ambos casos as cidades colaterais 
correspondentes surgiram a partir de um mesmo desajuste administra-
tivo, houve um excedente de colonizadores comparado à oferta de lotes, 
isto é, no processo de triagem e concessão de lotes, muitos candidatos 
não foram contemplados, ocupando territórios lindeiros às CAN’s. Dos 
reflexos da água do Rio das Almas e do Rio Dourados, instrumento dis-
parador de ambiguidades, sob uma ação coercitiva que definiu outrora 
o lado de dentro ou de fora, CANG e “Barranca” assim como CAND e Vila 
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Brasil, indicam reflexões acerca do modus operandi de produção de ci-
dades brasileiras.

Palavras-chave: Colônias Agrícolas Nacionais 1. Ceres 2. Rialma 3.

1. Introdução

O programa “Marcha para o Oeste”, instituído por Getúlio Vargas em 
1938, período correspondente ao Estado Novo, tinha dentre seus ob-
jetivos incentivar o progresso e a ocupação do oeste brasileiro, tendo 
como plano de ação o recrutamento de “trabalhadores nacionais” para 
migrarem na conquista territorial e econômica das “regiões retardadas” 
do país (VARGAS, 1938, p. 166). O Projeto foi lançado na Rádio Nacional 
em 31/12/1937 conhecido como “o discurso da meia-noite”.

Como parte do processo de instauração desta política nacionalista, 
vários projetos desenvolvimentistas concomitantes foram criados: “Ro-
dovias, ferrovias, navegação fluvial, são os escalões imprescindíveis para 
a perfeita e completa integração do país. Está em preparo o grande plano 
de ferrovias e estradas de rodagem, cuja execução progressiva será rea-
lizada” (VARGAS, 1938, pg. 165)

Uma das medidas foi a criação das Colônias Agrícolas Nacionais a 
partir do Decreto-lei n°. 3.059, de 14 de fevereiro de 1941 que está dire-
tamente relacionada às formas de exploração e ocupação territorial, fun-
cionando como linha de frente, experiências/laboratórios de produção 
agrícola e matérias-primas, visando preparar os respectivos territórios 
para futuras ocupações e transformá-los em pólos de abastecimento de 
zonas mais adensadas – faixa litorânea, regiões Sul e Sudeste brasileiros. 

Oito Colônias Agrícolas Nacionais (CANs) foram fundadas no período 
de 1941-1948 presentes nas cinco regiões do país (Figura 1): CANG-Goiás 
(GO), CANA-Bela Vista (AM), Barra do Corda (MA), CANP-Monte Alegre 
(PA), CANGO-General Osório (PR), CAND-Dourados (MS), CANPI-Oeiras 
(PI) e Jaíba (MG) (COSTA, 2016).
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Figura 1 – Mapa com a localização das colônias agrícolas nacionais. Org.: Lucas 
Felício, 2019

A Colônia Agrícola Nacional de Goiás (CANG) foi objeto de estudo do 
mestrado realizado em 2016 no Programa de Pós-Graduação Projeto e 
Cidade da Faculdade de Artes Visuais. Nesta pesquisa foi identificado que 
durante o processo de instalação da CANG em 1941, a partir de uma polí-
tica de deslocamento de trabalhadores nacionais para colonizar as areas 
estipuladas pelo governo federal, um grande contingente de migrantes 
deslocaram para as respectivas areas o que desencadeou um fenômeno 
comum à cidades novas: a formação de núcleos urbanos espontâneos 
lindeiros ao território planejado. Foi identificado que tal fenômeno tam-
bém ocorreu durante a instalação da Colônia Agrícola Nacional de Dou-
rados (CAND) em 1943. Para estes núcleos urbanos adotaremos o nome 
de Cidades Colaterais. 

Apropria-se do conceito de Espaço Colateral, como o que está ao lado, 
em direção paralela como “espaços que descendem e habitam a mesma 
modernidade da qual são perpetuamente excluídos. [...] espaços que não 
têm escala, simplesmente porque não estão presos às restrições dos pla-
nos, mapas e desenhos”  (TEIXEIRA, C. M.; MAQUEZ, R. M.; CANÇADO, 
W, 2008, p. 15) para entender as formações urbanas lindeiras às CAN 
decorrentes do mesmo processo de exploração e modernização do terri-
tório nacional. Espaço, Cidade, Território [Colateral], local dos migrantes 
não contemplados.
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No caso da CANG, em Goiás, surgiu a cidade colateral de Rialma, reco-
nhecida inicialmente como Barranca e no Mato Grosso do Sul a cidade 
de Fátima do Sul, antiga Vila Brasil. Embora a experiência da CAND não 
tenha sido objeto central de estudo e por isso algumas informações/
dados apareçam de forma dissimétrica neste artigo, foi possível através 
desta aproximação estabelecer algumas interpretações da política na-
cional de implantação das CAN e que serão exploradas neste artigo.

As semelhança entre as experiências inicia a partir dos limites ter-
ritoriais de distinção entre a área das colônias e as respectivas cidades 
colaterais, ambas são demarcadas por rios (Rio das Almas/CANG e Rio 
Dourados/CAND) o que sugere uma relação limítrofe opositora de mar-
gens (lá e cá) e amplia as dicotômicas para uma dimensão sócio-territo-
rial: espaço oficial/marginal, formal/informal, rico/pobre, dominante/
subordinado etc.

Tanto no caso da Barranca como da Vila Brasil, a travessia do rio parte 
de um marco regimental do benefício concedido à uma dimensão simbó-
lica da promessa, de onde se almeja chegar. O rio-alfandegário está pre-
sente no imaginário social e reforça/reproduz, na história do presente, 
as situações construídas no passado, e será a partir deste fato territorial 
que discorreremos o respectivo artigo.

2. Colônias Agrícolas Nacionais [entre rios] Cidades Colaterais

Para nós, e só para nós, as margens do rio não são apenas ex-
teriores uma à outra, mas ‘separadas’; e a noção de separação 
estaria despojada de sentido se não houvéssemos começado 
por uni-las, nos nossos pensamentos finalizados, nas nossas 
necessidades, na nossa imaginação (SIMMEL, 1996, p. 11).

A imagem da ponte assume uma condição especular de tecer, ao longo 
deste artigo, conexões entre algumas extremidades. Parte das referên-
cias históricas do passado de cidades que, embora fundadas na mesma 
ocasião mas em territórios distintos, acumulam trajetórias que estabele-
ce de saída uma série de oposições entre experiências radicais de forma-
lidade e informalidade, subsídio e abandono, moralismo e devassidão.

A ponte como entreposto às duas margens pode ajudar a compreender 
as citadas distinções territoriais. Se para Simmel (1996, p. 10): “A ponte 
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simboliza a extensão da nossa esfera volitiva no espaço” representando 
a própria intenção de atravessar os limites físico-naturais que operam 
como obstáculo, sob o domínio do pensamento dialético, questiona-se: 
as margens de um rio estão separadas ou unidas por um rio? São espaços 
associados ou dissociados? O rio representa o interposto ou o elemento 
conector? Para Simmel (1996), diante a natureza, somente ao homem é 
possível estabelecer a relações de associação e dissociação.

Figura 2 – Pontes entre Ceres e Rialma construídas ao longo da história - Fonte: 
COSTA, 2016.

O intercruzamento desses caminhos guiam para relações que, embora 
assumam dualidades, possibilitam especular tensionamentos na tenta-
tiva de desvelar outras relações subjetivas do território. Estas proposi-
ções guardam relações com correspondências imagéticas que permitem 
pensar as assimetrias não mais como elementos dicotômicos, mas como 
processos retroalimentadores, que suscitam a própria criação e sobre-
viência das respectivas cidades. 

No jogo de ambigüidades e paradoxos, propõe-se, portanto, a aproxima-
ção entre a experiência da Colônia Agrícola Nacional de Goiás (1941) e a 
Colônia Agrícola Nacional de Dourados (1943) e a formação das cidades 
colaterais. Esta amostragem permitirá avaliar alguns processos de instau-
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ração da política de migração e ocupação territorial, partindo da conces-
são de lotes agrícolas à formação de núcleos urbanos experimentais no 
contexto da Marcha Para Oeste instituído por Getúlio Vargas em 1938.

2.1 CERES (CANG) E RIALMA (BARRANCA)

As cidades de Ceres e Rialma, respectivamente reconhecidas no início 
como CANG e “Barranca”, foram criadas em um contexto histórico mar-
cado pela instauração da política nacionalista de interiorização do país. 
O Decreto-lei n° 6.882 publicado no Diário Oficial em 19 de Fevereiro de 
1941, assinado pelo presidente da república Getúlio Vargas, instiutiu no 
Art. 1° a criação da Colônia Agrícola Nacional de Goiás (CANG) a partir 
de terras doadas à União pelo Governo de Goiás. Getúlio Vargas nomeou 
o engenheiro agrônomo carioca Bernardo Sayão como administrador da 
Colônia Agrícola Nacional de Goiás (CANG), sendo responsável pelo de-
senvolvimento agrário e urbano no interior deste Estado. 

O núcleo sede recebeu o nome de Ceres em alusão à mitologia Greco-
-romana, Deusa dos Cereais, decorrente do objetivo pelo qual a Colônia 
foi idealizada: ser uma grande cidade produtora de cereais. Já a cidade 
de Rialma é denominda a partir da contração fonética de Rio das Almas, 
nome de batismo atribuído à antiga Barranca, que será explorado nos pa-
rágrafos a seguir. Ou seja, se de um lado nasce uma cidade nova que busca 
nas referências mitológicas o sentido da construção de uma grande cida-
de/colônia cuja incumbência primordial é a de promoção do desenvolvi-
mento econômico no interior do estado de Goiás, na outra extremidade, 
surge de forma colateral uma referência regional que marca a territoria-
lidade de implantação desta cidade, à margens do Rio das Almas. O nome 
atribuído às cidades indica a referência da “certidão de nascimento”, ofere 
indícios para entender a formação destes núcleos urbanos. 

A seleção e o cadastramento dos colonos ocorriam mediante um pro-
cesso burocrático que consistia em entrevista para avaliar se o candidato 
enquadrava no perfil estipulado pelo Art. 1° do Decreto-Lei N° 3.059 - 14 
de fevereiro de 1941. Este estabelecia que a concessão de terras seria de 
uso exclusivo para produção agrícola e para moradia, e os beneficiados 
pelo programa deveriam ser “[...] cidadãos brasileiros, reconhecidamen-
te pobres que revelem aptidão para os trabalhos agrícolas e, excepcio-
nalmente, agricultores qualificados estrangeiros” (BRASIL, 1941).
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Durante o processo de triagem, os “aventureiros” que aguardavam as 
chamadas para a distribuição dos lotes na CANG aglomeravam-se como 
podiam em meio aos barrancos à margem esquerda do Rio das Almas. 

Os colonos entrevistados que conseguiam “aprovação” atravessavam 
para a margem direita do rio e eram encaminhados pelos administra-
dores aos respectivos lotes agrícolas. Quanto aos candidatos não sele-
cionados, alguns voltavam a sua região de origem, outros se fixavam na 
margem esquerda do Rio das Almas, em frente da Colônia, na esperança 
de novas oportunidades de concessão da terra. Cria-se, então, a figura do 
“Barranqueiro”.

No período entre 1941-1950, administração de Sayão, foram 
demarcados 1.313 lotes e, na administração de Datis Lima 
de Oliva, entre 1951 – 1953 (data da emancipação da colô-
nia) foram registrados mais 2.230 lotes. Segundo dos Passos 
(2013) dos 30.000 imigrantes registrados, somente 10% ad-
quiriram terras, os outros permaneceram na outra margem 
do rio na esperança de novas oportunidades de concessão 
de terras. Desta população excedente se constituiu um novo 
núcleo urbano colateral denominado de “Barranca”.

Este fator de incompatibilidade na oferta de lotes comparado 
ao expressivo número de migrantes desencadeou um con-
junto de ações administrativas para o controle do acesso e 
permanência nas colônias.

Bernardo Sayão, como administrador da CANG, dispôs sobre 
a construção e organização do espaço da Colônia, delegando 
as normas de permanência do Colono no programa de con-
cessão de terra em atendimento ao Decreto-Lei N° 3.059. No 
regimento foram estabelecidas as normas para funcionamen-
to da CANG. Interessa a este trabalho a análise do processo 
de construção da política de gestão socioespacial em que 
diferem os moradores da Colônia e os da “Barranca”. Para 
esta análise, extraiu-se do Decreto-Lei N° 3.059 o Art. 24° 
que define as normas e punições da CANG, sendo excluído 
do programa o colono que negligenciasse ou descumprisse o 
acordo firmado, como se segue:
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a) Deixar de cultivá-lo dentro dos prazos estabelecidos para cada 
colônia, salvo motivo de força maior, devidamente comprovado, à 
juízo da administração da colônia;
b) Desvalorizar o lote, explorando matas sem o imediato aproveita-
mento agrícola do solo e o respectivo reflorestamento, em desacor-
do com o plano previamente aprovado;
c) por sua má conduta tornar-se elemento de perturbação 
para a colônia (BRASIL, 1941 p.3 grifo nosso.). 

Além das normativas administrativas da Colônia, de conformidade 
com o Decreto-lei, Bernardo Sayão interferia nas condutas morais como 
regra de permanência naquele espaço. No Art. 24° do Decreto-Lei, item 
“c”, indica que a má conduta do colono, sendo considerada elemento de 
perturbação, poderia resultar na expulsão dele do programa da CANG, 
embora no artigo-lei não listasse quais eram as normativas de compor-
tamento social. Em entrevista concedida por antigo morador da cidade 
de Rialma, ele se reportou às proibições: “Lá não era permitido, o Sayão 
era muito rígido e não permitia prostituição e vender pinga lá, lá era 
pra trabalhar, aí mandava pra cá, aí Rialma foi a maior zona boêmia do 
Centro-Oeste” (Depoimento registrado no dia 08/06/2015 com antigo 
morador de Rialma).

Nos primeiro anos da colônia a travessia do rio era feita por 
uma canoa – “a canoa do Sayão” -, que o próprio adminis-
traor controlava rigorosamente. Segundo normas adotadas, 
ele não permitia a entrada de prostitutas. As que apareciam 
tinham que ficar do outro lado do rio. Não se permitia também 
a venda de bebida alcoólica. Para os dois casos, a opção era 
permanecer antes do rio. (PESSOA, 1999, p. 43, grifo nosso)

Pessoa (1999) faz saber que o processo de triagem, “peneira” na beira 
do rio, acarretou um fenômeno social que perdurou até o final dos anos 
80: “formou-se zona confinada de prostituição na Barranca, e na colônia 
não. A zona de prostituição formada tomou o nome de ‘Coréia’, em razão 
da Gerra da Coréia” (PESSOA, 1999, p. 44)

Na poesia “Ode à Barranca”, extraídas do livro A Gênese de Rialma em 
versos e prosa, Edvaldo Nepomuceno (2007), poeta rialmense, traduz a 
história de Rialma e o estigma da Barranca evidenciando, em palavras e 
imagens figurativas, a construção da representação social em torno do 
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nome Barranca: “Barranca dos retirantes, dos paus de arara, na beira do 
rio, barranca dos sem-terra, das prostitutas namoradeiras […] Barranca 
da Coréia, Do cancro e da gonorréia” (NEPOMUCENO, 2007, p. 41).

Durante o período de 1944 e 1945, início da ocupação da região da 
Barranca, às margens do Rio das Almas, foi estabelecida e disseminada 
em algumas casas das ruas 11, 12, 13, 14, 15 e 16 a zona de prostituição 
da cidade baixa, sendo mais recorrente na rua 16, onde estavam locadas 
as casas mais famosas à época.

A distinção entre a CANG e a Barranca, sendo respectivamente Ceres 
e Rialma pós emancipação ocorrida em 1953, vai além dos limites físico-
-territoriais. Atinge a relação social, política, cultural e econômica como 
forma de demarcação territorial a partir da instauração da diferença en-
tre os dois personagens: o Colono e o Barranqueiro, respectivamente o 
Ceresino e o Rialmense (SILVA, 2008). 

Situação semelhante também foi identificada no processo de instala-
ção da Colônia Agrícola Nacional de Dourados em 1943. 

2.2 DOURADOS (CAND) E FÁTIMA DO SUL (VILA BRASIL)

A formação da Colônia Agrícola Nacional de Dourados (CAND), localiza-
da no Estado do Mato Grosso do Sul, também revela um caso emblemático 
que dado as semelhanças ao processo de implantação da CANG e da Bar-
ranca pode auxiliar na compreensão política do processo de colonização e 
ocupação do oeste brasileiro, via programa Marcha para o Oeste.

A colônia de Dourados (CAND) foi implantada em 1943, dois anos 
mais tarde que a CANG. Ambas foram construídas seguindo-se os mes-
mos princípios e leis estipulados no Decreto-lei 3.059 de 14 de fevereiro 
de 1941. A CAND foi instituída em território federal de Ponta Porã, pró-
ximo à região de Dourados. Em Decreto-lei 5.941 de 28 de outubro de 
1943 foi assim designada a criação do núcleo colonial em uma área: “Não 
será inferior a 300.000 (trezentos mil) hectares” (BRASIL, 1943). Porém, 
no site do IBGE foi reportado no histórico do município que a área da co-
lônia consistia de 50.000 hectares, evidenciando uma dissonância entre 
os dados apresentados. 

Ao analisar a mesma fonte pesquisada sobre a história da CAND regis-
trada no IBGE (2014) este reporta à origem da cidade de Fátima do Sul 
como um núcleo urbano que surgiu em detrimento da criação da CAND: 
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No início de 1950, grande número de colonos concentrados 
na margem esquerda do Rio Dourados, aguardam a abertura 
da segunda zona da colônia federal. Em face disso, surgiu o 
novo povoado, com a denominação de Porto Ubatuba. Com 
o aparecimento de inúmeros estabelecimentos comerciais, o 
povoado se estendeu para a margem direita do rio Dourado, 
tendo sua denominação alterada para Vila Brasil, e logo após, 
Fátima do Sul (IBGE, 2014).

Naglis (2007) justifica o surgimento do povoado de Vila Brasil como 
uma consequência do processo de triagem para a concessão dos lotes 
da CAND. Para a autora, o núcleo colonial se dividiu em duas zonas: a 1ª 
foi onde houve uma efetiva distribuição pela administração e a 2ª, uma 
promessa de demarcação.

o povoado foi ganhando características urbanas. Ponciano 
escreveu “O povoado formou-se com pequenos ranchos de 
pau a pique, cobertos de sapé, com famílias oriundas de vá-
rias regiões do Brasil e principalmente do Nordeste, na busca 
de seu sonho – a terra” (NAGLIS, 2014, p. 81).

O acampamento recebe o nome de Vila Brasil, atribuído em referência 
às pessoas oriundas de várias regiões do Brasil. Concomitante ao processo 
de ocupação emergente às margens do rio Dourado, do outro lado do rio, 
os colonos beneficiados pela concessão de terra demarcavam seus lotes.

O rio, como limite territorial, também sugere uma imagem especular 
opositora e complementar entre as duas cidades. Delimitam-se as fron-
teiras, convertem-se espaços em territórios e determinam relações so-
ciais. Assim como na CANG e na Barranca, a imagem da “Canoa de Sayão” 
é análoga à função de controle alfandegário; no caso da CAND e da Vila 
Brasil, a balsa como elemento primário de travessia antecede a ponte, 
construída tempos depois (Figura 3):

O povoado tinha um obstáculo: o rio Dourados. Como os colonos 
já estavam na margem direita marcando os lotes e as famílias 
ficaram na margem esquerda, o povoado cresceu e foi preciso 
ultrapassar o rio. Como solução foi construía uma balsa para 
transportar pessoas, animais e alimentos. Essa Balsa até hoje 
é um elemento significativo na memória dos moradores, 
pois uma vez naufragou e algumas vidas se perderam. 
Posteriormente foi construída a ponte de madeira sobre o rio 
Dourados” (NAGLIS, 2014, p. 82, grifo nosso).
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Figura 3: Ponte entre CAND e Vila Brasil sobre o Rio Dourados - Fonte: museu-
fatimadosul. com edição do autor.

Para Naglis (2014), em análise histórica da constituição da CAND, a 
ponte aparece como elemento físico que evoca lembranças e memórias 
individuais e coletivas. Mas, a imagem da ponte também sugere um mar-
co temporal e um poder simbólico em que a conexão das extremidades 
territoriais pela ponte indica a estratificação das relações sociais. Se an-
tes a travessia do rio detinha o simbolismo da barreira físico-natural que 
instituía quem poderia atravessá-lo, com a construção da ponte sugere 
que a demarcação territorial já havia se efetuado, sobretudo pelos seus 
agentes sociais, Colonos/Vila Brasil.

Em 1958, Vila Brasil é reconhecido como distrito subordinado ao mu-
nicípio de Dourados. E, em 1965, é desmembrado de Dourados e elevado 
à categoria de município, alterando o nome para Fátima do Sul.

Ao analisar a política nacionalista da Marcha para o Oeste e delinear 
uma interlocução possível entre a CANG e a CAND foi possível identificar 
algumas similaridades nos desajustes administrativos durante a cons-
tituição dos dois núcleos coloniais. Esses descompassos influenciaram 
a constituição socioespacial das cidades. Tal interpretação nos instiga a 
explorar outros fatores da organização das CAN’s durante sua implanta-
ção e de que forma interfere no tecido urbano das respectivas cidades. 
No tópico a seguir será explorado a condição urbana de construção dos 
respectivos núcleos experimentais.
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3. Laboratórios urbanos experimentais 

Pensar a construção da CANG e da Barranca ou da CAND e da Vila 
Brasil parte de uma dimensão rural, no contexto do processo político 
das Colônias Agrícolas Nacionais, mas também tece interlocuções com 
a constituição de uma cidade experimental, através da construção do 
núcleo urbano da respectivas colônias.

Em 1947, com a visita do assistente-técnico do Conselho Nacional de 
Geografia, Waibel reporta à viagem realizada ao Estado de Goiás para 
pesquisa de campo e avalia processo de colonização das terras goianas. 
Uma das impressões do geógrafo é que “Ao entrar-se na Colônia com-
preende-se desde o primeiro momento que aqui é uma área de vida pla-
nejada e controlada” (WAIBEL, 1947, p. 21).

Começaremos a exposição a partir das duas palavras apresentadas 
pelo geógrafo, em 1947, atribuídas à organização da CANG: “planejada” 
e “controlada”.

A partir da análise da paisagem do núcleo central das duas cidades, 
Ceres e Rialma, sugere-se a leitura e as possíveis interpretações relativas 
às transformações realizadas nas cidades ao longo do tempo, mas que 
permanecem ora em harmonia, ora em embates por interesses territo-
rias. É possível, portanto, perceber os contrastes entre o espaço ordena-
do, instituído e planejado, em oposição à cidade que surge de modo “não 
planejado” em decorrência da ocupação às margens do Rio das Almas.

No decreto-lei n. 3.059 de 14 de fevereiro de 1941, que dispõe sobre a 
criação das Colônias Agrícolas Nacionais, estava prevista no Art. 5° ao 8° 
a criação de uma sede urbana, visando ao desenvolvimento de um futuro 
núcleo de civilização no interior do país.  Dispõe ainda o referido de-
creto-lei acerca da criação na sede da colônia de escolas primárias para 
alfabetização, hospital, oficinas e casas para os colonos que prestavam 
serviços administrativos e comerciais nessa localidade.

Sayão, em entrevista concedida ao Jornal “O Anápolis”1 de 28 de no-
vembro de 1943, afirma que o núcleo urbano da Colônia seria planejado 
para 20.000 habitantes. Nos anseios do administrador seria erguido o 
ideário de uma cidade moderna inspirado no imaginário das grandes me-
trópoles brasileiras que Sayão trazia na lembrança: “aeroporto, estação 

1 Foi realizado pesquisa no acervo histórico do museu da cidade de Anápolis, o Jornal O Anápolis, 
único jornal em circulação no estado, tendo como recorte o período de 1941 a 1945.
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rodoviária, hospital, escolas, indústrias de aproveitamento da produção 
agrícola, esportes, inclusive aquáticos, diversões e assistência intelectual 
por meio de bibliotecas, sociedades, etc” (JORNAL O ANÁPOLIS, 1943).

Embora a cidade de Ceres fosse planejada, a ocupação do núcleo ur-
bano ocorreu somente após 1950. Dayrell (1974) reporta que, até 1950, 
93% da população da CANG localizava-se na zona rural.

Pessoa (1999) também informa que Sayão construiu a “Casa do ad-
ministrador”, próxima à entrada da cidade, local onde surgiu a sede, em 
uma das regiões mais acidentadas de toda a colônia, mas que oferecia 
vista privilegiada, como sentinela vigilante, tanto do desenvolvimento 
da CANG quanto do povoado que se aglomerava do outro lado do rio, na 
Zona da Barranca.

A planta urbana da sede da CANG foi elaborada pelo Escritório Sa-
turnino Brito em 1944, três anos após o decreto de criação da Colônia. 
Em artigo publicado na Revista Clube de Engenharia, em 1959, Brito 
Filho expõe as regras para o desenvolvimento do projeto, tendo como 
principal ressalva a obediência ao número de habitantes e a atenção aos 
critérios ambientais e sanitaristas.

Embora um plano completo da futura cidade já tenha sido 
preparado pelo escritório Saturnino de Brito, só algumas ca-
sas residenciais já foram construídas. A cidade terá provavel-
mente o nome de ‘Ceres’, indicando que a produção agrícola 
será a principal finalidade da Colônia (WAIBEL, 1947, p. 23).

Como premissas urbanísticas, constavam as dimensões dos traçados 
das vias, das quadras e dos lotes urbanos, a quantidade de reservas flo-
restais próxima às reservas dos cursos hídricos, adaptação à topografia 
do local para evitar movimentações de terra, para facilitar a implanta-
ção rápida do núcleo urbano e, de acordo com Brito (1959), visando 
favorecer o escoamento das águas pluviais (REVISTA DO CLUBE DE EN-
GENHARIA, 1959).

A sede da Colônia foi implantada entre três cursos hídricos, tendo a 
leste o Rio das Almas como a principal barreira física natural de deli-
mitação e os córregos Água Limpa e Bacurí que delimitavam a área de 
expansão urbana da cidade em sentido norte e sul. 

A representação simbólica da organização do poder político atribuído 
à CANG pode ser apreendida pelo nome atribuído às principais avenidas, 
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por exemplo: a avenida que conecta o Leste ao Oeste – Av. Brasil, sendo 
esta a via principal de acesso à sede da Colônia pela rodovia nacional 
BR-153. No cruzamento da Av. Brasil tem-se a Av. Goiás que conecta a 
cidade de Norte a Sul e está apoiada/amparada por duas avenidas late-
rais: no “braço direito” a Avenida Presidente Getúlio Vargas e no “braço 
esquerdo” a Avenida Ministro Fernando de Sousa Costa2. Delimitando/
agenciando esse traçado tem-se a figura administrativa do Bernardo 
Sayão representado pela via circular que define o núcleo urbano princi-
pal da CANG (Figura 4).

Semelhante ao plano urbanístico de Goiânia, a cidade tem como ele-
mento central a praça cívica, sendo o ponto administrativo que converge 
ou converte as avenidas descritas, isto é, ponto focal das Avenidas Goiás, 
Getúlio Vargas e Fernando Costa. No contorno de todas essas avenidas, 
tem-se a referência ao administrador da CANG, isto é, a Avenida Bernar-
do Sayão como um cinturão que circunda e delimita o núcleo urbano.

Figura 4 - Mapa núcleo urbano de Ceres. Fonte: Elaboração do Autor – A partir 
de: Google Earth,

2 Ministro da agricultura pelo governo de Vargas, interventor federal pelo estado de São Paulo 
durante o regime Estado Novo de 1941 a 1945 e responsável pela nomeação de Sayão como 
engenheiro da CANG.
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Já o núcleo urbano principal de Rialma surgiu com o parcelamento 
de duas grandes glebas de terra, pertencentes a Osório Felipe da Silva 
e Joaquim Orozimbo Rodrigues. Em pesquisa realizada no cartório de 
registro de imóveis de Jaraguá, no dia 12 de junho de 2015, foi confirmada 
a propriedade de Joaquim Orozimbo referente a 40 alqueires de terra. 
Isto constituiu fonte primária de desmembramento que promoveu o 
parcelamento do núcleo urbano da cidade de Rialma próximo às margens 
do Rio das Almas, abaixo da Avenida Bernardo Sayão. 

Tendo como cota de nível mais baixo o Rio das Almas e, portanto, a 
ponte como conexão entre as duas cidades, suscita-se a reflexão no sen-
tido de que uma observa continuamente a outra, a eterna vigília acompa-
nha no olhar dos habitantes o desenvolvimento urbano das duas cidades. 
Em um passado histórico, essa vigília foi motivo de ciúmes ao ver que um 
lado se desenvolvia mais que o outro.

O processo de ocupação da Zona da Barranca teve um desenvolvi-
mento rápido. Conforme Pessoa (1999), chegou a provocar ciúmes na 
população ceresina. O desenvolvimento urbano da Barranca foi maior 
devido, sobretudo, ao desvio da BR-153. Pela avenida “Federal” fazia-se a 
conexão entre a Colônia Agrícola e a comercialização da produção da Co-
lônia. Assim, desenvolveu-se o núcleo comercial do outro lado da ponte. 

A “Federal”, hoje Av. Bernardo Sayão, como era denominada, fazia a 
conexão da BR-153 à CANG. O desvio era feito por dentro da cidade de 
Rialma, passava pelo Rio das Almas e ligava diretamente à rodoviária 
que ficava onde hoje é a praça com a estátua de São Patrício. Seguia em 
sentido norte passando em frente das principais “indústrias” da CANG, a 
antiga usina de açúcar, a cerâmica São Patrício e o Abatedouro. 

O desvio da BR-153 impulsionou o desenvolvimento econômico da 
“Barranca” levando-se em conta os pontos comerciais e de serviços, por 
exemplo: Lojas Riachuelo, Casas Paraibanas, Lojas Goianas, Casa Lima, 
além de hotéis, postos de gasolina (Posto Shell), bares e restaurantes, 
(Bar Quitandinha, Empório Tupy). A proximidade da rodovia também 
contribuiu para o desenvolvimento da prostituição na cidade, caso co-
mum e recorrente nas cidades brasileiras divididas por rodovias. 

A organização da paisagem urbana de Rialma e de Ceres surgiu de 
forma diferente. A cidade de Rialma possuía dois limites de crescimento: 
um deles margeava a porção oeste/sul pelo Rio das Almas e o outro, a 
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leste, pela rodovia BR-153 (Figura 5). Em uma alusão à mitologia Greco-
-Romana, antes abordada pela referência ao nome da Deusa Ceres, pode-
ria especular-se como uma ação de leitura e interpretação das alegorias, 
a organização da paisagem de Rialma através do ditado popular e do 
complemento atribuído pelo autor: “Todos os caminhos levam a Roma, 
levam à romana Ceres”.

Enquanto o nome atribuído às ruas da CANG era referência ao poder 
nacional constituído, em Rialma as ruas e bairros receberam nomes de 
um poder cultural, local e religioso, nomeando-se santos, padres, além 
de alguns prefeitos e personalidades importantes da história de Rialma.

As avenidas Pedro Felinto Rêgo, nome atribuído à importante família 
Rêgo de Rialma, e a Avenida Bernardo Sayão, antiga avenida “Federal”, 
permitem o acesso da cidade ao principal ponto de convergência: a pon-
te que conecta à cidade de Ceres. A Convergência em um ponto focal, a 
passagem da ponte, gera uma forma triangular na configuração urbana, 
a representação figurativa de um funil, como evidenciado na (Figura 05). 

A base do triangulo se forma a partir do desenvolvimento da cidade 
margeando a BR-153, separando o núcleo urbano central em três fatias, 
o que interfere na configuração das quadras e dos lotes também com 
pontas triangulares.

No núcleo central da cidade de Rialma, indicado no mapa urbano como 
“Loteamento Primitivo”, foi construído a Igreja Católica no ponto mais alto 
do limite urbano. Este é um marco visual na paisagem de Rialma, podendo 
ser avistado desde de bairros circunvizinhos até da cidade de Ceres.
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Figura 5 -  Mapa núcleo urbano de Rialma. Fonte: Elaboração do Autor – A partir 
de: Google Earth,

Já no processo de implantação do núcleo colonial da CAND, segundo 
Ponciano (2006) os lotes da primeira zona foram demarcados pelos en-
genheiros que administravam a CAND a na segunda zona possuía áreas 
com direitos adquiridos no interior desta, dos 300 mil ha que por decre-
to-lei deveria ser a área total da colônia, foram distribuídos pouco mais 
de 267.000 ha o que ocasionou tensões políticas agrícolas durante o 
processo de demarcação das áreas pelo Instituto Nacional de Imigração 
e Colonização (INIC) além da pressão popular dos emigrantes que des-
locavam em massa para a região em busca dos lotes que seriam doados, 
conforme indicava propaganda estatal. Segundo Elpídio M. Prazo, segun-
do administrador da CAND, no relatório de 1954 sobre a demarcação da 
Segunda Zona, publicado no jornal O Progresso:

Dada a grande afluência, todos os anos, de centenas de emi-
grantes [sic] torna-se necessária a imediata demarcação dos 
lotes [...] Essa condição evitará, sem dúvida, os incovenientes 
que se tem observado da parte de numerosos emigrantes, que 
penetram nas matas sem a determinação dos lotes que deverá 
ocupar. Esta situação da Colônia está criando um sério proble-
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ma para a administração. Agrupam-se várias famílias num 
mesmo lote, sem a indispensável habitação, criando, tam-
bém dificuldades para o serviço médico da Colônia, onde só um 
facultativo atende, numa enorme área de uma população es-
timada em fevereiro do corrente ano em 25.000 almas. Os que 
conseguem lotes regularmente arrendam-nos aos que chegam 
em prejuízo, não raro, das atividades normais da Colônia. (O 
PROGRESSO, DOURADOS, 1954, p. 8 apud PONCIANO, 2006).

       
Figura 6 – Habitações da CAND – O PROGRESSO 1952 apud Ponciano 2006 com 
edição do autor.

O relatório do administrador da CAND publicado no Jornal indica um 
desajuste administrativo de implantação do núcleo colonial de Doura-
dos. Seduzidos pela oferta, a grande quantidade de migrantes interferiu 
diretamente na organização da colônia. Na (Figura 6) é possível verifi-
car através da imagem das casas tal ocorrência, do lado esquerdo uma 
Casa de Pau-a-pique construída pela iniciativa dos migrantes já à direita 
a casa construída pela administração da CAND e doada aos migrantes 
beneficiado. Segundo Ponciano (2006): 

[...] a chegada dessas famílias de nordestinos à Colônia Agrí-
cola Nacional de Dourados formava um quadro indescritível, 
pois aquelas famílias eram despejadas no pátio da adminis-
tração, praticamente só com a roupa do corpo, expostos ao 
sol, a chuva, ao frio, sem qualquer recurso (INFORMATIVO 
REGIONAL SUL. Fátima do Sul, 09 de julho, 1999, p. 2).

Verifica-se, portanto, que as condições dos colonos na área rural ex-
pressam os mesmos desajustes administrativos verificados no caso da 
CANG. Se de um lado do rio a cidade é construída em rígido alicerce 
coativo, do outro lado cresce a cidade de tendas postas em barrancos, 
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onde o efêmero torna-se permanente e alimenta o discurso de poder que 
caracteriza e qualifica a cidade e seus habitantes. Seja a Barranca ou a 
Vila Brasil, materializa-se a referência de cidade desordenada, local das 
veladas mazelas sociais, objeto profícuo para investigações do sistema 
sócio-político de implantação das Colônias Agrícolas Nacionais e o pro-
grama da Marcha para Oeste.

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Investigar as pontes que conectam Ceres a Rialma, Dourados a Vila 
Brasil, ou entre as CANs e as Cidades Colaterais é também refletir acerca 
da formação histórica de tantas outras cidades mundo a fora. Seja na 
dependência retroalimentadora ou na condição de domínio e subordina-
ção, são frutos, às avessas, do mesmo processo político, o que poderia ser 
interpretado como cidades refletidas em um espelhamento difuso pelas 
águas do Rio das Almas ou Rio Dourados. 

Embora as cidades tenham surgido no mesmo período histórico, na 
mesma ocasião, revelam um sistema disparador de oposições, cidade 
formal/informal, uma cidade planejada e outra “não planejada”, rica/
pobre, luminosa e opaca, ordenada e desordenada etc. As forças que as 
conectam demonstram as diversas maquinações de poder que susten-
tam o modo de produção das respectivas cidades.

Com esta amostragem, foi possível apreender a dimensão multiface-
tada de implantação da política nacionalista de Vargas de exploração 
e ocupação do território nacional. A formação das CAN’s é um recorte 
específico dentro do pacote de ações estabelecidas durante o regime do 
Estado Novo, entretanto, constitui-se como um dos pilares importantes 
para o processo de modernização do país a partir da ampliação das redes 
de infraestrutura rodo-ferroviária, das franjas produtivas, abertura de 
novos polos mercantis agroexportadores, além dos ajustes demográficos 
e formação de novos núcleos urbanos no interior do país, constituem-se, 
portanto, como laboratórios experimentais que “abrem de picadas”, ser-
tão adentro, para as ocupações futuras, evocando o sentido histórico e 
anacrônico de exploração e colonização do território brasileiro.

Ao analisar a política nacionalista da Marcha para o Oeste e delinear 
uma interlocução possível entre a CANG e a CAND verificou-se algumas 
similaridades nos desajustes administrativos durante a constituição 
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das duas colônias e que influenciaram na constituição socioespacial das 
respectivas cidades colaterais, Barranca e Vila Brasil. Tal interpretação 
nos instiga a explorar outros fatores de organização das demais Colônias 
Agrícolas Nacionais implantadas no periodo de 1941-1948. 
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DIREITO À CIDADE: ENTRE PROCESSOS DE EXIGÊNCIA E 
INSTITUCIONALIZAÇÃO

RESUMO

Apesar de todo o avanço tecnológico e científico da arquitetura e do 
urbanismo ao longo do século XX, as cidades de hoje acumulam proble-
mas sociais, econômicos e ambientais, estando ainda muito longe de uma 
situação de justiça urbana. No turbilhão de reivindicações e de ações 
artísticas e ativistas que denunciam a expropriação da cidade desde a 
década de 1960, o conceito do direito à cidade proposto por Henri Lefe-
bvre e adotado por diversos teóricos e praticantes assume, ao longo dos 
anos, novos significados e novas urgências de acordo com os momentos 
do processo histórico em que está inserido. Da imaginação de utopias, 
das diversas experiências participativas e de ampliação democrática 
nos processos de design, da autoconstrução, da constituição de comuns 
na cidade biopolítica, das manifestações de arte urbana, do urbanismo 
tático, o direito à cidade passa da marginalidade dos ativismos aos dis-
cursos proferidos em encontros da Organização das Nações Unidas e ao 
pacto constitucional de alguns países.  Com o objetivo de compreender 
a evolução do conceito do direito à cidade e suas vicissitudes atuais, o 
estudo busca contribuições do urbanismo, da geografia, da história e da 
filosofia para problematizar a cidade contemporânea e a noção de direi-
to, recorre ao texto fundador de Henri Lefebvre, à atualização do termo 
proposta por David Harvey, e à leitura de cartas, acordos e constituições 
republicanas. Desta forma, identifica contextos, atores, conquistas e con-
tradições no âmbito do direito à cidade, concluindo por sua relevância, 
na contemporaneidade, no desejado processo de transição da situação 
de precariedade urbana atual para uma utopia da economia do comum. 
Sendo o direito à cidade um conceito fundador de diversas práticas na ci-
dade contemporânea, este estudo compõe a dissertação de mestrado de 
uma das autoras, que buscou construir um panorama conceitual sobre 
o Urbanismo Tático, exemplificado com diversos praticantes e práticas, 
intitulado “Taxonomia do Urbanismo Tático: uma proposta para leitura, 
compreensão e articulação das táticas urbanas emergentes”. 

Palavras-chave: direito à cidade; justiça urbana; cidade contemporânea.
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1. INTRODUÇÃO

Das cidades dos países periféricos e em desenvolvimento às ricas 
cidades dos países centrais, há um sentimento de degradação urbana. 
Apesar de todo o avanço tecnológico e científico da construção civil e 
do urbanismo ao longo do século XX, as cidades de hoje acumulam pro-
blemas sociais, econômicos e ambientais, estando ainda muito longe de 
uma situação de justiça urbana.

Os arquitetos Josep M. Montaner e Zaída Muxí (2014) apontam três 
grandes mudanças estruturais nas cidades do século XXI: o avanço das 
tecnologias de informação e comunicação, que globaliza a sensação de 
presença e de pertença das pessoas entre diferentes e distantes espaços 
pelo globo; os fortes movimentos migratórios de populações que, por 
diversos motivos (guerras, falta de trabalho nos campos, pós colonialis-
mo), formam arranjos de subculturas dentro de um mesmo território; e 
a voracidade do capital especulativo, capaz de intervir intra e suprana-
cionalmente.

A voracidade do capital interfere diretamente nos outros dois fatores: 
é o capital que move a inovação tecnológica assim como é o capital que 
cria fronteiras, reposiciona mercados de trabalho e, inclusive, valoriza 
e faz circular riquezas culturais. Como lembra o geógrafo David Harvey 
(2014), nada é tão único que não possa ser monetizado.

Observando a função econômica da cidade ao longo da história, os 
filósofos Michael Hardt e Antonio Negri (2016) destacam três momen-
tos: cidade comercial, cidade industrial e cidade biopolítica. Antes da 
revolução industrial, a função da cidade era comercial e o espaço da 
maior parte da produção, os campos cultivados, estavam separados do 
espaço urbano. Com o advento da indústria a produção aproximou-se do 
espaço urbano, transformando-o hegemonicamente no espaço da pro-
dução. Ainda assim, na cidade industrial o trabalhador produzia dentro 
da indústria durante seu horário de trabalho, depois retornava para as 
outras atividades da vida. Atualmente, a cidade é biopolítica, estando a 
produção em todos os espaços da cidade, em todos os horários da vida 
do trabalhador. A metrópole, termo preferido pelos autores, é hoje para 
a multidão o que a fábrica foi antes para a classe operária industrial.

A crise da cidade contemporânea está diretamente ligada à crise do 
capital. Para Hardt & Negri (2016), no atual regime neoliberal, a crise é 
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antes uma importante alavanca para novos mecanismos de acumulação 
capitalista, especialmente através da privatização de bens públicos. Mas 
o que também observam os autores, é que toda crise econômica corres-
ponde a uma disputa de forças: os trabalhadores utilizam dos meios de 
que dispõem para se revoltarem e construírem autonomia sobre o capi-
tal e este reinventa formas de produzir, explorar e controlar, até que os 
trabalhadores se revoltem novamente, e assim por diante.

Sobre a atual crise biopolítica do capital, Hardt & Negri (2016) indicam 
três tendências: o controle dos processos de produção social (aprimora-
mento das técnicas de disciplina, vigilância e fiscalização, exercidas por 
agências privadas e estatais); a imposição da precariedade decorrente 
da flexibilização do mercado de trabalho, onde o trabalhador é forçado 
a várias jornadas em múltiplos empregos que fragmentam também a 
perspectiva de carreira e impacta no tempo disponível para as outras 
atividades da vida (pobreza do tempo); e a construção de barreiras, tan-
to as muralhas nacionais contra os movimentos migratórios, como as 
barreiras dentro dos territórios metropolitanos, separando populações 
em segmentos sociais, econômicos e culturais (pobreza de espaço).

Essas tendências são facilmente verificáveis nas cidades atuais. Todo 
o funcionamento dos serviços e equipamentos urbanos estão cada vez 
mais controlados e vigiados: os espaços públicos estão repletos de câme-
ras de vigilância; determinados bairros residenciais, edifícios públicos, 
centros comerciais e empresariais impõem às pessoas rigorosos rituais 
de segurança em seus acessos etc. Por outro lado, as agências suprana-
cionais determinam acordos e ajustes de conduta entre nações que afe-
tam todas as vidas.

Com o tempo de vida cada vez mais dedicado ao trabalho, condicio-
nadas pela competitividade do mercado e a ideologia da meritocracia, 
as pessoas têm cada vez menos tempo para o ócio, o lúdico, o não pro-
dutivo. Os home offices tem cada vez mais importância dentro do espaço 
doméstico. E é possível continuar trabalhando em quase todos os luga-
res: praças com internet gratuita para permitir o trabalho ao ar livre, 
os cafés, restaurantes, livrarias que oferecem salas de reuniões para os 
profissionais liberais, e assim por diante.

A separação que antes havia entre trabalho e lazer parece já não mais 
existir. Como observado pelo historiador Michel de Certeau (2014), a 
reprodução econômica no espaço de trabalho está, na sociedade con-
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temporânea, camuflada pela surpresa dos happenings, pela ‘verdade’ do 
intensivo fluxo de informação e pela aparente animação que as novas 
ferramentas de comunicação proporcionam.

Por outro lado, a produção cultural expande as possibilidades de tra-
balho numa reprodução econômica que está constantemente analisando, 
mapeando e massificando suas singularidades. A segmentação das fun-
ções urbanas e das camadas sociais, além da crescente sensação de inse-
gurança, levam à construção de ilhas muradas separando e ‘protegendo’ 
bairros inteiros, tanto de moradores ricos como de moradores pobres, 
além dos cercados centros empresariais, centros administrativos, com-
plexos culturais e de lazer. A própria paisagem urbana com o seu nexo 
de signos impõe barreiras ainda que às vezes sem muros, selecionando 
quem tem acesso a usar ou consumir o que lhes é imposto.

Analisando diversos movimentos de resistência à expropriação urbana 
pelo capital (FARIAS, 2018), verifica-se que o direito à cidade, como forma 
de incluir os excluídos, é reivindicação recorrente que forma o imaginário 
e as práticas de ativistas e militantes em todo o mundo, desde sua formu-
lação teórica na década de 1960. O ‘direito à obra’, como proposto pelo fi-
lósofo Henri Lefebvre (2016), direito à construção da cidade justa, assume 
na cidade biopolítica contornos ainda mais sutis e desafiadores. 

Assim, é premente uma revisão teórica sobre as raízes do pensamento 
sobre o direito à cidade, e pelo processo pelo qual veio sendo adaptado 
às condições reais tanto de exploração como de luta, ao longo dos anos. 
Como contribuição, o texto a seguir situa a reivindicação de direitos como 
forma de universalização da luta urbana; depois busca os fundamentos 
do direito à cidade em dois de seus grandes teóricos, Lefebvre (2016) e 
Harvey (2014), alinhando-os aos momentos políticos problematizados 
em seus textos; e finaliza com a leitura de alguns documentos que incor-
poraram o conceito a diferentes instituições. Com o cruzamento dessas 
leituras objetiva-se elucidar os desafios contemporâneos que a reivindi-
cação do direito à cidade implica.

2. POR UMA ATUALIZAÇÃO DO DIREITO À CIDADE

Uma contradição da condição contemporânea, observada por Monta-
ner & Muxí (2014), é que a liberdade de fronteira experimentada pelos 
capitais não é a mesma liberdade de fronteiras que encontram os seres 
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humanos. Estes deparam-se com muros visíveis e invisíveis, sempre a 
dividirem a sociedade. 

O território das cidades está internamente cada vez mais fragmenta-
do, cercado, especializado. No entanto, tal como um organismo vivo que 
depende de cada uma de suas partes para funcionar, o bairro fechado na 
cidade, o condomínio murado da classe alta precisa do bairro autocons-
truído para dele servir-se. A periferia, como observam Montaner & Muxí 
(2014), é peça útil para a cidade global fragmentada.

O capitalismo que constrói a cidade para perpetuar sua acumulação o 
faz de maneira predatória, desapropriando o comum e privatizando-o em 
favor da classe dominante. E o faz definitivamente atuando sobre as vidas: 
o capitalismo colonizou os humanos, disciplinando seu comportamento e 
mercantilizando seus desejos. Para o filósofo Peter Pál Pelbart (2011), a 
entropia da valorização perpétua do capital precisa ser combatida.

Ao pesquisar sobre as origens da medicina social, o filósofo Michel 
Foucault (2015) constatou que o capitalismo socializou o corpo, na me-
dida em que construiu conhecimento sobre ele, enquanto força de traba-
lho. A medicina social, tal como retratada nos estudos do autor, coincide 
com o aprimoramento de técnicas de disciplina para preparar o Estado, 
a cidade e os pobres para o trabalho. Assim, resistir à exploração do ca-
pital passa por libertar o corpo do adestramento, da disciplina e da dócil 
civilidade (PELBART, 2011).

Para Harvey (2015), o corpo possui um potencial político que se 
manifesta em várias possibilidades. Uma delas está em compreendê-lo 
enquanto máquina desejante: se o desejo orienta a produção capitalis-
ta ele também pode orientar uma fuga à opressão do capital e moldar 
alternativas à produção, à troca e ao consumo. Por outro lado, há que 
compreender o corpo em sua incompletude, enquanto ser relacional que 
se faz em suas relações com o outro. “[...] o exercício de poderes e contra 
poderes entre corpos é um aspecto constitutivo central da vida social”. 
(HARVEY, 2015, p. 165).

Assim, é necessário ultrapassar a particularidade da individualidade 
e da identidade, ou a armadilha do reducionismo ao corpo, para atingir o 
universal, ou seja, visões de mundo socialmente moldadas e abrangentes 
a todos, ao coletivo, à multidão. Para a tarefa de construir a universalida-
de, a noção de ‘direitos humanos’ tem importante contribuição.
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O mundo globalizado permite a disseminação de afirmações universais 
experimentadas no nível local, como o fizeram os zapatistas no México, 
por exemplo, na década de 1990. Se por um lado, a universalização de 
compreensões de mundo e de direitos humanos busca manter o mundo 
seguro para a democracia, para as liberdades individuais e de expressão, 
por outro lado ela também é uma forma de manter o mundo seguro para 
o capital. Ou seja, a globalização dissemina mais facilmente a aceitação 
de noções burguesas sobre leis, direitos, liberdades até alegações mo-
rais sobre bondade e virtude o que, na concepção marxista, significa a 
generalização da submissão às instituições burguesas sendo, portanto, 
somente reformista e não revolucionária (HARVEY, 2015).

A respeito das declarações de direitos, o filósofo Giorgio Agamben 
(2010) ressalta que se trata da inscrição formal da vida na ordem jurídico-
-política do Estado-nação, subjugando-a definitivamente à sua soberania. 
Uma vez que a vida do indivíduo entra no ordenamento do Estado-nação, 
ele passa a figurar enquanto ‘cidadão’ que encontra aí a conservação dos 
seus direitos. A armadilha está no fato de que cabe ao soberano Estado-
-nação decidir sobre a condição de cidadania e o grau de conservação 
desses direitos. Trata-se, segundo o autor, de uma falsa emancipação.

Além disso, a Declaração Universal dos Direitos Humanos (UN, 1998), 
feita pela Organização das Nações Unidas (ONU) em 1948, por exemplo, 
encontra entraves diversos para implementação em várias localidades. 
Inicialmente utilizada no contexto da Guerra Fria, foi entrando em de-
suso, sendo sobreposta por interesses específicos dos Estados. Assim 
como os acordos supranacionais pela redução da poluição ou da extrema 
pobreza que esbarram nos interesses dos Estados em manter a produti-
vidade e o avanço de seus mercados.

No entanto, Harvey (2015) defende o discurso da universalidade de 
preceitos morais e éticos, de verdades e de direitos, como forma de unir 
as singularidades locais em busca de alternativas políticas e econômicas 
globais. O autor ainda enumera outros direitos universais, além dos já 
declarados pela ONU, como direitos dignos de atenção: o direito à opor-
tunidade de vida, o direito à associação política e a um bom governo, o 
direito dos trabalhadores envolvidos diretamente com o processo pro-
dutivo, o direito à inviolabilidade e à integridade do corpo humano, di-
reitos de imunidade e desestabilização, o direito a um ambiente de vida 
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decente e saudável, o direito ao controle coletivo de recursos de pro-
priedade comum a todas as pessoas, os direitos daqueles que ainda vão 
nascer, o direito à produção de espaço, o direito à diferença (incluindo o 
direito ao desenvolvimento geográfico desigual), e os direitos enquanto 
seres da espécie. O direito à cidade, inicialmente formulado por Lefebvre 
(2016) e mais tarde problematizado por Harvey (2014) englobam, de 
certa forma, quase todos esses outros acima apontados.

Não é difícil relacionar o neoliberalismo como uma afronta aos di-
reitos humanos. Assim, compreendendo as dificuldades e contradições 
das declarações de direitos universais, Harvey (2015) lança como pro-
blema a missão de ampliá-los e potencializá-los à máxima possibilidade 
de superação da exploração capitalista e do Estado, ou seja, à máxima 
possibilidade individual de ‘ser diferente’ e à possibilidade coletiva de 
produção do espaço.

Para esta pesquisa, o interesse no direito à cidade, cuja formulação e 
atualização são discutidas a seguir, está em enxergá-lo dentro de um pro-
cesso de lutas que aspira a justiça urbana. Considera-se, aqui, o direito 
à cidade num processo de transição da situação de precariedade urbana 
atual para uma utopia da economia do comum. 

Para a discussão que se segue, procedeu-se com a leitura do texto se-
minal de Lefebvre, publicado em 1968 e intitulado Direito à Cidade, onde 
o autor propõe esse horizonte de luta, enquadrando-o numa crítica con-
tumaz à ciência do urbanismo e na necessidade de adequar o pensamen-
to filosófico-teórico sobre a cidade às suas especificidades da época. Em 
seguida, recorreu-se ao texto publicado em 2014 por Harvey e intitulado 
Cidades Rebeldes, onde o autor busca atualizar o conceito elaborado por 
Lefebvre aos desafios da contemporaneidade, situando o papel central 
do ‘precariado’ enquanto o sujeito político que tem a urgência de cons-
truir novas possibilidades de mundos. Na revisão das duas publicações, 
destacou-se a leitura que os autores fizeram de seu contexto histórico e 
urbano, e a forma como acharam possível encaminhar movimentos de 
resistência nesses contextos, fundamentados pelo direito à cidade.

Por fim, buscou-se compreender como esse conceito aparece hoje in-
corporado a instituições e marcos legais. O Estatuto da Cidade (BRASIL, 
2001) no Brasil; a Carta Mundial para o Direito à Cidade (FSM POLICÊN-
TRICO, 2006); a Carta-Agenda Global pelos Direitos Humanos na Cidade 
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(UCLG, 2016); a Nova Agenda Urbana (ONU, 2016) elaborada na mais 
recente Conferência  das  Nações  Unidas  sobre  Habitação e Desenvol-
vimento Urbano Sustentável (Habitat III); e a Constituição Equatoriana 
(ECUADOR, 2008), são alguns dos documentos analisados, dos quais 
destacou-se trechos elucidativos. Também se buscou a contribuição de 
alguns autores que problematizam tais processos de institucionalização 
de conceitos e práticas antes utilizadas em crítica e oposição às institui-
ções. Pretendeu-se, dessa forma, oferecer um panorama de fundamentos 
úteis às práticas contemporâneas de resistência à expropriação urbana, 
as quais fazem uso do discurso do direito à cidade e, portanto, precisam 
estar cientes de seus desafios e contradições.

3. O DIREITO A UMA OUTRA CIDADE

3.1 O QUE DISSE HENRI LEFEBVRE

Henri Lefebvre (2016) elaborou o conceito de direito à cidade, si-
multaneamente às lutas urbanas que irromperam em Paris em maio de 
1968. Pouco antes, Guy Debord (1997) havia escrito um compilado de 
textos denunciando a espetacularização da sociedade, o que sintetizava 
o pensamento desenvolvido pela Internacional Situacionista, movimen-
to artístico e político do qual fazia parte. Do outro lado do oceano, Jane 
Jacobs (2009) escrevia sobre as transformações predatórias por qual 
passava a cidade de Nova Iorque sob a influência do engenheiro Robert 
Moses, e apontava para a necessidade de valorizar a escala da rua.

Já naquela época o tema ‘urbanismo’ estava na moda. Publicações em 
jornais, revistas, TV, tiravam o assunto do circuito restrito aos técnicos 
e colocava-o em discussão nas mesas de bar, escolas, teatros e outros 
palcos. Era a “ideologia do urbanismo”, como observou Lefebvre (2016), 
afirmando-se com grande expressão. Nessa ideologia, como coloca o au-
tor, a história, a consciência, as questões sociais são traduzidas em termos 
espaciais. A cidade é vista como uma rede de circulação e consumo, como 
centro de decisões e informações, numa redução-extrapolação do rigor 
científico, como se a ‘ciência urbanismo’ pudesse resolver tudo. Assim, 
Lefebvre questionava se o que se imaginava como ‘urbanismo’ se susten-
tava àquela época, pontuando que o momento histórico da cidade exigia 
um pensamento filosófico-teórico adequado a suas especificidades.
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O momento histórico de quando Lefebvre escrevia seu ensaio era o 
da compreensão da crise da cidade moderna. Sua leitura era a seguinte: 
o funcionalismo havia reduzido a sociedade urbana ao cumprimento de 
funções prescritas; vivia-se uma crise das instituições urbanas, da juris-
dição e da administração urbanas; a cidade moderna intensificava a ex-
ploração da sociedade; havia uma ênfase na ‘linguagem’; o zoneamento 
urbano segregava e racionalizava o espaço; vivia-se também uma crise 
da civilização agrária; a cotidianidade estava organizada, manipulada, 
pacificada (LEFEBVRE, 2016). Questionando qual a ideologia poderia 
libertar a cidade de sua degradação, o autor concluiu que somente uma 
ideologia que intensificasse a vida urbana seria capaz de tal feito.

Assim, Lefebvre (2016) elucidou o valor de uso da cidade, entenden-
do-a como obra. Analisando as cidades antes dos efeitos da industria-
lização, o autor concluiu que, enquanto centro da vida social e política, 
a cidade não só acumulava as riquezas materiais da produção humana 
como também os conhecimentos, técnicas, monumentos e sensibilidade 
artística. O uso principal da cidade enquanto obra era a festa, o prazer, o 
prestígio. Possibilidades que a industrialização reduziu, senão eliminou 
ao longo do tempo.

Com o início do processo de industrialização que subordina a cidade 
à suas mercadorias, a obra foi substituída pelo produto. A cidade perdeu 
seu valor de uso e passou a ser vivida em seu valor de troca. Esta é a con-
dição da cidade na centralidade capitalista. O autor ainda concluiu que 
foi a classe dominante, detentora do capital, dos meios de produção, que 
substituiu a obra pelo produto, ao controlar os investimentos produtivos 
pela cidade, as subjetividades que permeiam as relações sociais, e por 
fim, a própria classe operária.

Buscando uma abordagem metodológica para a degradação urbana 
que vivia, Lefebvre propôs uma distinção entre a cidade e o urbano. Isto 
é, segundo o autor há, por um lado, uma realidade presente, prático-sen-
sível que é a cidade e, por outro, uma realidade social, estruturada no 
pensamento, que é o urbano. Este não pode dispensar sua morfologia 
própria, sua base prático-sensível, dependendo diretamente das possi-
bilidades oferecidas pela materialidade da cidade.

A cidade é um sistema de significações, de sentido e, portanto, de 
valores, mas não só isso. Esse sistema só se realiza pela prática social 
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que se dá no cotidiano. Esse entendimento confronta o racionalismo 
modernista, caracterizado, dentre outras coisas, por sintetizar a vida 
cotidiana em funções separadas umas das outras (trabalho, transporte, 
vida privada, lazer etc.). Também confronta o fetichismo, como observou 
Lefebvre (2016), com que os adeptos da semiologia urbana insistiam em 
reduzir a cidade a um sistema de significações. Embora seja um conjunto 
significante, a cidade não é apenas linguagem, mas também uma prática.

Somente uma práxis urbana, defendeu o autor, poderia elucidar uma 
síntese capaz de auxiliar a análise crítica; uma práxis orientada para 
a reunião de elementos da experiência urbana (atividades, atores, co-
nhecimentos, materialidades, etc), sob a forma da simultaneidade e dos 
encontros. Tratando-se de um problema prático, esse problema é, conco-
mitantemente, político.

A classe operária deve ser reposicionada no centro da força social que 
move a sociedade, segundo o autor. Nesse processo, a noção de direitos 
é importante debate para a superação de contradições como a existente 
entre a socialização da sociedade e a segregação generalizada. Os direi-
tos inserem os excluídos nos costumes, nos códigos, tornando concreta a 
noção anteriormente abstrata dos direitos reais, como o direito à vida, à 
saúde, à natureza. Os direitos servem para dar suporte às necessidades e 
desejos humanos, onde se encontram necessidades urbanas específicas, 
como a necessidade de informação, de simbolismo, o desejo pela ativida-
de criadora, a necessidade de lugares e de tempo para encontros.

Tendo tais questões em conta, Lefebvre (2016) defende o direito à 
cidade como uma exigência. Especialmente fundamental para a classe 
expropriada da cidade, esse direito é também o direito à obra, ao uso da 
cidade, à liberdade, à socialização e à individualização, direito ao habi-
tat e ao habitar, à vida urbana. O direito à cidade, como propôs o autor, 
não deve ser entendido como um sentimento melancólico de retorno à 
cidade tradicional e nem de aceitação à cidade que aí está, mas o direito 
a uma cidade dinâmica, capaz de renovar-se, direito a uma vida urbana 
transformada, à uma outra cidade genuinamente desejada.

No entanto, o programático não é suficiente para o movimento revo-
lucionário. Aliás, ele deve estar aberto a modificações no decurso de sua 
execução, que virão a partir da práxis. Da mesma forma a arte, embora 
necessária como a ciência, também não é suficiente, mas é fundamental 
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enquanto drama e fruição, enquanto oxigênio para a força social. A arte, 
mais a filosofia, tem a capacidade de restituírem o sentido da obra.

A força social, uma nova práxis, o direito à cidade, a arte e a filosofia 
são utopias e estratégias para orientar a criação de uma nova centralida-
de para a sociedade urbana. Significa deslocar a centralidade capitalista 
– que transformou a cidade em lugar de consumo e incentivou o consu-
mo do lugar – para a centralidade lúdica, restituindo o sentido da obra, 
sobrepondo o tempo sobre o espaço, apostando no efêmero e buscando 
a apropriação em vez do domínio.

O que foi proposto por Lefebvre (2016) exige uma revolução econômi-
ca, política e cultural. Uma luta que deve ser travada pela classe operária, 
a única, segundo o autor, capaz de gerar soluções para os problemas ur-
banos. No entanto, a alternativa não está pronta, é preciso criá-la, criar a 
sua teoria através da prática, tentativa e erro, através da ação. Empreen-
der ações direcionadas por desejos, tendo uma utopia no horizonte e um 
programa de estratégias e táticas que organize os esforços despendidos.

3.2 O QUE DISSE DAVID HARVEY

Cerca de cinquenta anos depois da publicação seminal de Lefebvre, 
David Harvey (2014) apresentou uma importante atualização do concei-
to de direito à cidade em Cidades Rebeldes - do direito à cidade à revolu-
ção urbana. Muito se passou nesse intervalo de tempo: o fim da Guerra 
Fria e da bipolaridade do poder político e econômico mundial, represen-
tados pela queda do muro de Berlim; a afirmação da globalização e do 
neoliberalismo; a hiperurbanização de cidades nos países periféricos; a 
ascensão do terrorismo no discurso político dos países centrais; e a ge-
neralização do uso da internet no cotidiano das pessoas, são alguns dos 
principais acontecimentos.

Uma primeira atualização de conceitos feita por Harvey (2014) na ci-
tada obra, caracteriza a classe trabalhadora dos dias de hoje com o neolo-
gismo precariado, em substituição ao anterior ‘proletariado’. O precariado 
é formado por trabalhadores precários, cujas jornadas de trabalho foram 
flexibilizadas, obrigando-os a várias jornadas ao longo do dia, vários em-
pregos ao longo da vida, o que eclipsa a ideia de carreira, sempre com 
salários insuficientes para uma vida digna. O trabalho antes centrado na 
indústria agora passa a todos os espaços e tempos da vida cotidiana.
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Os grandes movimentos migratórios dos últimos anos também têm 
influência, na medida em que construíram uma significativa heterogenei-
dade social e cultural para a classe trabalhadora, quando observada em 
âmbito local. Essa situação resulta na grande dificuldade de unir grupos 
dispersos, heterogêneos e precarizados em torno de uma causa comum.

Outra importante atualização de Harvey (2014) é a urgência em com-
preender os movimentos sociais urbanos. O autor pontua que ao buscar 
respostas para os problemas atuais da cidade, o legado de Lefebvre por 
exemplo, é menos importante do que a cidadania insurgente nas ruas das 
principais cidades do mundo, que se pode observar nos últimos anos.

A esquerda tradicional, segundo o autor, tem dificuldade em ouvir os 
movimentos sociais urbanos, vistos como meros reformistas por lidarem 
com questões específicas e não sistêmicas. No entanto, pontua Harvey 
(2014), esses movimentos continuam suas lutas em torno das disputas 
sobre as configurações da vida cotidiana. É preciso, portanto, observar 
as origens e natureza de suas queixas e exigências. Assim, será possível 
ressignificar o conceito do direito à cidade proposto por Lefebvre para as 
condições da cidade de hoje.

Harvey (2014) compreende o direito à cidade elaborado por Lefeb-
vre como uma queixa e como uma exigência: queixa à crise do cotidiano 
já sentida àquela época e a exigência de encarar essa crise. Segundo o 
autor, Lefebvre criticou o pensamento marxista convencional, que su-
bestimava o urbano enquanto estratégia revolucionária. Propôs práticas 
alternativas de urbanismo, como forma de alcançar uma alternativa ao 
capitalismo. Mas apesar da potência de seu discurso, o conceito elabora-
do era deveras vago, na opinião de Harvey, e dependente de quem fosse 
lhe conferir significado.

Assim, sua proposta de abordagem ao direito à cidade é entendê-lo 
como o direito coletivo de controlar democraticamente a produção e o 
uso dos excedentes produzidos no processo de urbanização. Uma tarefa 
eminentemente política de luta pelo direito ao comum, à produção do 
espaço, à uma nova cidade. Depende do entendimento político de que a 
produção e reprodução da vida urbana são processos de trabalho essen-
ciais para os impulsos revolucionários – quem constrói e mantém a vida 
urbana deve exigir o direito de que esta criação esteja em conformidade 
com seus desejos. A cidade que se deseja ter tem a ver com o tipo de 
pessoas que se deseja ser.
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Analisando importantes acontecimentos na história da urbanização, 
Harvey (2014) observa que para cada um deles houve uma reação que 
apontava alternativas para os estilos de vida e de persona urbana impos-
tos pela ação predatória do capital sobre a cidade. Por exemplo, quando 
o Barão Haussmann transformou estruturalmente a cidade de Paris, ab-
sorvendo por meio da urbanização os excedentes de capital e desempre-
go, e impondo um novo estilo de vida baseado no consumo, no turismo 
e nos prazeres – a Cidade da Luz – surgiu em reação a isso a Comuna de 
Paris, um dos mais importantes episódios revolucionários contra o ca-
pitalismo. Seus integrantes sofriam da nostalgia da cidade que estavam 
perdendo e reivindicavam recuperá-la em nome dos desalojados pelas 
obras, que foram milhares.

Décadas mais tarde, Robert Moses em Nova Iorque também ambicio-
nava reposicionar os excedentes do capital através da reestruturação da 
cidade: empreendeu gigantescas obras de infraestrutura viária e promo-
veu a suburbanização da metrópole, duas características que rapidamen-
te se tornaram modelo seguido em todo o mundo. A reação foi uma série 
de mobilizações cuja maior expressão esteve na voz de Jane Jacobs, além 
de uma série de movimentos estudantis deflagrados em 1968 nos Esta-
dos Unidos (HARVEY, 2016). Em torno de Jacobs (2009) concentraram 
vozes que atacavam a brutalidade dos projetos modernistas e defendiam 
uma estética urbana baseada nos centros de bairro e sua preservação 
histórica. Os estudantes, em aliança com outros grupos marginalizados, 
atacavam o imperialismo norte-americano e defendiam um outro tipo de 
experiência urbana.

Mais recentemente, a crise econômica mundial deflagrada em 2008 
resultou de uma nova forma de absorção de excedentes no processo de 
urbanização, agora desenvolvido em escala global: o boom do mercado 
imobiliário americano e europeu; a hiperurbanização da China nos últi-
mos vinte anos; a urbanização espetacular do Oriente Médio; o desenvol-
vimento obsessivo de nichos de mercado ou a hipsterização da cidade; 
a gentrificação; e a construção generalizada de comunidades muradas e 
espaços públicos vigiados (HARVEY, 2014). Qual será a reação ao atual 
momento histórico da urbanização capitalista?

Escusas como a ‘crise’ e o ‘aumento da dívida’ servem permanente-
mente, das cidades dos países periféricos às cidades dos países centrais, 
para a sabotagem de programas de governo com objetivos sociais e am-
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bientais. Modus operandi do neoliberalismo que subordinou os Estados 
ao rentismo, à supremacia dos bancos, homogeneizando a forma como 
cada localidade lida com seus problemas. Os desafios para a construção 
de alternativas, sugere Harvey (2014), estão na necessidade de alterar 
e abolir a acumulação infinita do capitalismo, combater a pobreza e a 
riqueza e elaborar novos estilos de vida em contraposição à suburbani-
zação, ao consumo, ao produtivismo, às instituições vigentes etc. 

Há que se combater a busca incessante do capitalismo pelo monopólio, 
que o faz criar e valorizar singularidades, autenticidades, originalidades, 
individualidades, particularidades, exclusividades (HARVEY, 2014). Ao 
empreendedorismo da nova governança urbana há que resistir buscan-
do respostas em todas as formas de organização existente, objetivando a 
auto-organização para a produção, proteção e uso dos comuns urbanos. 
Resistir, obrigando o estado a oferecer mais e mais bens públicos para 
finalidades públicas, buscando uma autonomia cultural que amplie al-
ternativas. Explorar o sentido de cidadania, de solidariedade, de perten-
ça e orientar o trabalho coletivo para o bem comum, mantendo o valor 
com quem o produziu. E como já observava Lefebvre (2016), os direitos 
aspirados não serão docilmente cedidos, mas terão de ser conquistados. 
Para Harvey (2014), o palco dessa disputa é a rua.

3.3 O DIREITO À CIDADE INCORPORADO ÀS INSTITUIÇÕES

A vigente Constituição da República Federativa do Brasil foi instituída 
em 1988 através de Assembleia Nacional Constituinte, instaurando o Es-
tado Democrático Brasileiro após mais de duas décadas de ditadura mili-
tar e repressão aos direitos civis e humanos. O texto da nova constituição, 
também conhecida como a Constituição Cidadã, recebeu contribuição do 
movimento de Participação Popular na Constituinte, que reunia vários 
movimentos sociais no mais amplo processo participativo da história 
brasileira (ROCHA, 2008).

Dentre as várias conquistas desse processo, a participação social foi 
institucionalizada no Estado brasileiro através da criação de espaços de 
participação assegurados por lei, como os conselhos deliberativos, con-
ferências e assembleias, no sentido de favorecer o controle social na im-
plementação das políticas públicas. Além dos direitos individuais foram 
garantidos para a população brasileira direitos sociais que, segundo a 
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última alteração no texto feita em 2015, asseguram o direito à: educação, 
saúde, alimentação, o trabalho, moradia, o transporte, o lazer, segurança, 
previdência social, proteção à maternidade e à infância, e à assistência 
aos desamparados (BRASIL, 1988).

Nos Art. 182 e 183 da Constituição Cidadã, referentes à Política Urbana, 
está selado o entendimento da função social da propriedade e da cidade 
(BRASIL, 1988). Embora no capítulo referente aos direitos individuais 
esteja garantido o direito à propriedade, no que tange ao ordenamento 
urbano a propriedade está submetida à sua função social, cuja destina-
ção deverá ser traçada pelo Plano Diretor, instrumento de lei específico 
para orientar o planejamento urbano a nível municipal. Esse e outros 
instrumentos foram elaborados para ampliar o acesso à terra urbaniza-
da e reduzir a segregação social. 

Treze anos depois de promulgada a Constituição Cidadã foi promul-
gada a Lei Federal Estatuto da Cidade, que regulamenta os artigos 182 
e 183 da Constituição, no que tange à Função Social da Propriedade, vi-
sando o bem coletivo, a segurança e o bem-estar dos cidadãos, além do 
equilíbrio ambiental. Nesta Lei está garantido expressamente o ‘direito 
à cidade sustentável’, entendido como o direito das presentes e futuras 
gerações à terra urbana, à moradia, ao saneamento ambiental, à infraes-
trutura urbana, ao transporte e aos serviços públicos, ao trabalho e ao 
lazer (BRASIL, 2001).

A inscrição de direitos nos marcos legais de um país é fundamental 
para a visibilidade das fragilidades de grupos humanos e para a garantia 
de instrumentos para atender às suas necessidades. No entanto, o cum-
primento das leis é o resultado do teatro político, onde uns reivindicam 
e outros acatam ou não.

No Brasil, a existência desses marcos legais não conseguiu, ainda, re-
verter a forte segregação sócio espacial de suas cidades e o grave quadro 
de injustiça social e urbana em que vive sua população. Para a arquiteta 
e urbanista Ermínia Maricato (2003), o Estado brasileiro vem admitindo 
ao longo de sua história o direito à ocupação, usando sua legislação para 
justificar uma inação frente aos interesses populares e uma forte ação 
quando o assunto atinge os interesses da classe dominante.

Isso explica o fato de que, com a promulgação do Estatuto da Cidade, 
os interesses particulares dos tradicionais proprietários de terra per-
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maneceram ditando as regras, através de instrumentos como a outorga 
onerosa do direito de construir e as operações urbanas consorciadas, 
que admitem a participação do mercado imobiliário na determinação da 
alocação de recursos pelo território urbano.

Apesar da relação perniciosa entre os mercados imobiliário e da cons-
trução civil e o sistema político brasileiro, há que se considerar a exis-
tência de instrumentos legais capazes, se permanentemente vigiados e 
exercidos, de direcionar as políticas públicas no sentido de reverter in-
justiças urbanas históricas. Para tanto, necessita-se encontrar mecanis-
mos capazes de travar com igualdade a luta política pelas reivindicações 
dos direitos humanos e sociais. Há caminhos experimentados, seja no 
fortalecimento da participação social e outros arranjos de produção do 
espaço ‘de baixo para cima’.

Além do Brasil, outro país latino americano incluiu em sua constitui-
ção um entendimento sobre o direito à cidade, o Equador. Ainda mais 
abrangente no que diz respeito ao direito social de produzir e desfrutar 
de um ambiente saudável, a Constitución Ecuatoriana baseia-se no con-
ceito de ‘bem viver’ (buen vivír). Baseado na filosofia de vida de povos 
autóctones da América, o ‘bem viver’ apresenta-se como uma alternativa 
à ideologia do desenvolvimento que move o capitalismo a moto perpé-
tuo, e uma oportunidade de construir novas formas de vida coletiva-
mente, baseadas na suficiência e no deslocamento do antropocentrismo 
para o biocentrismo (ACOSTA, 2012). Além do Equador, também a Bolívia 
incorporou esse conceito em sua constituição.

Assim, a carta magna equatoriana reconhece primeiramente os direitos 
da natureza, incluindo esta, também chamada de Pacha Mama, como su-
jeito de direitos. Nesta perspectiva, observa o economista e ex-presidente 
da assembleia nacional constituinte do Equador, Alberto Acosta (2012), 
é resgatado o direito de existir de todos os seres, inclusive os humanos, 
considerados como parte do ecossistema total que forma a natureza.

Desta feita, os Artigos 30 e 31 da Constitución Ecuatoriana (ECUADOR, 
2008) asseguram direitos relativos ao habitat e à moradia. Ali o direito à 
cidade aparece de forma explícita e é entendido como o direito à gestão 
democrática da cidade, de sua função social e ambiental e o direito ao 
exercício da cidadania. Também são declarados os direitos à diversidade 
cultural urbana, ao desfrute dos espaços públicos, ao equilíbrio entre o 
espaço urbano e rural, dentre outras coisas.
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Em 2006, durante a realização do 6º Fórum Social Mundial, em edição 
policêntrica (realizada em Bamako/Mali na África, em Caracas/Venezue-
la na América do Sul e em Karachi/Paquistão na Ásia), foi divulgada a 
Carta Mundial pelo Direito à Cidade (FSM, 2006), cuja elaboração havia 
iniciado em 2004, de forma colaborativa. Com o objetivo de orientar 
ações da sociedade civil e de governos, essa carta propõe o direito à ci-
dade como o direito à qualidade de vida não só na cidade como também 
em seu entorno rural.

No Artigo II que trata dos princípios e fundamentos estratégicos de 
sua noção de direito à cidade, a carta declara o direito ao usufruto da ci-
dade, à participação nos processos de planejamento e gestão e incorpora 
o conceito de função social da cidade e da propriedade urbana, dentre 
outras coisas. Sugere a necessidade de ajustar os marcos legais dos Esta-
dos aos tratados internacionais e requere o compromisso social do setor 
privado (FSM, 2006).

Na Europa, o movimento municipalista tem promovido discussões e 
elaborado entendimentos sobre o direito à cidade. Ainda em 2000, um 
grupo de governos locais e representantes da sociedade civil, em decor-
rência da Conferência Cities for Human Rights (Cidades para Direitos 
Humanos), realizada em comemoração ao 50º aniversário da Declaração 
Universal dos Direitos Humanos, publicaram a European Charter for the 
Safeguarding of Human Rights in the City (Carta Europeia pela Guarda 
dos Direitos Humanos na Cidade). A Carta Europeia (UCLG, 2012) traz 
em seu Artigo 1 o conceito do direito à cidade associado ao comprometi-
mento com a solidariedade. Desde sua elaboração, é realizada uma con-
ferência internacional bianualmente entre as cidades signatárias para 
discutir seus avanços e dificuldades.

Provocado pelo movimento municipalista a expandir o entendimento 
da Carta Europeia para um nível global, a United Cities and Local Gover-
nments – UCLG (União das Cidades e Governos Locais), uma associação 
internacional de governos locais sediada em Barcelona, articulou a ela-
boração da Global Charter-Agenda For Human Rights In The City (Car-
ta-Agenda Global pelos Direitos Humanos na Cidade). A Carta-Agenda 
Global, formalmente adotada a partir de 2011, também traz o direito à 
cidade em seu Artigo 1, seguido pelo direito à democracia participativa e 
outros dez direitos, todos acompanhados de um plano de ação local. Ten-
do sido assinada por mais de quatrocentos governos locais ao redor do 
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mundo, pretende-se que a Carta-Agenda Global seja documento orienta-
tivo da ação de governos locais (UCLG, 2016).

Também a ONU vem utilizando o conceito do direito à cidade. A mais 
recente Conferência da Organização das Nações Unidas para a Moradia e 
o Desenvolvimento Urbano Sustentável, a HABITAT III, foi realizada em 
2016 em Quito, Equador. A Conferência é o fechamento de um ciclo de 
encontros, debates, acordos em torno de uma agenda urbana a ser ado-
tada por todos os países signatários. Pela primeira vez o tema do direito 
à cidade foi incorporado aos debates da ONU-HABITAT, tendo o Brasil e 
o Equador como os únicos signatários com esse direito assegurado por 
suas constituições.

O Relatório Brasileiro elaborado para a Habitat III, sob a coordenação 
do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (Ipea), e aprovado pelo Con-
selho das Cidades1, continha em seu texto o objetivo de consolidar o en-
tendimento sobre o direito à cidade, entre os países participantes da con-
ferência, como noção básica para a produção dos territórios (IPEA, 2016).

Segundo o pesquisador do Instituto Pólis, Nelson Sale Júnior2, que 
esteve na Conferência Habitat III, as discussões sobre a Nova Agenda 
Urbana se deram em dois campos: por um lado, a preocupação com o 
direito à cidade justa e inclusiva como um bem comum e, por outro lado, 
a preocupação com a construção de redes de atores e de conhecimento 
que direcionem práticas urbanas nesse sentido. No entanto, houve uma 
disputa de forças entre os países defensores do direito à cidade como 
pauta principal e outros países, no geral mais desenvolvidos, que de-
fendiam a inclusão de questões afetas aos setores privados, no sentido 
de incorporar a dimensão tecnológica do conceito de smart cities, ou 
cidades inteligentes.

1 Órgão colegiado de natureza deliberativa e consultiva, integrante da estrutura do antigo Minis-
tério das Cidades (atual Ministério do Desenvolvimento Regional), no Brasil, responsável por 
orientar a implementação da Política Nacional de Desenvolvimento Urbano (Fonte: <http://
www.cidades.gov.br/conselho-das-cidades>. Acesso em: 12 jan. 2016). Atualmente, o Conselho 
das Cidades, ao lado de dezenas de outros, aguarda decisão final de processo no Supremo 
Tribunal Federal do Brasil sobre os Decretos 9.759 e 9.812, de abril e maio de 2019, respecti-
vamente, expedidos pelo Presidente Jair Bolsonaro, que extinguem diversos órgãos colegiados 
criados para garantir a participação social na formulação de políticas públicas no país (Fonte: 
<https://glo.bo/2y3CycQ>. Acesso em: 25 jul. 2019).

2 Em entrevista cedida ao Instituto Pólis no dia 10 nov. 2016, sobre os debates travados na Habi-
tat III. Disponível em: <https://goo.gl/PXARVg>. Acesso em: 12 dez. 2016.
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Na opinião de David Harvey3, a conferência tratou-se apenas de um 
encontro, sem a intenção de ir para além disso. O autor considera ainda, 
que a conferência tem uma posição neoliberal sobre as cidades, tratan-
do-as como cidades para investir e não para viver, e que se apropriou 
indevidamente do conceito do direito à cidade, sem a intenção de per-
segui-lo em sua essência. Como ele não foi o único a pensar dessa for-
ma, aconteceu um contra evento paralelo4 à Conferência Habitat III, na 
Universidad Central del Ecuador, onde representantes de mais de trinta 
países propuseram uma Agenda Autônoma para as cidades. Seus partici-
pantes denunciaram o formato excludente da Habitat III e alheio, em sua 
opinião, às demandas dos 99% da população.

O texto final da Nova Agenda Urbana costurada no Habitat III, contém 
uma única vez o termo direito à cidade, quando diz reconhecer o esforço 
de algumas nações em incluir essa noção em suas legislações. O documen-
to ainda traz referências sobre a importância de iniciativas ‘de baixo para 
cima’, valorizando a experimentação de práticas sociais que descentra-
lizem os processos de planejamento urbano, e reconhece a importância 
dos espaços públicos para a saúde da vida urbana. E por fim, reconhece a 
tecnologia sob a noção de smart city para a promoção da sustentabilidade 
ambiental dos territórios e a eficiência na gestão (UN, 2016).

É verdade que pouco a pouco, algumas nações e organismos 
supranacionais começam a utilizar o vocabulário do direito à cidade. No 
entanto, a instituição de lei, como já considerado acima, não garante sua 
cobertura. O embate político é que poderá assegurar os direitos conquis-
tados e fazer com que valham em benefício de quem mais precisam.

4. REFLEXÕES FINAIS

A Fig. 1 traz uma linha do tempo posicionando autores, conceitos e 
fatos históricos discutidos ao longo da secção anterior. Com exceção da 
Constituição Brasileira, promulgada em 1988, os outros marcos da ins-
titucionalização do direito à cidade começam a surgir somente a partir 

3 Opinião expressa em entrevista concedida a Marc Marti y Mónica Salazar. Disponível em: <ht-
tps://goo.gl/cPxR7U> Acesso em: 07 fev. 2018.

4 Mais informações disponíveis em <https://resistenciapopularhabitat3.org/>, acessado em 
07/02/18.
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dos anos 2000, representando um recente movimento de releitura, com-
preensão e captura do conceito. 

Figura 1 – Linha do tempo de publicações, leis, cartas e fatos históricos referi-
dos no estudo. Fonte: Ana Carolina C. Farias, 2019.

Por um lado, observa-se movimentos sociais e organizações da socieda-
de civil promovendo diálogos e exigindo o direito à cidade em seus acor-
dos, como expresso pela Carta Mundial pelo Direito à Cidade, do FSM, e 
pela Carta Europeia pela Guarda dos Direitos Humanos na Cidade, do mo-
vimento municipalista europeu. Por outro, observa-se poderes soberanos 
de Estados Nacionais admitindo o direito à cidade em suas constituições, 
representando conquistas dos povos que o exigiram, mas também, como 
forma de amansar tais lutas. A discussão supranacional travada na Habi-
tat III expõe o conflito de interesses entre nações com diferentes níveis de 
desenvolvimento, sob alvo de diferentes assédios lobistas.

A complexidade da cidade contemporânea impõe dificuldades impor-
tantes à articulação dos movimentos de reivindicação ao direito à cidade. 
Na era da informação e da sociedade em rede (CASTELLS, 2017), assis-
te-se à disseminação ininterrupta de informação, em dispositivos de co-
municação cada vez mais omnipresentes na vida social, criando a ilusão 
de conexão e unidade. Por outro lado, a fragmentação social e cultural 
dos corpos ‘conectados’ dificulta a unificação de pautas de luta, de mo-
dos de fazer, de inimigos a combater. A precarização acelerada das condi-
ções de vida e de trabalho conduzem a práticas que confundem ativismo 
com assistencialismo terapêutico e com auto exploração, num processo 
de adaptação da vida e suas formas de luta ao capitalismo biopolítico. 
Na perspectiva dos movimentos sociais, das lutas urbanas travadas nas 
ruas das cidades, urge refletir como construir caminhos para o direito à 
cidade, ampliando adeptos à causa, espaços de discussão e proteção, exi-
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gindo a incorporação de suas ideias pelos governos públicos, sem perder 
sua autonomia e protagonismo.

Para Lefebvre (2016), o desejo dos excluídos é o desejo pelo urbano, 
pela participação. Considerando que o urbanismo, tal como desenvolve-
se até hoje, é o sentido, o objetivo, a finalidade da industrialização, como 
seria um outro urbanismo capaz de integrar os excluídos ao urbano? A 
experimentação, a apropriação – que é um movimento de baixo para 
cima contraposto à imposição da propriedade – o cotidiano, o efêmero, 
a verificação do possível, a participação, o lúdico, são chaves para a 
formulação de uma prática urbanística a serviço das necessidades 
humanas. Essa prática – apta ao diálogo, à experimentação, aberta a to-
das as possiblidades que se deseja explorar – insurge hoje nas ruas da 
cidade contemporânea e precisa, alerta Harvey (2014), ser percebida e 
potencializada.

A incorporação do direito à cidade nos documentos analisados, apre-
senta uma certa diversidade na compreensão do conceito: direito à cida-
de sustentável, direito dos seres vivos a existir, direito à gestão democrá-
tica da cidade, direito à qualidade de vida no urbano e no rural etc. No 
entanto, são retratos de momentos específicos de discussões e embates 
políticos, cujas disputas continuam em curso e, portanto, dependem da 
estreita vigilância dos interessados. O lobby das empresas tecnológicas 
sobre a redação da Nova Agenda Urbana, sobrepondo o conceito da ci-
dade inteligente sobre a cidade justa, conforme relataram os críticos da 
Habitat III, é exemplar sobre como o poder econômico é vigilante. Qual 
será a reação social a mais essa imposição de uma ordem tecnológica e 
econômica hegemônica sobre os modos de vida?

Para ajudar a responder a essa questão, sugere-se continuar o es-
tudo buscando a contribuição dos movimentos sociais e ativistas ao 
longo das últimas décadas para a elaboração e atualização do conceito 
do direito à cidade, ampliando a diversidade de um discurso que, neste 
texto, ainda está restrito à visão de acadêmicos e políticos. Atendendo 
ao alerta feito por Harvey (2014), é preciso aprender com as experiên-
cias travadas nas ruas, e enriquecer o horizonte de caminhos possíveis 
e chegadas desejáveis. 
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datos e foi sub-coordenadora do Curso de Engenharia Civil da EECA/
UFG. Atuou em funções de direção e técnica na administração pública 
nas áreas de: planejamento urbano ambiental e gestão em saneamento 
ambiental. Exerceu a função de Diretora de Políticas para Mulheres do 
Ministério do Desenvolvimento Agrário (10/2012-03/2015). É docente 
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da Faculdade Cambury em Goiânia. Foi consultor técnico do I Prêmio 
Sambaíba de Design em Rocha do Instituto Brasileiro do Crisotila – IBC.

Rosane Costa Badan
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